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Resumo 
 
Na memória de todos aqueles que aprenderam a ler e a escrever surgem algumas 
imagens da sua história, enquanto estudantes, nomeadamente a escola primária, também 
a imagem do professor, do livro, do caderno… 
O trabalho que apresentamos retrata sobretudo a imagem da escola, 
documentando a evolução ocorrida ao longo do tempo, 1939 a 1969 período no qual se 
centrou a investigação, e as mudanças de circunstância por que passou o ensino e, por 
outro lado, da forte intervenção a que as escolas, como edifícios se sujeitaram, 
nomeadamente, novos conceitos de arquitectura, usos de diferentes materiais e os novos 
métodos de construção, terminando mesmo com a utilização do edifício escolar para 
outros fins evitando a sua degradação, mantendo-se assim um pouco da sua história. 
A presente dissertação teve como objectivo principal analisar em que contexto o 
Plano dos Centenários abarcou a vasta rede de escolas do distrito de Vila Real. 
Reflectindo também num ponto de capilar importância, de que forma é que o aumento 
do número de alunos influenciou as novas construções escolares. Conciliando estes 
factores, foi colocada a grande interrogação a esta investigação, perceber e concluir se a 
arquitectura nacional atingirá o seu momento de expansão com o “Plano dos 
Centenários” ao nível dos edifícios escolares. 
Estruturalmente, a dissertação foi suportada por seis grandes áreas prioritárias 
que definimos por capítulos. Começamos por contextualizar o trabalho enquadrando a 
investigação no seu contexto histórico e metodológico. Posteriormente noutro ponto 
apresentamos os projectos de arquitectura das escolas primárias. Já no terceiro capítulo 
abordamos a arquitectura escolar abordando de uma forma sistematizada todas as 
questões relacionadas com os edifícios escolares do ensino primário. A arquitectura 
escolar e tratada no quarto capítulo. A caracterização do distrito de Vila Real no qual se 
centrou o nosso estudo, surge no quinto capítulo. Por fim, no sexto capítulo 
apresentamos um conjunto de fotografias de várias escolas do designado Plano dos 
Centenários, bem como as de tipologia Conde Ferreira, Adães Bermudes e Rogério 
Azevedo. 
Quanto à bibliografia esta foi organizada segundo os vários tipos de textos e 
documentos analisados. 
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Abstract 
 
In the memory of all learned how to read and write some images of this lives as 
students appear namely about their elementary school, also the image of the traditional 
teacher, of the notebook. 
The work we present here portrays, above all, the school image, documenting 
the evolution it was subjected to from 1939 to 1969 period in which the investigation 
was centered and the circumstance changes that teaching went through. It also shows 
the strong intervention that schools were submitted to namely on architecture concepts, 
uses of different material types and the new construction methods. Finally we mention 
the use of the school buildings for other purposes both as a way of avoiding their 
degradation and trying to preserve a little of their history. 
The present dissertation had, as its main goal, to analyse in what context the plan 
of the centennial included the vast net of schools in the district of Vila Real. 
It also reflects on a point of main importance – how did the increase in the 
number of students influence the new school constructions. Having in mind these two 
factors a big question was put to this investigation trying to understand and finally 
conclude if the national architecture will reach its moment of expansion with the “Plan 
of the Centennial” in what concerns to school buildings. 
Structurally, this dissertation was divided in six great priority areas that we 
defined as chapters. The investigation was first centred on its historical and 
methodological context, then, in another chapter, we present the architecture projects of 
elementary schools. In the third chapter we show the school architecture. There, in a 
systematized way, all the subjects related to the school buildings of elementary 
education were discussed. The school architecture and treated in the fourth chapter. 
The characterization of the district of Vila Real, in which our study was centred, 
appears in the fifth chapter. Finally in the sixth chapter we present both a set of pictures 
from several schools belonging to the designated “Plan of the Centennial” and others 
belonging to Conde Ferreira`s, Adães Bermudes and Rogério Azevedo`s types. 
The bibliography was organised according to several types of books and the 
analysed documents. 
 
 
A Escola Portuguesa  
 
vii 
Índice 
 
INTRODUÇÃO............................................................................................................... 16 
 
Capítulo i - Enquadramento Histórico e Metodológico 
 
1. ENQUADRAMENTO HISTÓRICO................................................................................. 20 
2. ASPECTOS METODOLÓGICOS ................................................................................... 24 
 
Capítulo ii - Política de Construções Escolares 
 
1. A ESCOLA................................................................................................................ 28 
2. PERSPECTIVA HISTÓRICA – ESTADO NOVO.............................................................. 29 
2.1 Estado Novo ..................................................................................................... 30 
3. O PAPEL DOS MUNICÍPIOS NA EDUCAÇÃO ............................................................... 37 
4. AS COMEMORAÇÕES DO PLANO DOS CENTENÁRIOS ................................................ 40 
4.1 Os Planos de Construções Escolares ................................................................ 42 
5. UMA NOVA REDE ESCOLAR .................................................................................... 44 
5.1 A Construção de Edifícios Escolares ............................................................... 45 
5.2 Obras Complementares .................................................................................... 46 
6. AS ESCOLAS CENTENÁRIAS ..................................................................................... 46 
7. ACTUALIZAÇÃO E REVISÃO DA REDE ESCOLAR ...................................................... 48 
8. EDIFÍCIOS DO PLANO DOS CENTENÁRIOS................................................................. 49 
9. DELEGAÇÃO PARA AS OBRAS DE CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS ESCOLARES.............. 58 
10. PLANO DE EDUCAÇÃO POPULAR............................................................................ 58 
11. NECESSIDADE DE CONSTRUÇÃO DE ESCOLAS ........................................................ 61 
11.1 Critérios a seguir sobre criação de escolas ..................................................... 62 
12. FUNÇÃO DOS EDIFÍCIOS “DO PLANO DOS CENTENÁRIOS”...................................... 63 
13. ESCOLHA DOS TERRENOS PARA A IMPLEMENTAÇÃO DE EDIFÍCIOS ESCOLARES ...... 64 
13.1 Posição do Ministério da Educação Nacional quanto à escolha de terrenos 
destinados aos novos edifícios................................................................................ 65 
13.2 Terreno – Localização – Inserção Urbana...................................................... 65 
A Escola Portuguesa  
 
viii 
13.3 Financiamento da Construção de Edifícios Escolares.................................... 66 
14. LEGISLAÇÃO RELATIVA AO PLANO DOS CENTENÁRIOS ......................................... 74 
 
Capítulo iii - Projectos - Tipo 
 
1. OS PROJECTOS-TIPO DE ARQUITECTURA DAS ESCOLAS PRIMÁRIAS .......................... 81 
1.1 Projectos das Escolas do Plano dos Centenários .............................................. 82 
1.2 Custos Previstos com a execução do “Plano dos Centenários”........................ 83 
2. PROJECTOS APROVADOS EM 1944 -  ARQUITECTO MANUEL FERNANDES DE SÁ...... 85 
 
Capítulo iv - Arquitectura Escolar 
 
1. CONSTRUÇÕES ESCOLARES.................................................................................... 104 
1.1 Notas sobre Arquitectura Escolar ................................................................... 104 
2. NOVOS EDIFÍCIOS ESCOLARES DO ENSINO PRIMÁRIO............................................ 105 
3. MANUTENÇÃO DOS EDIFÍCIOS ESCOLARES ............................................................ 108 
4. ARQUITECTURA ESCOLAR ..................................................................................... 108 
4.1 As Escolas dos Centenários............................................................................ 110 
5. CARACTERIZAÇÃO DO ESPAÇO ESCOLAR .............................................................. 111 
6. ESCOLAS, ESPAÇOS DE EDUCAÇÃO........................................................................ 111 
7. CONSTRUÇÃO MODERNA: GRANDES MUDANÇAS DO SEC. XX.............................. 113 
8. A ESCOLA – PENSADA E PROJECTADA ................................................................... 114 
9. A VELHA ESCOLA PRIMÁRIA ................................................................................. 114 
 
Capítulo v - Distrito de Vila Real 
 
1 CARACTERIZAÇÃO DO DISTRITO DE VILA REAL ..................................................... 117 
1.1Características Específicas do Meio Rural – Vila Real................................... 118 
2. ALUNOS INSCRITOS ............................................................................................... 119 
3. EVOLUÇÃO DEMOGRÁFICA DA POPULAÇÃO – DISTRITO DE VILA REAL.................. 121 
4. PARQUE ESCOLAR DO DISTRITO DE VILA REAL ..................................................... 123 
4.1 Distribuição por distritos dos postos de ensino .............................................. 126 
A Escola Portuguesa  
 
ix 
4.2 Alunos matriculados no ensino primário oficial ............................................ 128 
5. PRINCIPAIS FASES DE CONSTRUÇÃO ESCOLAR NO DISTRITO DE VILA REAL.......... 131 
6. PLANO DE CONSTRUÇÕES ESCOLARES................................................................... 134 
6.1 Elaboração do plano de construções de Vila Real.......................................... 135 
6.2 Alterações ao plano ........................................................................................ 135 
6.3 Casos em que devem ser propostas alterações ao Plano dos Centenários...... 136 
7. ESTABELECIMENTOS DE ENSINO PRIMÁRIO – DISTRITO DE VILA REAL ................. 136 
8. SITUAÇÃO DO “PLANO DOS CENTENÁRIOS” EM DEZEMBRO DE 1959..................... 138 
 
Capítulo vi - Fotografias e Imagens 
 
1. MOBILIÁRIO ESCOLAR........................................................................................... 141 
2. O LIVRO ÚNICO ...................................................................................................... 144 
3. ESCOLAS................................................................................................................ 146 
4. FOTOGRAFIAS ADÃES BERMUDES.......................................................................... 152 
5. FOTOGRAFIAS CONDE FERREIRA ........................................................................... 154 
6. ESCOLAS ROGÉRIO AZEVEDO ................................................................................ 157 
7. MATERIAIS UTILIZADOS......................................................................................... 159 
8. UTILIZAÇÃO DO EDIFÍCIO ESCOLAR PARA OUTROS FINS ......................................... 160 
9. ALTERAÇÃO DE ESCOLAS ...................................................................................... 161 
 
Conclusões 
 
CONCLUSÕES............................................................................................................. 165 
Finalidade da Investigação ................................................................................... 165 
Expansão da arquitectura com o Plano dos Centenários ...................................... 166 
Património escolar ................................................................................................ 168 
CONCLUSÃO .............................................................................................................. 170 
BIBLIOGRAFIA ............................................................................................................... 173 
ANEXOS..................................................................................................................... 179 
 
 
A Escola Portuguesa  
 
x 
 
Lista de Fotografias 
 
Fotografia nº 1 Escola de duas salas gémeas  
Aldeia de Oura – Concelho de Chaves 
 
Fotografia nº 2: Escola de 2 salas gémeas  
Aldeia de Campo de Jales – Concelho de Vila P. Aguiar 
 
Fotografia nº 3 Placa com o ano de construção da escola 
Escola da Cidade do Peso da Régua 
 
Fotografia nº 4 Escola de uma sala simples  
Aldeia de Vilar – Concelho de Boticas 
 
Fotografia nº 5Escola de 1 sala simples “em estado de degradação” 
Aldeia de Montenegrelo – Concelho de Vila P. Aguiar 
 
Fotografia nº6 Porta em Arco 
Aldeia Telões – Concelho Vila P. Águia 
 
Fotografia nº 7 salas gémeas  
Aldeia Telões – Concelho Vila P. Aguiar 
 
Fotografia nº 8 Identificação do lado da escola para o sexo masculino. Aldeia de 
Vilarinho da Samardã – Concelho Vila Real 
 
Fotografia nº 9 Identificação do lado da escola para o sexo feminino. Aldeia de 
Vilarinho da Samardã – Concelho de Vila Real 
 
Fotografia nº 10 Escola Adães Bermudes  
Vila Pouca de Aguiar 
 
Fotografia nº 11 Escola “AB” com duas torres anexas 
Aldeia de Vilarinho da Samardã – Concelho Vila Real 
 
Fotografia nº 12 Escola Conde Ferreira “Alçado Principal” 
Vila de São Martinho Anta – Concelho de Sabrosa 
 
Fotografia nº 13 Escola Conde Ferreira “Alçado Lateral” 
Vila de São Martinho Anta – Concelho de Sabrosa 
 
Fotografia nº 14 Escola Conde Ferreira “Alçado Posterior” 
Vila de São Martinho Anta – Concelho de Sabrosa 
 
Fotografia nº 15 Escola Rogério Azevedo  
Aldeia de Alfarela de Jales – Concelho Vila P. Aguiar 
 
 
A Escola Portuguesa  
 
xi 
 
Fotografia nº 16 Escola Rogério Azevedo “Entrada Principal” 
Aldeia de Alfarela de Jales – Concelho Vila P. Aguiar 
 
Fotografia nº 17 Utilização do Granito “características da região Norte” 
Aldeia Santo André – Concelho Montalegre 
 
Fotografia nº 18 Recuperação da Escola para outros fins 
Aldeia de Pensalvos – Concelho Vila P. Aguiar 
 
Fotografia nº19 Escola do Plano dos Centenários Alterada “Campo de Jales” 
Aldeia Campo de Jales – Concelho Vila P. Aguiar 
 
Fotografia nº 20 Alteração dos alçados do edifício escolar  
Vila de Vidago – Concelho de Chaves 
 
Fotografia nº 21 Alteração dos alçados 
 Vila de Vidago – Concelho de Chaves 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A Escola Portuguesa  
 
xii 
 
Lista de Imagens 
 
 
Imagem nº 1 Carteiras dos alunos, digitalizada de documentos da DGRHE 
 
Imagem nº 2 Carteira do Professor, digitalizada de documentos da DGRHE 
 
Imagem nº 3 Armário para arrumos, digitalizada de documentos da DGRHE 
 
Imagem nº 4 Relógio de Parede. Imagem digitalizada de documentos da DGRHE 
 
Imagem nº 5 Livro único 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A Escola Portuguesa  
 
xiii 
 
Lista de Gráficos 
 
 
Gráfico 1: Situação do Plano dos Centenários, no distrito de Vila Real, em Dezembro 
de 1959. 
 
Gráfico 2: Número de Escolas 
 
Gráfico 3: Número de Matrículas 
 
Gráfico 4: Percentagem de cada tipo de Ensino relativamente ao total da verba 
orçamentada 
 
Gráfico 5: Percentagens de cada tipo de Ensino no Orçamento do Ministério das Obras 
Públicas 
 
Gráfico 6: Evolução do número de Estabelecimentos de Ensino Primário (em Portugal 
e no distrito de Vila Real) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A Escola Portuguesa  
 
xiv 
 
Lista de Abreviaturas 
 
 
 
AB – Adães Bermudes  
CAE – Centro de Área Educativa 
CF – Conde Ferreira 
DGCE – Direcção Geral das Construções Escolares 
DGEMN – Direcção Geral de Edifícios e Monumentos Nacionais 
DOCEP – Delegação para as Obras de Construção de Escolas Primárias 
GEP – Gabinete de Estudos e Planeamento 
MOP – Ministério das Obras Públicas 
MP – Mocidade Portuguesa 
MPF – Mocidade Portuguesa Feminina 
OCDE – Organização e Cooperação e Desenvolvimento Económico  
OGE – Orçamento Geral do Estado 
PC – Plano dos Centenários 
PEP – Plano de Educação Popular 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A Escola Portuguesa  
 
15 
 
A Escola Portuguesa  
 
16 
 
Introdução 
 
No ano de 1940 inicia-se uma nova fase de construções escolares designada 
“Plano dos Centenários”. Até aí, existiam edifícios escolares públicos, que não 
obedeciam a nenhum plano coordenador. 
A necessidade de apetrechar os distritos com um novo tipo de edifícios escolares, 
surge com a reestruturação da Direcção Técnica de Construções Escolares. 
A obrigatoriedade de frequência do Ensino Primário de todas as crianças em 
idade escolar foi decretada por Passos Manuel com a Reforma de 1836. Seguiu-se a 
Reforma de Costa Cabral em 1844, onde se regulamentou as medidas conducentes à 
efectivação dessa obrigatoriedade, especialmente no que dizia respeito à aplicação aos 
pais que não assegurassem a escolarização dos seus filhos. Segundo António da Costa 
citado por Nóvoa (1987-voll:329), destas medidas não fazia parte a expansão e 
qualificação da então principiante rede de escolas, um dos elementos necessários para 
fazer com que todas as crianças, independentemente da sua origem social, fossem 
abrangidas pela educação popular de base. Com a Reforma de 1911 torna-se 
obrigatório, a frequência do Ensino Primário Elementar, dos 7 aos 9 anos, fica 
assegurada, de imediato, a prioridade do referido grau de ensino. 
A primeira grande Reforma do Ensino do Estado Novo definia que a instrução 
primária fosse ministrada de uma maneira mais lógica e prática, o que se entendia como 
mais eficiente. 
O ponto de partida desta investigação remonta ao Estado Novo, época em que as 
construções de escolas do “Plano do Centenários” dão os primeiros passos, começando 
a expandir-se pelo continente e ilhas adjacentes. 
Esta investigação deu origem a seis grandes capítulos, que nos levou a explicar a 
forma como decorreu a expansão de escolas do “Plano dos Centenários” no distrito de 
Vila Real. 
O início da investigação foi suscitado pelo facto de grande parte da actual rede 
de escolas do 1º Ciclo do Ensino Básico do distrito de Vila Real, ser constituída por 
edifícios escolares construídos durante o Estado Novo, edifícios do “Plano dos 
Centenários”. 
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Depois de analisados vários dossiers de um trabalho exaustivo1 no Ministério da 
Educação, sobre a rede escolar portuguesa, conseguimos apresentar a compilação de 
escolas do “Plano dos Centenários”do distrito de Vila Real, segundo o tipo de projecto 
de arquitectura a que obedeciam. Porém, constatamos que não havia referencias muito 
concretas relativamente à expansão quantitativa da rede escolar. O parque escolar 
construído no Estado Novo salta-nos à vista ainda hoje em todos os Concelhos do 
distrito de Vila Real. 
Pretendeu-se analisar em que contexto, de que forma e com que objectivos este 
plano de Construções Escolares, abarcou a vasta rede de escolas primárias no distrito de 
Vila Real a partir de 1940 até 1970. 
Começamos por efectuar o enquadramento histórico da investigação, seguindo-
se a explicação da metodologia seguida na elaboração da referida investigação. 
Posteriormente partimos para uma análise às políticas de construções escolares em 
Portugal, em que procedemos à recolha e análise dos seguintes elementos: 
• Legislação produzida sobre a rede escolar e construção de edifícios escolares do 
“Plano dos Centenários”. 
• Informação estatística disponível sobre a rede escolar, população, quer a nível 
nacional como também a nível distrital 
• Projectos desenhados dos projectos-tipo de arquitectura das escolas primárias 
definidas pelo Ministério das Obras Públicas, que foram construídas no distrito 
de Vila Real. 
No que se refere aos projectos-tipo aprovados em 1944 da autoria do arquitecto 
Manuel Fernandes de Sá no capítulo III apresentamo-los e complementamo-los com 
registos fotográficos apresentados no capítulo VI das escolas ainda existentes e 
espalhadas pelo distrito de Vila Real. 
No quarto capítulo da investigação abordamos a forma de como a arquitectura 
influenciou o modo de pensar a escola primária. Esta temática é de capilar importância 
para o desenvolvimento da pesquisa pois, a problemática das construções escolares no 
limiar dos anos 30 reveste-se de muita gravidade. Há falta de edifícios e os existentes 
encontram-se na sua maioria em condições degradantes. 
                                                 
1 Consulta de livros de actas, tabelas de recenseamento escolar, livro de projectos das escolas do Plano dos Centenários. Foram 
também consultados vários documentos referentes ao período em que vigorou a construção do P.C. 
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Houve então a necessidade de se pensar a escola como um bem essencial capaz de 
dar resposta as necessidades exigidas pelo sistema, foi então que ela começou a ser 
pensada e projectada por grandes arquitectos. 
O ponto de partida para esta investigação foi tentar expor como o “Plano dos 
Centenários”influenciou e apoiou a construção da rede de edifícios escolares em Vila 
Real. Sobre esta questão, debruçamo-nos no penúltimo capítulo do nosso trabalho. 
Começamos por caracterizar o distrito analisando vária bibliografia relativa ao distrito 
de Vila Real existente nos diversos arquivos que consultamos podemos abordar neste 
capítulo a situação do distrito no que concerne ao seu parque escolar na época em que se 
debruçou este estudo. 
Um dos pontos de análise deste capítulo foi averiguar de que forma o número de 
alunos esteve relacionado com a necessidade de construções escolares. 
Ao analisarmos o estudo de desenvolvimento da rede de construções escolares do 
“Plano dos Centenários” no distrito, tivemos sempre presente o panorama nacional, de 
modo a podermos descortinar diferenças e semelhanças entre estas realidades. 
O Capítulo VI e último, apresenta como já referimos anteriormente uma compilação 
de fotografias de escolas do Plano dos Centenários, Conde Ferreira, Adães Bermudes e 
Rogério Azevedo do distrito de Vila Real. Tivemos a preocupação de mostrar os vários 
tipos de escolas, de acordo com os projectos apresentados no segundo capítulo2. 
Foi nossa intenção exemplificar através da fotografia alguns pormenores 
arquitectónicos existentes nos alçados e fachadas das escolas nomeadamente a 
utilização e aplicação do granito, material característico da região Norte de Portugal. 
Também aqui apresentamos fotografias de escolas totalmente degradadas, consequência 
da desertificação das aldeias, e escolas que foram reconstruídas e aproveitadas para 
outros fins, nomeadamente sedes de Juntas de Freguesia. 
A presente dissertação de mestrado fica culminada com as conclusões finais, 
pretendendo este trabalho expor e documentar rede escolar no distrito de Vila Real 
nomeadamente no período compreendido entre 1939 a 1969, período em que vigorou o 
designado Plano dos Centenários.  
 
 
 
                                                 
2 Exceptuando-se os projectos das escolas de tipologia Adães Bermudes, Conde Ferreira e Rogério de Azevedo. 
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1. Enquadramento Histórico 
 
O presente trabalho pretendeu analisar o que se passou ao nível do sistema de 
ensino português, mais concretamente ao nível da rede escolar, durante o período 
designado “Plano dos Centenários” no distrito de Vila Real. 
Centramos o nosso estudo no distrito acima supracitado, em que pretendemos 
identificar o número de escolas e de salas de aula construídos ao abrigo do “P C”entre 
1940 e 1969. 
No primeiro capítulo abordaremos as contribuições teóricas que deram apoio ao 
trabalho em articulação com a problemática que se pretende estudar. 
Para melhor estudar e compreender a criação de Sistemas Nacionais de Ensino, 
consultamos várias obras, trabalhos e ouvimos alguns protagonistas da época3. 
Para melhor compreender a problemática do nosso trabalho, recuamos o estudo 
até ao séc. XIX e às primeiras décadas do séc. XX. Este estudo fez-se na base de 
investigação na área da História da Educação, com o intuito de melhor compreender o 
passado do ensino e da rede escolar portuguesa. 
No presente trabalho refere-se que o processo de expansão do sistema educativo 
Português se incluiu num vasto conjunto de processos de expansão do ensino por todo o 
mundo, a partir do século XIX e alargou-se pelo século XX. A educação de massas foi-
se tornando, progressivamente uma instituição espalhada pelo mundo. 
Com a massificação do ensino transferiu-se para a escola problemas até aí 
resolvidos ou esquecidos pela sociedade, para aquela resolver: a segurança, a educação 
ecológica, a educação cívica, a formação profissional, a integração social, a ocupação 
dos tempos livres, etc. À escola foi e é pedida a resolução destes novos problemas que 
os tempos modernos favorecem e potenciam e que merecem ser questionados e objecto 
de resolução. A escola não repudia estas novas responsabilidades, no entanto, afirma 
que é uma das muitas instituições com capacidade para os resolver, numa perspectiva de 
partilha de responsabilidades com outras entidades que se movimentam no mesmo 
espaço social gerador desses problemas. Por isso, é que se falou em território educativo, 
em partenariado e em comunidade educativa. Neste sentido afirma Sousa Fernandes, 
(1999:145) «(...) tem-se imposto cada vez mais uma visão integradora que conjugue os 
esforços de todos os parceiros societais do território nos processos educativos 
                                                 
3 Professores, delegados escolares e funcionários. 
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anteriormente apenas assumidos pela escola ou por outros parceiros isolados. É nesta 
perspectiva que é referido o município como uma das instituições relevantes do espaço 
local que não pode estar ausente da acção educativa». 
A obrigatoriedade de frequência do Ensino Primário em Portugal foi 
estabelecida em 1836, com a reforma de Passos Manuel, tendo sido em 1844, com a 
reforma de Costa Cabral, fixadas penalizações para os pais “que descurassem a 
educação literária dos filhos”. Estas medidas surgem numa época em que apenas 13% 
das crianças em idade escolar frequentavam a Escola Primária conforme nos refere 
Soysal e Strang (1989)4.Por sua vez Rui Ramos (1988) afirma que existia em 1843 3, 2 
escolas por cada 10.000 habitantes e 1,2 escolas por 100K m 2 em 1844. 
As disciplinas de Primeiras Letras que constituíam o sistema e respectiva rede 
escola, foram criadas por iniciativas dispersas de particulares, Juntas de Paróquia e 
Municípios que funcionavam em espaços por eles cedidos. 
No início da década de 70, já com as escolas do Plano dos Centenários 
construídas mais de metade da população activa possuía os quatro anos de escolaridade. 
Na última década, Portugal assistiu a um aumento significativo na frequência do Ensino, 
começando pelo pré-escolar, à consolidação do ensino primário. Na franja de população 
entre os 15 e os 64 anos, a taxa de analfabetismo foi descendo sucessivamente com o 
decorrer dos tempos. 
O aparecimento do sistema de Ensino 
Em Portugal o surgimento de um sistema de ensino primário oficial remonta ao 
tempo de Marquês de Pombal. Com a expulsão dos Jesuítas, a Coroa viu-se obrigada a 
substituir o papel educativo até então por eles desempenhado. Estes desde o século XVI 
até ao século XVIII tinham aberto em Portugal vários colégios que eram frequentados 
por uma pequena minoria da população. 
A primeira rede de ensino público criada em Portugal pelo Marquês de Pombal 
foi baseada num plano regulador que serviu para distribuir pelo reino as aulas de ler, 
escrever e contar e que eram ministradas por professores régios5. Com a reforma de 
1759, são introduzidas estas novidades, em que simultaneamente é criada uma 
                                                 
4 Taxa apresentada para Portugal em 1870. 
5 O funcionamento destas escolas e o pagamento dos professores eram assegurados através da instituição de um subsidio literário , 
imposto em dinheiro que incidia sobre a produção de vinho, aguardente, vinagre e carne para açougue e que era cobrado em todas as 
comarcas do reino. (Beja 1990:41) 
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Directoria Geral que tinha a seu cargo a colocação dos professores nas várias comarcas 
do reino e a concessão de licenças a professores particulares. 
Esta rede foi alterada e ampliada no reinado de D. Maria I6 passando a integrar 
conventos nos quais as aulas eram ministradas por religiosos pagos pelo Reino7. 
No inicio do século XIX e até ao fim do período liberal, o sistema de ensino passa por 
uma fase de apatia, como nos refere Nóvoa, (1987: 324) isto na sequência de grandes 
dificuldades políticas que estavam relacionadas com as invasões Napoleónicas e com 
permanência na corte real do Brasil. 
António Nóvoa (1987) refere que os Professores Régios continuavam a ser 
pagos pela Coroa e a assegurar o funcionamento das aulas, mas a frequência das 
mesmas era reduzida e irregular. 
Portugal já num estado de muito atraso em relação ao resto da Europa em termos 
de cobertura pelo sistema das crianças em idade escolar, assistiu na segunda metade do 
século XIX, durante a Regeneração, a importante passos no sentido da definição de 
algumas características do sistema educativo. Foi neste período que se evidenciaram 
preocupações pedagógicas que estavam na base dos debates sobre métodos de ensino. 
Promoveu-se a formação de professores com a criação das primeiras escolas normais e 
que se produziu muita legislação que introduziu mudanças significativas no sistema de 
ensino8. Paralelamente à actuação do Estado, surgem as primeiras iniciativas educativas 
associativas e operárias relativas à criação de escolas. 
Estando a actuação do Estado muito centrada na produção de textos legais e 
definição de métodos pedagógicos, a realidade das escolas públicas não se altera muito 
durante este período. Nóvoa (1987:349) utilizou dois indicadores para caracterizar essa 
realidade: o crescimento da rede escolar e a evolução das taxas de analfabetismo, e 
concluiu que: 
 A rede de escolas primárias oficiais evoluiu muito pouco entre o fim do século 
XVIII e metade do século XIX (de 748 escolas em 1794 passou-se para 1.199 
em 1854), tendo na segunda metade do século XIX aumentado muito 
                                                 
6 Resolução Régia de 16 de Agosto de 1779 
7 Filomena Beja (1990:34) refere que a criação destas escolas conventuais teve por critério a sua disponibilização por parte dos 
conventos e não qualquer plano geral. 
8 A reforma educativa de 1870, coincidente com a criação do primeiro Ministério da Instrução Pública, iniciará um processo de 
descentralização da instrução primária, que se consolidará com a reforma de 1878: as escolas primárias passariam para a 
responsabilidade dos municípios, assim como a contratação e pagamento dos professores. Foram medidas inovadoras e polémicas 
num sistema até então muito centralizado (no qual os municípios não tinham quaisquer competências) e não resistiram muito tempo: 
com a reforma do ensino de 1901 aquelas competências voltam a centralizar-se no Estado. 
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substancialmente: entre 1862 e 1900 o número de escolas triplica (passa de 
1.582 para 4.495). 
 O maior crescimento da rede diz respeito às escolas femininas: aumentam nove 
vezes mais de 1862 (152) a 1900 (1.345). 
 O número de escolas primárias privadas aumenta durante o século XIX mas a 
sua progressão é muito mais lenta do que a das escolas oficiais pelo que, 
enquanto em 1850 o número de escolas oficiais e particulares era semelhante, 
em 1900 as escolas oficiais são quatro vezes mais numerosas que as escolas 
particulares9. 
 As taxas de incidência (relação entre o número de escolas, públicas e 
particulares, e a população) evoluem favoravelmente: em 1852/53 havia uma 
escola para cada 1.685 habitantes, em 1875/76 uma escola para cada 982 
habitantes e em 1899/90 uma para cada 890 habitantes. O mesmo acontece com 
a relação entre o número de escolas e a sua superfície: em 1852/53 havia uma 
escola por cada 40 Km, em 1875/76 uma em cada 20 Km e em 1899/90 uma em 
cada 15 Km. 
 Apesar do aumento da rede escolar, a parte mais substancial da população 
continuava a não frequentar a escola (em 1875 a taxa de escolarização era de 
15%10) e não sabia ler nem escrever: Nóvoa estima em mais de 90% a taxa de 
analfabetismo total em Portugal no inicio do século XIX. 
Com a implementação da Republica entra-se num período muito rico em termos 
educativos, sobretudo no que diz respeito à produção de documentos legislativos. 
Pouco tempo depois da implementação da República, é publicada a primeira Reforma 
republicana do Sistema de Ensino em 1911, a qual iremos abordar com o desenrolar do 
trabalho. 
  A rede de escolas, embora tivesse vindo a aumentar desde a Monarquia 
Constitucional e durante a I República era ainda no início dos anos 30 manifestamente 
insuficiente para abarcar a população em idade escolar. 
Neste trabalho tentaremos caracterizar de que forma e em que contexto é que a 
rede escolar do distrito de Vila Real aumenta durante o período de 1930-69, tendo 
sempre como base a cobertura pelo Sistema de Ensino em Portugal de todas as crianças 
em idade escolar. Centrar-nos-emos no período supracitado fase em que aumentam as 
                                                 
9 Não se encontra incluído nesta proporção o ensino doméstico que seria muito significativo nesta época. 
10 Segundo Nóvoa (1987), “o número de crianças matriculadas no ensino primário sobre a população com idades entre os 7 e os 15 
anos.” 
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taxas de escolarização no Ensino Primário o que leva á criação de mais escolas 
primárias. 
 
2. Aspectos Metodológicos   
 
O trabalho que nos propomos realizar enquadra-se na área da História da 
Educação. A selecção dos métodos e técnicas utilizados transcorre das limitações 
impostas pela abordagem de fenómenos situados no tempo histórico de 1940 a 1960. 
Para a contextualização da investigação durante o período 1940 e 1960, 
procurou-se caracterizar Portugal e posteriormente o distrito de Vila Real naquele 
período e os principais actores de oferta educativa. Optámos por agregar alguns 
elementos e dados recolhidos em trabalhos de diferentes autores sobre esta matéria que 
nos ministram o enquadramento genérico que consideramos necessário à abordagem das 
questões mais próprias.  
Recorreu-se a trabalhos realizados no nosso país nesta área de estudo, para 
identificação e evolução do Sistema Educativo Português e à caracterização das 
principais linhas da política educativa do Estado Novo. 
O principal objectivo deste trabalho é de caracterização do modelo de expansão 
da rede escolar do ensino primário assumido pelo Estado Novo no distrito de Vila Real, 
ou seja, como se verificou a concretização efectiva da expansão em número de escolas e 
alunos na região em causa. 
Analisamos de forma detalhada o Plano de Construções das escolas primárias. 
No “Plano dos Centenários” foram analisados os respectivos articulados legislativos, 
assim como os documentos introdutórios e de preparação dos decretos-lei e despachos, 
estudando em pormenor (no caso do distrito de Vila Real) o número de escolas nele 
programado, assim como a sua distribuição pelos diferentes concelhos do distrito. 
No que concerne ao tipo de edifícios construídos durante o espaço de tempo que 
nos propusemos estudar, a análise centrou-se essencialmente no número de edifícios 
construídos no distrito e quais os materiais utilizados na sua construção. Pretendemos 
também associar a necessidade de construção de escolas com o número de alunos da 
época. 
De todos os projectos-tipo aprovados, centramo-nos nos característicos da região 
Norte, analisando essencialmente a sua arquitectura. 
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Relativamente às verbas para a construção das escolas, analisamos no orçamento 
do Ministério das Obras Públicas, as verbas para a construção de escolas primárias, 
recorrendo aos Orçamentos Gerais do Estado. 
O trabalho apresentado baseia-se essencialmente na utilização de dados 
recolhidos em arquivos nacionais, distritais e estatísticas oficiais 
1º 
• Arquivo Distrital de Vila Real 
• Arquivo Nacional da Torre do Tombo 
• Arquivo do CAE de Vila Real 
2º 
• Recenseamentos gerais da População 
• Estatísticas da Educação 
• Orçamentos Gerais do Estado (MOP) 
Recorremos também ao registo fotográfico de algumas escolas, onde tentamos 
demonstrar características fundamentais dos edifícios tais como alçados, perfil e 
pormenores essenciais como janelas e arcos nas portas. 
A fotografia é de facto importante, fazendo sobressair, as linhas, o enquadramento, 
os detalhes, o motivo potenciado pelo recorte em profundidade de campo. 
Assim tecnicamente o enquadramento é importante, na fotografia documental este 
deverá ser centrado, acompanhado por perspectivas de diferentes ângulos do 
motivo/edifício.  
A fotografia documental não é uma fotografia subjectiva, é objectiva e nela 
devem constar todos os elementos visuais da arquitectura do edifício. 
As fotografias apresentadas neste trabalho, são imagens que foram recolhidas 
durante o período em que se desenvolveu a referida investigação, ou seja são imagens 
recentes e não da época em que se construíram as escolas. Fotografamos com uma 
máquina digital “Fuji Film S5000” com o zoom 5x, ou seja uma máquina simples. 
Dadas as condições físicas em que algumas escolas estão situadas e dadas 
também as condições de relevo, foi-nos difícil em muitos casos apresentar imagens com 
um enquadramento perfeito. Em certos casos as condições climatéricas também não 
eram as melhores para a prática da fotografia, o que nos levou a fotografar com 
velocidades baixas (em muitos casos com utilização do tripé) e com grandes aberturas 
do diafragma, para que a fotografia ficasse minimamente apresentável. 
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Não sendo um fotógrafo profissional, tentamos com o material que possuía-mos 
desenvolver o melhor trabalho para que as fotografias apresentadas ficassem explicitas 
para o leitor. As imagens das escolas aqui apresentadas podem induzir o leitor em erro.  
Há escolas em que a sua apresentação exterior é boa e não aparentam grandes 
mazelas. O facto é que as escolas estão sujeitas a requalificações permanentes para que 
se possam manter em funcionamento. Um facto importante que exemplificamos com a 
apresentação de fotografias no desenvolvimento deste trabalho, é uma alteração 
existente em praticamente todas as escolas por nós fotografadas, a substituição das 
janelas. As existentes eram de madeira e com o decorrer do tempo foram-se degradando 
e acabaram por ser substituídas por armações de alumínio que têm duas vantagens; por 
um lado são resistentes, e por outro são térmicas. 
Estamos, pois, cientes que este tema de investigação dificilmente poderia ser 
tratado e as interrogações dele surgidas dificilmente poderiam obter alguma resposta, 
sem o recurso alargado a estas fontes de informação. 
A informação estatística apresentada e analisada neste trabalho é constituída por 
estatísticas oficiais produzidas pelo Estado Português, que fazem parte do espólio do 
Instituto Nacional de Estatística, correspondentes ao período de desenvolvimento do 
referido estudo. 
Os resultados que obtivemos não os vamos considerar como conclusões 
absolutas, mas antes como possíveis vias explicativas para as questões em estudo. 
A análise estatística será sempre enquadrada e complementada com recurso 
permanente a contributos teóricos e dados recolhidos com base na bibliografia 
consultada. Estamos pois conscientes que o tema escolhido para esta investigação 
dificilmente poderia ser tratado bem como as interrogações dela surgidas, sem o recurso 
alargado a estas fontes de informação. 
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1. A Escola 
 
  A escola é um edifício que foi pensado e construído de forma diferente, dando 
resposta às necessidades pedagógicas, bem como em contestação de conceitos diversos 
de arquitectura, ou de novos métodos de construção. Impunha-se com a construção de 
novas escolas a aplicação de novos ideais que eram previamente estudados e 
trabalhados pelos arquitectos, o edifício escolar passava a ser mais objectivo e mais 
funcional. 
Segundo Filomena Beja11, em Portugal o cuidado com o espaço – escola não foi 
uma questão prioritária. As preocupações com a qualidade e com a forma do ensino 
ocuparam inicialmente um papel de relevo. 
Nos finais do séc. XIX, a Escola passa a ser pensada pelos arquitectos, tornando-
se inclusivamente objecto de estudo, atingindo um grau de qualidade que viria a ser 
internacionalmente reconhecido. 
No distrito de Vila Real, no período de 1941 a 1970, os edifícios escolares 
construídos seguiam um tipo de arquitectura que ficaria conhecida por “Plano dos 
Centenários”. Com o decorrer do tempo muitos desses edifícios sofreram algumas 
alterações, contudo mantiveram a mesma estrutura. 
Estas escolas incluem traços/linhas arquitectónicos característicos da região 
Norte. Os materiais utilizados na construção eram também materiais característicos da 
região por exemplo o granito. 
Até à fase de construções do “Plano dos Centenários”, existiam no distrito de 
Vila Real os chamados edifícios escolares públicos, que estavam ao cuidado das 
Câmaras Municipais. Sem qualquer plano coordenador, distribuíam-se por casas 
particulares e principalmente por conventos e igrejas. 
O plano regulador12 de 1772, cria os “Estudos Menores”, todavia as instalações 
continuavam a ser edifícios particulares. 
O primeiro regulamento de construções para o Ensino Primário é criado no ano 
de 1866, com o legado do Conde Ferreira, onde era já exigido a planta topográfica do 
terreno, elementos sobre a rede escolar, o número de alunos e as áreas e condições 
higiénico – pedagógicas. 
                                                 
11 In Escolas espaços de educação. 
12 Surgiu com a Carta de Lei de 6 de Novembro de 1772.  
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Só com a criação da Direcção Geral da Instrução Pública e a Direcção Técnica 
de Construções Escolares13, que passam a estudar a rede nacional de edifícios escolares 
distrito por distrito, surge a necessidade de construir um novo tipo de edifícios escolares. 
Em 1940 inicia-se uma nova fase de construções escolares: “Plano dos Centenários”, 
que permitiram a construção dos Edifícios Escolares, começaram a ser concretizados a 
partir da década de 40, através de um sistema centralizador e regulamentado, com raízes 
que assentam fortemente na construção história do estado e que se intensificaram 
durante o Estado Novo, pelas características ideológicas e políticas do regime.   
 
2. Perspectiva Histórica – Estado Novo 
 
A prioridade do ensino primário fica de imediato assegurada por este ter sido o 
sector de ensino onde começaram as grandes reformas republicanas. Sendo a primeira 
publicada por Decreto de 30 de Março de 1911. (ver anexo I) 
A reforma do ensino primário de 1911 foi sofrendo algumas alterações nos anos 
subsequentes; acabou por ser substituída por outra, de 10 de Maio de 191914. 
Um novo desejo de reforma global do ensino (na qual se incluía o ensino 
primário) surge em 192315.  
Em 28 de Maio de 1926 dá-se o golpe militar comandado pelo General Gomes 
da Costa, iniciado em Braga e seguido de marcha sobre Lisboa. Terminava assim a 
chamada Primeira República. 
O golpe militar foi inicialmente bem recebido pela população Portuguesa. O país 
estava cansado da instabilidade parlamentar e governativa, das permanentes e insolúveis 
querelas partidárias, dos sobressaltos da vida quotidiana. 
Com o triunfo do golpe militar, inicia-se a Ditadura com um governo presidido 
pelo Comandante Mendes Cabeçadas. 
Uma das primeiras medidas tomadas pela Ditadura Militar, logo a seguir ao 28 
de Maio, surgiu em Outubro de 1927 (ver anexo II), com a primeira grande reforma do 
Ensino, “procurando definir o desejo de que a instrução primária fosse ministrada da 
maneira mais lógica e prática e, portanto, mais eficiente”. 
                                                 
13 Reformas de 1901 e 1911. 
14 Leonardo Coimbra era Ministro da Instrução. 
15 João Camoesas pretendeu remodelar todo o ensino apresentando ao Parlamento um projecto inovador 
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O período compreendido entre 1926 e 1928 caracteriza-se por grande 
instabilidade política e sucessivas revoltas e protestos, aplicação de medidas repressivas 
e cerceadoras dos direitos fundamentais (censura à imprensa, deportações e prisões 
políticas, etc. 
Como sublinha o diploma, o objectivo principal, “era contribuir, por meio de 
programas simplificados, para a grande tarefa da extinção do analfabetismo nacional, 
que tiveram uma dimensão mais alargada em 1952 (ver anexo III) aquando da 
publicação das linhas de orientação do Plano de Educação Popular. 
Esse percurso, foi sofrendo sucessivos ajustamentos, seguindo, por um lado, as 
linhas de força politicas encetadas pelo governo, e, por outro, as disponibilidades 
orçamentais, nomeadamente ao que se refere ao parque escolar e ás estruturas humanas 
que viriam mais tarde garantir o ensino dos adultos.   
 
2.1 Estado Novo  
 
A 27 de Abril de 1928 assume a direcção da pasta das Finanças o professor da 
Universidade de Coimbra António de Oliveira Salazar. Abandonou esta pasta passado 
pouco tempo devido às agitações que se viviam. Retomou o posto em 1929, sob 
determinadas condições. Mais tarde assume a pasta maior, a Presidência do Conselho de 
Ministros (em 5 de Junho de 1932), marcando um período de cerca de quarenta anos de 
um poder conservador e autoritário, designado por “Estado Novo”. 
Salazar era natural de uma zona rural, tentou encontrar um caminho, ou um 
rumo alternativo, “às almas dilaceradas pela dúvida e o negativismo do século, 
procuramos restituir o conforto das grandes certezas. Não discutimos Deus e a virtude; 
não discutimos a Pátria e a sua História; não discutimos a autoridade e o seu prestígio; 
não discutimos a família e a sua moral; não discutimos a glória do trabalho e o seu 
dever. Felizes os que esquecem as letras e voltam à enxada”16.  
Sobre esta matéria Filomena Mónica (1978: 37) refere também que “a burguesia 
rural advogava firmemente uma estratégia de analfabetismo total, embora reconhecendo 
que a escola mais não fazia do que roubar braços aos campos, no entanto, propunham 
que a escola não fosse pura e simplesmente erradicada, mas que fosse adoptado um 
                                                 
16 Discurso proferido em Braga, da varanda do quartel infantaria nº 8 
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curriculum especial para uso nas escolas rurais, destinado a transmitir uns rudimentos 
de técnicas agrícolas. 
A ideologia oficial do Estado Novo, exalta a ignorância do povo como uma 
virtude a valorizar (a redução da escolaridade obrigatória, a desvalorização da profissão 
docente e a redução dos currículos são disso um bom exemplo), porém o Estado Novo 
teve os meios financeiros necessários para combater o analfabetismo. Paralelamente a 
legislação publicada sobre a orientação e as finalidades da escola primária, foram 
criados mecanismos de censura e repressão sobre aqueles que poderiam produzir ideias 
contrárias ao regime.  
Em 30 de Novembro de 1931 foram criados os chamados “postos de ensino que 
foram um instrumento da iniciativa da Ditadura em prol da diminuição do número de 
iletrados, ou seja da resolução do chamado problema do analfabetismo Os docentes 
destes locais de ensino designavam-se de “regentes escolares”, escolhidos com o 
assentimento do Ministro da Instrução Pública desde que possuíssem a necessária 
idoneidade moral e intelectual, sendo irrelevante a sua formação escolar. 
Para esse efeito, o Decreto-Lei nº 20181 passou a estabelecer o novo processo de 
criação de escolas, no qual, intervinha a Câmara Municipal, responsável pelas condições 
em que o respectivo funcionamento poderia ocorrer. 
Relativamente às instalações, as sucessivas reformas não abrangeram ou 
legislaram sobre o tipo de construção a empreender, apenas fazem referência às “rendas 
das casas as escolas e fornecimento do mobiliário e material de Ensino indispensável”, o 
que pressupõe as imensas dificuldades surgidas em poder instalar o professor em 
edifícios sólidos, capazes de efectivamente promover “a diminuição dos iletrados, ou 
seja da resolução do chamado problema do analfabetismo”. 
Ainda sem qualquer plano coordenador, que promovesse a construção dos 
edifícios, surgem as primeiras instruções relativas ao mobiliário e material didáctico das 
Escolas: carteiras ou mesas para 40 alunos; mesa e cadeira para o professor; mesas de 
trabalho para os alunos; estante para material de ensino e relógio de parede. Ver 
capítulo VI – imagem nº 4. 
No que concerne ao material didáctico mínimo; uma balança ordinária e 
colecção de pesos; colecção de sólidos geométricos; carta de Portugal e do Império 
Colonial Português e o Mapa-mundo. 
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A Direcção Geral do Ensino Primário estipulava, através de uma circular, como 
deveria ser feito o arranjo da sala de aula, é certo dentro daquela rigidez de princípios 
que em caso algum competiria à iniciativa dos professores.  
Em cada sala de aula deveria existir “devidamente emoldurado” o retrato do 
Chefe de Estado e “resguardada, em redoma conveniente, uma Bandeira Nacional”. 
Foram estabelecidas regras, para que a ordem e a estabilidade se fixassem nas escolas. 
Com vista a formar cidadãos ordeiros, cristãos e conformados, o Estado centra na escola 
primária as suas directrizes ideológicas. Por força da Constituição de 11 de Abril de 
1933, considera-se que na base da sociedade está a família, célula primacial e natural. 
A edição nº 153 da “Escola Portuguesa”17, datada de 30-09-1937 recomendava 
“às professoras e regentes de postos escolares, toda a compostura nos trajes e proibia o 
uso de pinturas”, assim como era exigível o bom comportamento, aos docentes, 
conforme mencionava o artº 8º do Decreto-Lei nº 27279 de 24-11-1936 “é exigido 
comportamento moral irrepreensível para o exercício do magistério primário, e, será 
demitido o funcionário pertencente aos serviços do ensino primário que dê escândalo 
público permanente ou assumia atitude contrária à ordem social estabelecida pela 
Constituição Política de 1933”. 
O ano de 1936 aponta-se como momento crucial na concretização do projecto de 
educação nacionalista. A mais importante de todas as reformas educativas empreendidas 
pelo Estado Novo tem a assinatura de António F. Carneiro Pacheco, (ver anexo IV) 
nomeado Ministro da Instrução Pública em 18 de Janeiro de 1936. O novo currículo 
para o ensino primário obrigatório publicado em 24 de Novembro de 1936 reduzido ao 
mínimo: "Língua portuguesa (leitura, redacção e feitos pátrios); Aritmética e sistema 
métrico; Moral; Educação Física; Canto Coral". 
Questão importante para o controlo da prática educativa era a do livro de leitura 
para o ensino primário: “(…) tornava-se imprescindível o fabrico de um livro de leitura 
da escola primária que fosse incentivador da mentalidade nacionalista e cristã para a 
qual toda a actividade pedagógica era dirigida, e que servisse de robusto alicerce à 
construção ideológica que sobre ele se faria assentar” Por Decreto de 21 de Julho de 
1937, estabeleceu-se a elaboração do texto para o livro único do ensino primário 
elementar. 
                                                 
17 Semanário pedagógico, era o boletim do ensino primário oficial, criado ao abrigo do artº 174º do Decreto nº 22 369, de 30-03-
933, com quatro secções: A doutrinária, a noticiosa, de legislação e de despachos. 
A Escola Portuguesa  
 
33 
A implementação do livro único serviu como instrumento socializador, também 
para as crianças dos meios rurais, como meio indiscutível de unidade moral da Nação. 
Ana Benavente (1490: 53) considera-a “como instrumento doutrinário. No capítulo VI – 
imagem nº5 apresentamos a capa de um livro único da 3ª classe. 
A receita da edição do livro único, segundo Sampaio (1976: 89) “será destinado 
à assistência de alunos pobres do ensino primário, consistindo no fornecimento gratuito 
de livros indispensáveis ao ensino e material escolar de uso corrente dos alunos”. 
Posteriormente o Decreto - Lei nº 36 384 de 28 de Junho de 1947, diz que as receitas 
desses livros têm que ser entregues às caixas escolares, que promoverão a assistência 
escolar aos alunos pobres. 
Além do livro único também na 3ª e 4ª classes, era obrigatório o uso do caderno 
individual18, para registo diário dos exercícios escolares de cada aluno, e ainda um outro 
caderno, este colectivo, em que, todos os dias, um dos alunos resolveria os exercícios 
dados. 
A função destes cadernos era ajuizar o trabalho e a orientação dada ao ensino 
pelo professor. 
Quanto à regulamentação da organização Nacional Mocidade Portuguesa19 e da 
Mocidade Portuguesa Feminina, os respectivos regulamentos foram publicados em 4 de 
Dezembro de 1936 e 8 de Dezembro de 1937. 
A Mocidade Portuguesa foi instituída pelo Decreto-Lei nº 26611, de 19 de Maio 
de 1936 em execução da lei nº 1941, de 19 de Abril de 1936. Esta abrangia toda a 
juventude masculina escolar, e tinha por fim estimular o desenvolvimento integral da 
sua capacidade física, a formação do carácter e a devoção à Pátria, no sentimento da 
ordem, no gosto da disciplina, no culto dos deveres morais, cívicos e militares. 
Inicialmente era apenas dirigida aos Portugueses do sexo masculino. Só no ano 
de 1938, a 8 de Dezembro, dia da Imaculada Conceição, é aprovada a MPF (Mocidade 
Portuguesa Feminina). 
O regulamento da MPF era idêntico ao da masculina embora existissem 
particularidades derivadas à diferença de sexos, citando Rómulo de Carvalho (1985: 75), 
“serão excluídas as competições ou exibições de índole atlética, os desportos 
                                                 
18 Este obrigatoriamente era mencionado no art. 46º do Decreto nº 6137, de 29-09-919, recomendando, embora facultativamente, o 
seu  uso nas 1ª e 2ª classes.  
19 Organização Nacional e pré-militar que aliava o desenvolvimento das capacidades físicas com a formação do carácter e dedicação 
à Pátria. 
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prejudiciais à missão natural da mulher e tudo o que possa ofender a delicadeza do 
pudor feminino”. 
No que concerne às instalações escolares obedeciam nomeadamente “a 
atribuição de edifícios e recreios independentes a cada sexo; proximidade de cada sala 
de aula em relação ao respectivo núcleo de alunos; mínimo de concentração de salas de 
aula, variável segundo as circunstâncias”. 
Atendendo a situação dos Municípios, o Estado passaria a conceder uma 
comparticipação para e construção e, todos os edifícios seriam, em principio, adequados 
à respectiva região. 
Perante o plano pedagógico – administrativo acima enunciado, tudo continuava 
vago em relação a uma nova arquitectura escolar, onde esse modelo pudesse assentar, 
pelo que com o concurso das Câmaras Municipais de cada região se foram construindo 
aqui e ali edifícios escolares dentro dos princípios que se julgavam mais adequados ao 
Ensino e à Educação. Surgem os edifícios escolares do “Plano dos Centenários”. 
O período 1947-1961 é marcado pela presença à frente do Ministério da 
Educação Nacional dos dois ministros que asseguraram maior longevidade nessa 
permanência: Pires de Lima 20(1947-1955) e Leite Pinto (1955-1961).21 
A concretização do Plano de Educação Popular realizar-se-ia em dois sentidos: 
reforço de verbas para este efeito com a criação de mais postos escolares; junto da 
população adulta, através dos Cursos de Educação de Adultos e a Campanha Nacional 
de Educação de Adultos. Apelava-se à opinião pública, aos meios de comunicação 
social, às escolas, às agremiações desportivas, centros paroquiais e párocos, para a sua 
divulgação. 
Para fazer face às novas realidades resultantes da evolução do sistema 
económico mundial e adaptar a Escola Portuguesa a essas transformações, o ministro 
Leite Pinto, em 1959, junto da O.C.D.E.  (Organização de Cooperação e 
Desenvolvimento Económico), sugeriu a proposta de elaboração de um trabalho 
conjunto de vários países do Mediterrâneo sobre a problemática educacional, designado 
de Projecto Regional do Mediterrâneo. 
                                                 
20 Promulgado, em 27 de Outubro de1952, O Plano de Educação Popular. 
21Como aspectos mais inovadores da reforma Veiga Simão surgem: O aumento da escolaridade obrigatória para 4 anos (só para 
rapazes) (D.L. 40.964 de 31/12. E as raparigas foram incluídas em 28 de Maio de 1960 (D. L. 42.994).  
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O início da década de setenta é marcado sobretudo pela acção do Ministro Veiga 
Simão (1970-197422). 
O período correspondente ao Estado Novo (1930-1970), marca um decréscimo 
de 61,8%, em 1930, para 20,5% em 1970, da taxa de analfabetismo. Trata-se de uma 
redução significativa que implica uma leitura prudente na medida em que essa redução 
se fez sobretudo à custa de um “nivelamento por baixo”, pela via das aprendizagens 
escolares de base. Tratava-se de dar uma formação mínima que não fosse muito além do 
“saber ler, escrever e contar. Este processo de escolarização mínima orientava-se para 
um objectivo pragmático muito claro: o alargamento da escolaridade mínima a todos os 
Portugueses era condição necessária à “estruturação do universo ideológico” 
preconizado pelo regime Salazarista. 
Todavia, a taxa de analfabetismo era ainda realidade preocupante, uma taxa 
superior a 70% de analfabetos, mas muitos diziam e defendiam que era normal. 
Exemplo disso, as palavras de Alfredo Pimenta23 que refere no jornal, “A Voz” de 25-
12-27 mencionado por Luísa Cortesão (1981: 68) “foi o querer saber que fez o homem 
pecar… insisto: preconizo o analfabetismo sistemático digo que a instrução é um 
instrumento perigoso que não pode andar em todas as mãos como um explosivo. Como 
um veneno. Só um carácter são, ela é útil, ou pelo menos inofensiva. Felizes os que 
esquecem as letras e voltam à enxada. ” 
Marcelo Caetano, colaborador de Salazar, defendia o conceito de inteligência 
ligada à classe, como referiu in a “A Voz” em 28-01-28 e citado por Luísa Cortesão 
(1981: 65) “o que convém às sociedades, o que convém ás Nações, são boas elites em 
cada classe, bem diferenciadas entre si”. 
O jornal “Diário de Noticias” de 16 de Outubro de 1938, noticiava que a 
escolaridade dos adultos ficava de fora, no programa de Educação Nacional, admitindo-
se que a emigração, o serviço militar e algumas condicionantes legais, acabariam de 
algum modo, por atenuar as elevadas taxas de analfabetismo. 
 
 
 
 
 
 
                                                 
22 “Reforma Veiga Simão” aspectos mais inovadores: relevância da educação pré-escolar (BASE V); o ensino básico obrigatório 
com a duração de oito anos 
 
23 Monárquico, historiador, escritor, poeta e director da Torre do Tombo. 
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2.1.1 O Estado Novo e a Escola Primária 
 
O Estado Novo definiu com clareza a sua atitude em relação ao conceito de 
escola primária. Este período da história do Ensino, ficou escrita numa página e que 
segundo a revista “Escola Portuguesa nº 246 de 1939”, os contemporâneos hão-de 
lembrar com saudade e os vindouros ler com admiração e respeito. 
Existia uma luta política, a escola era considerada como substituta e não a 
colaboradora da família. A Educação reduzia-se a uma simples Instrução. A política 
pedagógica tentou fazer da escola a substituta da família. 
A acção da escola primária integrada no pensamento do Estado Novo haveria de 
resultar na realização completa a que o Exército deu corpo em 28 de Maio. 
Surgiu, assim, em todo o seu valor, a função Nacional da escola primária, a 
primeira oficina em que o estado coopera, ajudando a família e a formar o homem 
português, activo e servidor da Pátria.  
A escola tinha nesta época um ideal, não se preocupando com juízos alheios, 
exceptuando-se aqueles que pudessem trazer algo de novo.  
Relativamente ao ideal e a função da escola primária o Dr. Caeiro Mota 24 citou a 
quintilha de Sá de Miranda25: 
 
 
Quem sabe por onde vai 
Leva sua conta feita 
Nunca do caminho sai 
Nem olha a quem diz tomai 
Á esquerda ou à direita. 
 
Quanto à obra da Educação Nacional diz Caeiro Mota26 “Nada do que fazemos 
em esforços, dedicação, lutas ou benemerências se inspira em intuitos egoístas ou se 
move por ambições ou desejos de glória. Inspira-se tudo num alto ideal de bem servir e 
move-se por necessidade de consciência.” 
 
                                                 
24 Reitor da Universidade de Coimbra 
25 In “Escola portuguesa, n.º 246 de 13 Julho 1939   
26 idem  
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3. O Papel dos Municípios na Educação 
 
As relações entre o espaço Local e o espaço Nacional no campo educativo 
marcaram desde sempre a abordagem da História da Educação. A interligação do 
Estado – Nação surge associada à sua dimensão territorial cuja identidade havia que 
defender e preservar, cabendo ao sistema escolar um papel educador em substituição da 
Igreja e das comunidades locais. Ou seja o Estado tinha que rapidamente assegurar os 
seus deveres enquanto garante da estabilidade da Nação. 
A reforma dos Estudos Menores e expulsão dos Jesuítas pelo Marquês de 
Pombal, está ligada ao início da estatização que se prolongou até aos nossos dias, o que 
leva a que se trate o território Nacional como um espaço homogéneo. 
«(...) a partir das reformas pombalinas inicia-se o período da superintendência 
do estado sobre a educação escolar que caracteriza a Época Moderna e 
contemporânea com o consequente afastamento da Igreja dos centros de decisão 
política educativa e da administração dos estabelecimentos de ensino». 
(Fernandes,1992: 61) 
A necessidade de redefinição do papel do Estado na Educação e a percepção por 
parte da Administração Pública de não mais poder assumir o ónus da responsabilização 
por tudo quanto se passa na escola, por manifesta impossibilidade de um sistema 
altamente centralizado, levou a uma via que, alicerçando-se numa retórica 
descentralizadora, procedeu a uma centralização desconcentrada, mas com controlo 
remoto. O Estado assume claramente a responsabilidade do Sistema de Ensino.  
A proximidade dos problemas do Poder Local constitui, na maior parte das 
situações, uma mais-valia para encontrar uma resposta local e, por isso, mais adequada. 
As Câmaras Municipais conseguiam solucionar mais depressa e melhor os problemas 
que surgissem nas escolas. 
A Revolução de 1820, além de muitas alterações introduzidas veio trazer às 
Câmaras Municipais responsabilidades no domínio da Educação, Instrução e do Ensino. 
Contudo, só a partir de 1834 é que se vai notar mais objectivamente o papel dos 
Municípios nas reformas da Instrução Pública, já que o papel das Câmaras Municipais é 
agora paralelo com o de outras instituições. 
Esta colaboração manifestar-se-á, no entanto, no pagamento de gratificações aos 
professores. Esta situação alterar-se-á um tudo ou nada a partir da década de setenta 
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com a assunção, por parte de alguns Municípios, do encargo com o ensino nocturno. 
Aqui, as Câmaras Municipais suportavam o aluguer de casas para escolas e habitação 
para professores e a aquisição de algum material didáctico para os alunos. Mais não 
seria possível, atendendo aos magros orçamentos que os Municípios dispunham. 
«Na forma de lei de 11 de Junho de 1880, as câmaras para fazer face às 
despesas, na falta de receitas próprias a tal destinadas, são obrigadas a lançar um 
imposto especial para a instrução primária, directo ou indirecto, que poderão atingir o 
equivalente ao produto 15% adicionais às contribuições gerais directas do Estado» 
(Capela, 2000:29) 
Foi, no entanto, somente em 1878, com António Rodrigues Sampaio, que se 
corporiza uma reforma administrativa descentralizadora, com alargamento das 
competências e autonomia das Câmaras Municipais, definindo-lhes como essencial 
domínio da sua intervenção, a tarefa da Instrução Pública. Estas passam a ter um papel 
regulador do Ensino em Portugal. 
«Em 1875, Rodrigues Sampaio precede o seu plano reformador com as 
seguintes palavras memoráveis: Esta desgraça (refere-se à falta de escolas e de alunos) 
que, em assuntos de instrução nacional, é uma calamidade pública mais terrível pela 
sua permanência que as revoluções do mundo físico, procedeu de se não haver 
compreendido que, para se desenvolver e prosperar, a instrução elementar 
absolutamente precisa da iniciativa local; sendo a gerência do estado impotente e 
ineficaz para a difusão da instrução primaria que carece do meio que lhe é próprio e só 
se expande com o concurso unânime de todos os cidadãos». 
(Peixoto, 1922: 9) 
Esta intervenção manifestar-se-ia na construção de escolas, na criação e 
manutenção de cursos de alfabetização, na nomeação e remuneração de professores e na 
concessão de subsídios aos alunos. A construção de escolas ainda não obedecia a 
qualquer plano coordenador e regulador. 
Segundo Sousa Fernandes, (1992:340-341) «A participação das Câmaras 
Municipais no financiamento do ensino primário é também uma medida retomada das 
reformas de D. António Costa e Rodrigo Sampaio que tinha sido abandonada na 
reforma de João Franco. Há porém algumas medidas inovadoras: a introdução do 
ensino infantil e a criação de um serviço de assistência escolar em cada município, que 
visava suprir as carências de base económica e sanitária da população estudantil 
originária das classes populares». 
A Escola Portuguesa  
 
39 
Algumas destas atribuições confiadas às Câmaras Municipais, não constituíam 
novidade pois, nas anteriores reformas da Instrução Pública, já se impunham mais ou 
menos estas atribuições, que se podem sintetizar da seguinte forma: manutenção dos 
edifícios escolares e fornecimento de equipamentos e materiais escolares. 
Mau grado a boa vontade manifestada pelo desenvolvimento e pelo interesse da 
Instrução Pública, que acolhe e percorre todos os sectores da vida política e da cultura 
do século XIX, os meios que a Administração Pública tinha ao seu dispor, em relação 
ao défice de equipamentos públicos que o país necessitava era enorme, sendo incapaz o 
Estado e as Autarquias de responder no mínimo às exigências e às solicitações pedidas. 
As sucessivas reformas e mais propriamente a reforma de Rodrigues Sampaio, 
necessitaria de um suporte financeiro que os cofres do Estado não estavam 
minimamente à altura. Neste sentido, vão ser lançados impostos para a Instrução, cuja 
cobrança e administração serão entregues às Câmaras Municipais. 
Só desta forma as Autarquias passavam a ter um suporte financeiro para 
poderem investir no ensino, nomeadamente na construção de novas escolas e no seu 
equipamento e mobiliário escolar. 
Durante o Estado Novo, Salazar, na sua ânsia centralizadora, acabou por fazer 
substituir na administração das escolas a intervenção local pela do poder central, 
mantendo apenas o peso do controlo das políticas locais sobre os professores e sob a 
responsabilidade do Município a reparação e conservação das infra-estruturas escolares. 
Segundo o Plano dos Centenários, as Câmaras Municipais já passaram a ter verbas 
específicas para as construções de novas escolas. Estas verbas estavam inscritas em 
Orçamento de Estado que depois de aprovadas eram transferidas para os Municípios.  
A partir de 1910, com a implementação da República, a responsabilidade pelas 
instalações escolares de Ensino Primário passa a pertencer às Câmaras Municipais, o 
que permitiu uma verdadeira descentralização e um incremento local no surgimento de 
muitas novas escolas. 
É ainda criada uma comissão, para a qual são nomeados, o arquitecto Adães 
Bermudes, Sebastião da Costa Sacadura (médico inspector de sanidade escolar) e o 
professor Arlindo Varela, destinada a fixar as normas técnicas, higiénicas e pedagógicas 
dos novos edifícios escolares. 
Esta comissão denota a preocupação do governo de então em estabelecer regras 
e princípios não só arquitectónicos, como também de higiene e pedagógicas, numa 
verdadeira articulação complementar e que daria origem à elaboração de um projecto-
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tipo, contemplando estas diferentes vertentes, da autoria de Adães Bermudes. Estas 
escolas que durante mais de uma década se foram construindo em todo o País, podem 
ser consideradas percursoras da escola moderna. 
Durante os primeiros anos do Estado Novo, as construções escolares 
regionalizam-se, obedecendo a regras próprias segundo a zona em que são construídas, 
e entre 1933 e 1935, os arquitectos Rogério de Azevedo e Raul Lino dividem entre si os 
projectos, ficando o primeiro com as regiões Norte e Centro e o segundo com a região 
Sul, trabalhando directamente, em regime de contratação, com o Ministério das Obras 
Públicas. 
Esta regra regional iria manter-se até aos anos 50, obedecendo, embora, durante 
os anos 40, a uma nova estética e a uma dimensão que a década seguinte iria revelar 
aquém das necessidades, obrigando a obras de ampliação, um pouco por todo o País. 
 
4. As Comemorações do Plano dos Centenários 
 
A revista “Escola Portuguesa27” escreve: “Guimarães, Arcos de Valdevez, Porto, 
Coimbra, Santarém e Lisboa, ofereceram já espectáculos maravilhosos, de patriotismo 
tão puro e tão forte, que arrancaram lágrimas de alegria indizível aos que tiveram a 
ventura de os presenciar. A bandeira da fundação, símbolo do heroísmo dos que 
fizeram Portugal e do sentido do seu destino, drapeja por toda a parte, nas janelas, nas 
pedras carcomidas dos castelos medievais, nos topos dos mastros e à beira dos 
cominhos. (...) Que as escolas tonifiquem as almas das crianças com este ar novo que 
anda remoçando a Pátria! (...) Que os Portugueses de amanhã saibam ser dignos do 
Portugal que hoje se impõe ao respeito e à admiração do mundo”.  
No discurso proferido em Braga, a 28 de Maio de 1936 aquando do aniversário 
da Revolução de 1926, Salazar, revela a limitada importância que o chefe do Estado 
Novo conferia às questões do ensino primário e das escolas oficiais. 
  No liceu Camões em Março de 1938, Salazar referia a intenção de ensinar as 
crianças a ler mas a principal prioridade seria educar politicamente o povo. 
Segundo o Decreto n.º 27603, de 20 de Março de 1937 a Lei n.º 1969, de 20 de 
Maio de 1938 e o Decreto-Lei n.º 29011 de 19 de Setembro de 1938, havia de se 
estabelecer uma rede de postos de ensino elementar, contudo devia-se ser prudente, não 
                                                 
27 N.º 557, 1939 
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fosse esta desnecessariamente densa, implicando a colocação de muitos professores, o 
que implicaria a necessidade de instalações. Segundo o despacho do Presidente do 
Conselho, de 4 de Agosto de 1937, sobre o processo da DGEMIN construíram-se alguns 
novos edifícios para Escolas Primárias. Ainda no mesmo despacho foram previamente 
estabelecidos a orientação e o rigor para evitar gastos acrescidos, supérfluos ou em 
algumas situações imprevistos.  
Os edifícios escolares produziam um grande impacto político e social quer a 
nível Nacional, quer a nível das capitais de distrito, era uma pressão que tinha que ser 
transmitida aos núcleos de freguesia. Não obstante da instrução do povo não ser uma 
prioridade era preciso construir novas escolas primárias. 
Foram então aprovadas as Escolas dos Centenários, designação tornada oficial 
pelo artigo 7.º da Lei n.º 1985, de 17 de Dezembro de 1940, do Orçamento Geral do 
Estado para o ano de 1941. 
“O Governo iniciará em 1941 a execução do plano geral da rede escolar, que 
será denominado «dos Centenários» e em que serão fixados o número, localização e 
tipo de escolas a construir para pleno apetrechamento do ensino primário, 
inscrevendo-se no orçamento as verbas necessárias para as obras a realizar em 
participação com os órgãos administrativos ou outras entidades”.    
A publicação na forma definitiva fez-se, a 5 de Abril de 1943, no Diário do 
Governo II Série, o plano da rede escolar e os mapas de estimativas. A denominação 
viria a identificar todas as fases do envolvimento doutrinário das escolas e da realização 
material dos edifícios. Apesar do despacho do Conselho de Ministros de 15 de Julho de 
1941 (ver anexo 5) Salazar conferiu-lhe o título tardiamente e forçado. 
As comemorações dos Centenários terminaram em 3 de Dezembro de 1940 e no 
seu grandioso plano de obras públicas não constaram as escolas primárias, ao contrário 
de que tinha sido anunciado aquando dos festejos de Janeiro de 1939 e Dezembro de 
1940 o Duplo Centenário da Fundação e da Restauração de Portugal. 
A imprensa portuguesa do dia 27 de Março de 1938, nas primeiras páginas 
transcrevia a nota oficiosa da Presidência do Conselho. Segundo Salazar, os portugueses 
dominados por tão alta e bela ideia, expulsariam deles o espírito de tristeza e do mal e as 
comemorações seriam uma grande festa de família, não interessando só à capital: a 
província, as ilhas, todos os domínios têm de participar nela28. 
                                                 
28 N.º 3 da Nota Oficiosa da Presidência do Conselho, de 27 de Março de 1938. 
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A Comissão Nacional das Comemorações dos Centenários, presidida pelo 
embaixador Alberto de Oliveira e pelo Conde de Penha Garcia, tomou posse em 11 de 
Abril de 1938, no Secretariado de Propaganda Nacional (ver anexo 6). 
Festejavam-se os 800 anos da independência de Portugal, e os 300 anos da sua 
restauração. A revista “Escola Portuguesa 29 ” com base no discurso proferido pelo 
Ministro da Educação Nacional, Carneiro Pacheco, escrevia: “Todos os Portugueses, 
desde as crianças mais pequenas até aos velhos mais velhinhos, devem compreender 
bem o valor imenso desta data, e devem associar-se a ela, sejam ricos ou sejam pobres, 
sejam fracos ou sejam fortes, compreendendo bem tudo quanto esta data representa.” 
 
4.1 Os Planos de Construções Escolares 
«O ano de 1940 foi um ano de glória para o Estado Novo. Completaram-se 
então, nesse ano, dois centenários: o da fundação da Nacionalidade, em 1140, e o da 
Restauração em 1640. As comemorações iniciaram-se no dia 4 de Junho, pelas 12 
horas, quando o Chefe do Estado hasteou a bandeira da Fundação no Castelo de 
Guimarães. Todos os Portugueses foram convidados a desfraldar igual bandeira 
naquele mesmo momento exacto e, em particular, foi semelhante acto efectuado em 
todas as escolas do país, na presença dos alunos, de acordo com a ordem exarada na 
portaria de 19 de Abril do referido ano.» 
CARVALHO, R. (1985)  
O P C que viria a ser o mais significativo antes da chegada das escolas de 
tipologia P3, nasceu fruto do acaso e da necessidade. Este padrão de construções 
multiplicar-se-ia até aos anos sessenta, num mesmo modelo para toda e qualquer 
necessidade30. No princípio do ano de 1956 foi apresentado ao Ministro das Obras 
Públicas o primeiro estudo para os novos edifícios de escolas primárias. Tratava-se de 
um anteprojecto - tipo  para edifícios de uma sala de aula que fora organizado pelos 
técnicos da DOCEP. Através deste estudo considerou-se como ponto de partida para os 
edifícios de qualquer número de salas. O projecto urbano seria destinado às Vilas e às 
localidades, que embora não tenham a aquela categoria, apresentam características de 
                                                 
29 Maio de 1940 
30 Outros projectos de menor importância poderão ser ainda registados, para além destes dois: Projecto Urbano 3, e Novo Plano e 
Rural 3. 
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aglomerado urbano. E o outro designado por tipo rural, que seria destinado às 
localidades essencialmente rurais e pouco evoluídas. 
“Os professores de uma escola acabadinha de estrear descobriram um dia que 
ela tinha estantes sobre o comprido, a que não atribuíram valor imediato. Mais tarde 
descobriram para que servia: para eles e os alunos arrumarem os esquis” 
Rosato, P., Cit.in “O Jornal” de 31/12/87 
 A existência de uma nova escola, mais prática e mais funcional obrigou à 
adaptabilidade de novos hábitos outrora inexistentes nos edifícios escolares.  
Notamos então a importância dos novos edifícios escolares do P C, que já 
ofereciam as condições essenciais para a prática do ensino. 
As Escolas, as cantinas funcionariam a partir do contributo de alunos ricos a 
alunos pobres. 
Em 1963, no âmbito da OCDE, foi iniciado um “projecto de ajuda” aos Países 
Mediterrânicos. Com o objectivo de desenvolver a escolaridade obrigatória, um grupo 
de trabalho constituído, em grande parte, por técnicos em Educação, propunha-se apoiar 
vários Países, entre os quais se incluía Portugal. Neste âmbito, um dos problemas foi o 
de harmonizar a concepção das construções escolares com as concepções de Escola e as 
orientações no campo da pedagogia. 
Em Portugal, foi constituído um grupo de trabalho formado por técnicos do 
Ministério da Habitação e das Obras Públicas e do Ministério da Educação. Este grupo 
propôs-se elaborar vários estudos, entre os quais o do projecto para a construção de uma 
escola primária piloto, que viria a ser levantada em Mem Martins. 
Neste projecto, que posteriormente viria a ser o ponto de partida para os novos 
edifícios escolares, são estabelecidos alguns princípios essenciais e fundamentais num 
estabelecimento de ensino: 
• O edifício da Escola Primária representa a transição da habitação para a vida 
pública; 
• O edifício da Escola deve ter em consideração o tamanho da criança; 
• A Escola não se restringe à sala de aula e deve, por isso, estar aberta ao exterior; 
• O ensino não consta só de memorização, mas é também actividade que os 
espaços (diversificados) devem permitir; 
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• Deve ser fomentada a manipulação e criação de objectos (pelo que se introduziu 
uma zona de trabalho, dita “suja”, com pontos de água, ligada às salas de aula, 
propriamente ditas); 
• A organização de situações como a de trabalho em grupo (prevendo-se a 
mobilidade do equipamento); 
• Nem todas as actividades podem ser realizadas no mesmo espaço (e daí a 
instalação dos chamados “polivalentes”); 
• As refeições são actividades educativas (e, por isso, foi suprimida a separação 
entre edifício - cantina e edifício - escola); 
• As instalações sanitárias seguem a mesma lógica, como apoio e momento de 
educação; 
• A Escola é um edifício aberto, um equipamento social de e para toda a 
comunidade. 
Estando já em perfeito funcionamento as escolas do Plano dos Centenários, em 
plena década de 60, já na transição para o Novo Plano de construções, vigorava ainda 
em Portugal a separação de sexos no ensino primário.  
Em 1969, as estruturas do M.H.O.P, encarregadas da construção de edifícios 
escolares foram integradas na Direcção-Geral das Construções Escolares. Esta medida 
permitiu o estudo de novos planos de construção, que fosse alternativo ao projecto do 
Plano dos Centenários. No gabinete de estudos da D.G.C.E. foram vários os programas 
elaborados, cabendo a cada programa um índice. Ao programa das escolas primárias foi 
atribuído o índice 3 (P3). 
 
5. Uma Nova Rede Escolar 
 
Numa interligação entre o Ministério da Educação Nacional e do Gabinete do 
Ministro das Obras Públicas, estudava-se a definição global da rede de escolas primárias. 
A partir de 1936, os mapas de edifícios escolares a construir e a ampliar 
passaram a ser planificados e estudados ao pormenor. Estes planos chegaram a ser 
remetidos a Imprensa Nacional, não chegando a ser publicados em Diário do Governo, 
permanecendo até 1938 sob a forma de provas tipográficas31. 
                                                 
31 Of. n.º 675, de 18 de Agosto de 1938, em que o Administrador da Imprensa Nacional pede, ao Chefe de Gabinete do Ministro das 
Obras Públicas, instruções sobre a destruição das matrizes (guardadas desde 1935). Arquivo ex-DGCE (Núcleo DGEMN). 
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Um facto consumado, foram as novas Leis sobre o Ensino, especialmente a Lei 
n.º 1969, de 20 de Maio de 1938, implicavam modificações ao que antes se planeara. 
Este foi um trabalho basto, prolongou-se por algum tempo; houve paragens, avanços, 
recuos… pois, no essencial teriam de ser conjugados elementos muito diversos tanto de 
ordem doutrinária, como económica ou administrativa, no sentido de se conseguir 
condições para a construção de novas escolas. 
Depois de elaborados, aprovados e alguns deles reformulados os mapas 
intitulados “Rede das escolas do ensino primário elementar e dos postos escolares”, 
foram publicados no Diário do Governo n.º 174 em 29 de Julho de 1941. 
 
5.1 A Construção de Edifícios Escolares 
 
O Governo no que concerne às competências com a construção de escolas 
primárias, fá-las sair da alçada do Ministério da Instrução Pública – Repartição das 
Construções Escolares para passarem para o Ministério do Comércio e Comunicação – 
Direcção Geral de Edifícios e Monumentos Nacionais32. 
O Ministério do Comércio e Comunicações transformou-se em Ministério das 
Obras Públicas, mantendo na sua composição orgânica a referida Direcção Geral. 
Com o Decreto-Lei nº 26.117 de 26 de Novembro de 1935, a Direcção Geral de 
Edifícios e Monumentos Nacionais passou a exercer as suas competências relativas ao 
parque escolar através de quatro direcções regionalizadas33. 
Com o surgimento do Plano dos Centenários, é criada a Delegação para as obras 
de construções de Escolas Primárias que teve uma longa duração até 1969, altura em 
que se dá por terminada a execução do Plano dos Centenários. 
Com a entrada em vigor do P C, a partir de 1941 às Câmaras Municipais cabe o 
papel de custeadoras da construção das escolas. 
As Câmaras Municipais tinham um papel pouco significativo na decisão de 
construir as escolas nos seus Concelhos, participavam pouco na sua construção, excepto 
na escolha dos terrenos, que juntamente com a sua aquisição ou expropriação, seria da 
sua inteira responsabilidade. 
Relativamente à escolha dos projectos de arquitectura, as Câmaras Municipais 
eram também débeis, pois estes eram definidos pelo Ministério da Educação. No 
                                                 
32 Decreto nº 1.679 de 30 de Maio de 1929. 
33 Direcção dos Edifícios Nacionais do Norte, Centro, Lisboa e Sul. 
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entanto tinham que pagar as facturas, estabelecendo-se planos de amortização com o 
Estado, que eram flexibilizadas ao longo do tempo, devido às dificuldades encontradas 
pelos Municípios.  
 
5.2 Obras Complementares  
 
Não havendo o perigo das escolas serem assaltadas e de serem alvo de 
vandalismo, em todos os documentos e bibliografia consultada não encontramos 
referências a actos de vandalismo nas escolas, a vedação dos logradouros da área 
circundante das escolas, correspondia só ao facto de limitar a propriedade. Desta forma 
os recintos escolares eram demarcados com elementos pouco agressivos em que se 
intercalava o portão de entrada para a escola. 
Sendo estas vedações uma parte bem visível da escola, procurou-se que na sua 
maioria essas vedações tivessem boa aparência. 
Em alguns casos da região Norte onde se inclui o distrito de Vila Real, os terrenos onde 
se construíram as escolas eram muito desnivelados, o que obrigou a construir muros de 
suporte em alvenaria rústica feita em granito. Desta forma evitam-se movimentos de 
terras que podiam provocar desabamentos. 
 
6. As Escolas Centenárias 
 
  Ao falarmos de Escolas do Plano dos Centenárias, uma questão se levanta: Será 
com a execução do P C que se atingirá ao nível dos edifícios escolares, o momento de 
expansão da arquitectura Nacional? 
De facto a utilização obrigatória dos projectos-tipo definidos na DGEMN, para 
os edifícios escolares, levou à criação de um parque escolar dotado de uniformidade 
formal evidente, uniformidade essa que se sobrepõe às especificidades regionais dos 
edifícios. 
Na primeira fase de construção do Plano dos Centenários, quando ainda não 
estavam determinados quais os novos projectos segundo o qual as escolas do referido 
plano se iriam construir nas diversas regiões do País, recorreu-se ainda à construção de 
escolas com base nos projectos de Raúl Lino e Rogério Azevedo, os quais iremos 
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abordar mais à frente no nosso trabalho. A única alteração que neles era introduzida era 
a prossecução do princípio da separação total dos sexos, entretanto tornada obrigatória34. 
Nesse sentido criou-se, com base nos projectos de duas salas térreas, o edifício 
de duas salas gémeas, que assegurava uma total separação física das duas salas e 
respectivos acessos, impondo entradas separadas e acessos independentes aos sanitários, 
conforme podemos verificar na fotografia nº 1 no capítulo VI.  
Como iremos abordar no desenrolar deste trabalho os projectos regionalizados 
de Raúl Lino e Rogério Azevedo apresentam alguns pormenores de arquitectura que os 
tornavam bastante caros na sua construção em massa. Duarte Pacheco determinou a 
revisão desses projectos. 
Apresentados os projectos do Plano dos Centenários em que os pormenores 
arquitectónicos eram reduzidos, e em que se revelou um especial ênfase à aplicação e 
utilização de materiais próprios de cada região. Conseguiu-se assim assegurar uma 
maior economia com a construção das escolas primárias. 
Na Direcção Geral de Escolas do Norte foram construídas escolas de quatro tipos, todas 
elas utilizando os materiais característicos de cada região. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
34 Principio instituído na Lei nº 1.969 de 20 de Maio de 1938. 
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Direcção Tipo/Material Dimensão 
 Minho - Granito 1 sala, 2 salas/1sexo, 2 salas/2 
sexos, 3salas, 4 salas/1 sexo, 
4 salas/2 sexos 
 
 
 
Norte 
Douro - Granito 1 sala, 2 salas/1sexo, 2 salas/2 
sexos, 3salas, 4 salas/1 sexo, 
4 salas/2 sexos 
 Xisto 1 sala, 2 salas/1sexo, 2 salas/2 
sexos, 3salas, 4 salas/1 sexo, 
4 salas/2 sexos 
 Tijolo 1 sala, 2 salas/1sexo, 2 salas/2 
sexos, 3salas, 4 salas/1 sexo, 
4 salas/2 sexos 
 
No distrito de Vila Real as escolas construídas foram as do tipo Douro-Granito. 
O granito é um material característico do referido distrito. 
 
7. Actualização e Revisão da Rede Escolar  
 
Atendendo aos interesses das populações e das crianças, havia a necessidade e 
conveniência de imprimir um ritmo acelerado à actualização e revisão da rede escolar. 
Este processo deveria ser estudado e actualizado antes da construção dos edifícios 
previstos no Plano dos Centenários. 
Com base nesse critério, foi estabelecido que no decorrer de cada ano lectivo, 
cada inspector e cada director de distrito escolar tomasse a seu cargo o estudo 
necessário para a revisão da rede escolar em, pelo menos, dois concelhos35. 
 
 
 
 
                                                 
35 Directivas, dadas pelo Subsecretário de Estado da Educação Nacional. 
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8. Edifícios do Plano dos Centenários 
 
“Mesmo tão modesto projecto não passava de um sonho para muitas comunidades 
rurais. Até 1940 não havia programa oficial de construções escolares ficando estas 
dependentes das ambições e ligações políticas locais”. 
in MÓNICA, M.F. (1978)  
Os edifícios escolares representam, em primeiro: uma forma particular de 
património. Em segundo constituem uma referência da nossa memória colectiva, por 
fim representam diferentes concepções do ensino. 
Como consequência do aumento populacional que se verificou no distrito de 
Vila Real no decorrer do séc. XIX, e não existindo edifícios de ensino oficial, surgem 
várias escolas de ensino primário particulares, com objectivos beneméritos e 
particulares. 
Posteriormente surgem as primeiras escolas oficiais instaladas em edifícios 
próprios, em consequência das disposições testamentárias do Conde de Ferreira que 
mandou construir 120 escolas por todo o país, no caso do distrito de Vila Real foram 
construídos dois edifícios escolares, um no Concelho de Murça e o outro no Concelho 
de Sabrosa. 
Atendendo à necessidade de equipar e investir na educação, o Estado promove um 
programa para a elaboração de projectos de edifícios para escolas de instrução pública, 
da responsabilidade do arquitecto Adães Bermudes. Através deste programa foram 
construídos em Portugal cento e oitenta e quatro escolas, nas quais se incluem as treze 
escolas desta tipologia no distrito de Vila Real. 
Em 1940, a 17 de Dezembro, é promulgada a Lei nº 1985 do Ministério das 
Finanças, a qual decreta que “O Governo iniciará em 1941 a execução do plano geral da 
rede escolar”, que será denominado “dos Centenários” e onde serão fixados o número, 
localização e tipos das Escolas a construir para o completo apetrechamento do Ensino 
Primário. 
As normas eram regulamentadas por um despacho da Presidência do Conselho 
de Ministros de 29 de Julho de 1941, que se destinavam a “Ligar as comemorações dos 
nossos oito séculos de história a realizações de medida de tão largo alcance para a 
Nação”. 
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O referido despacho faz a história sucinta da necessidade real que havia de um 
plano de construções escolares, uma vez que o País, “não possuía os edifícios 
necessários para o ensino de toda a população escolar; e, dos utilizados, nem todos 
possuíam o mínimo de condições didáctico-pedagógicas que se suporia indispensável”. 
Este plano “atenderia ainda aos dados objectivos do problema, e até aproveitaria, nas 
melhores condições, o interesse público pela construção de Escolas Primárias, bem 
como da generosidade de dadivosos benfeitores”. 
As bases pedagógicas da construção de edifícios escolares do “Plano dos 
Centenários” (ver anexo V) assentavam nos seguintes pressupostos: 
 Função da Escola Primária: extensão e exigência do ensino; 
 Separação dos sexos ou coeducação; 
 Número de crianças em cada sala, pelo menos 40 por cada professor; 
 Número máximo de salas de cada edifício: nenhum edifício deveria 
possuir mais de 4 salas; 
 Localização da Escola: zona de influência, nomeadamente a distância a 
percorrer pelo aluno, desde logo fixada até 3 quilómetros.  
Preocupação dominante era “o valor dos terrenos e escassez de área disponível, 
de modo a que não fosse muito elevado o valor da construção”. 
Na construção de edifícios escolares as autarquias tinham um apoio do Estado de 
50% do valor da obra, ficando os restantes 50% a cargo dos municípios ou outras 
instituições que o desejassem.  
Através do Plano dos Centenários deveriam construir-se no país 12.500 salas de 
aula, incluindo as regiões autónomas.  
Na generalidade do país, onde se inclui a nossa região (distrito de Vila Real), 
muitas Câmaras Municipais viram, com apreensão e desconfiança, o começo dessas 
construções, na medida em que estavam receosas dos encargos que iam assumir, bem 
como com o possível agravamento do custo real dessas Escolas. 
Os Planos de construções deviam estar aprovados por volta de 1943/44, pois a 
partir do segundo semestre de 1945 o “Diário do Governo” passou a publicar diplomas 
através do Ministério das Obras Públicas e Comunicações autorizando a Direcção dos 
Edifícios e Monumentos Nacionais a celebrar os primeiros contratos para a execução 
das obras dos edifícios escolares, dentro do programa de 1944. 
Num Decreto do Ministério das Finanças de 1945, que fixa as despesas do 
Estado para o ano seguinte, refere que, no, “Ministério da Educação, notam-se 
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melhorias dos serviços e o aumento do pessoal do ensino primário e das escolas 
industriais e comerciais e ainda a criação de novas escolas do magistério”.   
O referido decreto acrescentava que “vencidas as dificuldades derivadas da 
guerra, o plano de construções escolares entrara em plena execução, acelerando a taxa 
de analfabetismo que infelizmente as estatísticas indiscutivelmente acusavam”. 
A verificação e a fiscalidade das leis no que concerne à obrigatoriedade escolar 
impuseram uma constante actualização do Plano, chegando mesmo a valer-se do recurso 
de regime do curso duplo, motivo porque em 1949 se opte pela construção de edifícios 
de 6 e de 8 salas. 
Em 1951, estabelecem-se protocolos com as Câmaras Municipais, de modo a 
proporcionar a conservação dos edifícios escolares, realizando-se as obras necessárias 
quer de carácter eventual (de 2 em 2 anos), quer periódicas (de 5 em 5 anos), com a 
comparticipação do Estado. 
Com o “Plano dos Centenários” pretendia-se construir uma rede de escolas 
muito pequenas: a maioria das escolas (cerca de 74%) teria uma única sala de aula. A 
segunda tipologia mais seguida seria a das escolas de duas salas de aula (cerca de 14%). 
As escolas com três ou mais salas constituiriam apenas cerca de 13% do total do parque 
escolar. 
 
Quadro 1: Plano dos Centenários – dados globais. 
 
Número de Salas 12.500 
Número de edifícios  6.060 
Número médio de salas por edifício  2,06 
Fonte: Despacho do Conselho de Ministros de 15 de Julho de 1941 – “Plano dos Centenários”. 
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Quadro 2: Plano dos Centenários – Tipologia dos edifícios escolares. 
 
Edifícios Escolares Número Percentagem (%) 
Uma sala 6.060 73,54% 
Duas salas 1.150 13,96% 
Três salas 380 4,61% 
Quatro salas 550 6,67% 
Especiais36 100 1,22% 
Total 8.240 100% 
Fonte: Despacho do Conselho de Ministros de 15 de Julho de 1941 – “Plano dos Centenários”. 
 
 Era no Norte do país onde se previa a construção de um maior número de 
unidades escolares. 
Analisando a distribuição regional das escolas previstas para construção no 
âmbito deste plano, manteve-se a tendência para privilegiar a Região Norte em prejuízo 
da região Sul do país. Este facto vem de encontro à abordagem feita por Rui Ramos 
(1988) em que ele afirma “relativamente ao XIX privilegiou-se a região Norte em 
detrimento da região Sul.” Este facto é confirmado mais à frente neste trabalho quando 
confrontar-mos o número de escolas com a população residente nos diferentes distritos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
36 Especiais – Edifícios construídos para o ensino, segundo projectos especialmente elaborados por autarquias ou outras entidades. 
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Quadro3: Distribuição distrital de edifícios escolares e salas de aula previstos – Plano 
dos Centenários. 
 
Distritos Salas  Edifícios  Média de salas 
por edifício  
 Número % Número %  
Aveiro 679 5,43% 480 5,83% 1,41 
Beja 411 3,29% 245 2,97% 1,68 
Braga 774 6,19% 633 7,68% 1,22 
Bragança 301 2,41% 249 3,02% 1,21 
Castelo Branco 391 3,13% 275 3,34% 1,42 
Coimbra 540 4,32% 462 5,61% 1,17 
Évora 327 2,62% 199 2,42% 1,64 
Faro 662 5,30% 448 5,44% 1,48 
Guarda 277 2,22% 237 2,88% 1,17 
Leiria 557 4,46% 448 5,44% 1,24 
Lisboa 1509 12,07% 632 7,67% 2,39 
Portalegre 333 2,66% 175 2,12% 1,90 
Porto 1293 10,34% 759 9,21% 1,70 
Santarém 686 5,49% 472 5,73% 1,45 
Setúbal 443 3,54% 266 3,23% 1,67 
V. Castelo 485 3,88% 385 4,67% 1,26 
Vila Real 502 4,02% 417 5,06% 1,20 
Viseu 717 5,74% 626 7,60% 1,15 
A. Heroísmo 135 1,08% 101 1,23% 1,34 
Funchal 522 4,18% 296 3,59% 1,76 
Horta 135 1,08% 116 1,41% 1,16 
P. Delgada 321 2,57% 158 1,92% 2,03 
Ajustamentos37 500 4,00% 161 1,95% 3,11 
Total  12500 100,00% 8240 100,00% 1,52 
Fonte: Despacho do Conselho de Ministros de 15 de Julho de 1941 – “Plano dos Centenários”. 
                                                 
37 Incluindo os edifícios escolares a construir nos agrupamentos de casas económicas. 
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No quadro que apresentamos podemos analisar as diferenças entre o Norte e o 
Sul do país. Verifica-se claramente que a dimensão dos edifícios é maior no Sul do que 
no Norte. De referir que os distritos do Porto e de Lisboa são as que apresentam 
números mais elevados de escolas que se reflecte depois no número de salas. Logo a 
seguir a estes dois distritos aparece o distrito de Viseu, um distrito do interior do país 
que apresenta um elevado número de escolas e de salas de aula.  
No distrito de Vila Real o número médio de salas por edifício situa-se em 1,20. 
Esta situação prende-se com o tipo de povoamento diferenciado a Norte e a Sul do país.  
Na região Norte o tipo de povoamento é disperso, daí a justificação para tal facto, são 
necessárias mais escolas, conforme podemos verificar no quadro número 4, mas em 
contrapartida menos salas. 
Vila Real é um distrito caracterizado pela ruralidade, as aldeias que constituem 
os seus concelhos são dispersas e com poucos habitantes, daí o facto de a média de salas 
de aula se situar em 1,20 por edifício, praticamente todas as aldeias possuíam uma 
escola, e, praticamente todas elas de uma sala de aula excepto nas aldeias com um 
aglomerado populacional mais elevado. 
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Quadro 4: Tipologias escolares previstas por distrito – “Plano dos Centenários”. 
 
Edifícios escolares            
 
1 
sala % 
2 
salas % 
3 
salas % 
4 
salas % 
Espe 
ciais % Total % 
Aveiro 348 72,50% 83 17,29% 31 6,46% 18 3,75% 0 0% 480 100%
Beja 155 63,27% 41 16,73 22 8,98% 27 11,02% 0 0% 245 100%
Braga 538 84,99% 58 9,16 28 4,42% 9 1,42% 0 0% 633 100%
Bragança 211 84,74% 27 10,84 8 3,21% 3 1,20% 0 0% 249 100%
Castelo Branco 184 66,91% 76 27,64 5 1,82% 10 3,64% 0 0% 275 100%
Coimbra 422 91,34% 21 4,55 8 1,73% 9 1,95% 0 0% 462 100%
Évora 130 65,33% 35 17,59 9 4,52% 25 12,56% 0 0% 199 100%
Faro 323 72,10% 68 15,18 25 5,58% 32 7,14% 0 0% 448 100%
Guarda 206 86,92% 24 10,13 5 2,11% 2 0,84% 0 0% 237 100%
Leiria 373 83,26% 52 11,61 12 2,68% 11 2,46% 0 0% 448 100%
Lisboa 364 57,59% 64 10,13 19 3,01% 130 20,57% 0 0% 632 100%
Portalegre 88 50,29% 47 26,86 9 5,14% 31 17,71% 0 0% 175 100%
Porto 498 65,61% 143 18,84 35 4,61% 65 8,56% 0 0% 759 100%
Santarém 339 71,82% 78 16,53 29 6,14% 26 5,51% 0 0% 472 100%
Setúbal 169 63,53% 48 18,05 18 6,77% 31 11,65% 0 0% 266 100%
V. Castelo 319 82,86% 40 10,39 18 4,68% 8 2,08% 0 0% 385 100%
Vila Real 364 87,29% 33 7,91 8 1,92% 12 2,88% 0 0% 417 100%
Viseu 562 89,78% 46 7,35 9 1,44% 9 1,44% 0 0% 626 100%
A. Heroísmo 71 70,30% 26 25,74 4 3,96% 0 0,00% 0 0% 101 100%
Funchal 172 58,11% 58 19,59 30 10,14% 36 12,16% 0 0% 296 100%
Horta 97 83,62% 19 16,38 0 0,00% 0 0,00% 0 0% 116 100%
P. Delgada 71 44,94% 36 22,78 26 16,46% 25 15,82% 0 0% 158 100%
Ajustamentos38 56 34,78% 27 16,77 22 13,66% 31 19,25% 25 15,53% 161 100%
Total  6060 73,54% 1150 13,96 380 4,61% 550 6,67% 100 1,21% 8240 100%
Fonte: Despacho do Conselho de Ministros de 15 de Julho – “Plano dos Centenários” 
 
  Calculado para durar 10 anos, o “Plano dos Centenários” vigorou entre 1941 e 
1961 ou seja 20 anos, tendo sido em parte concretizado. Muitas das escolas previstas 
ficaram por construir, isto devido a dificuldades que surgiram na implementação do 
Plano. Muitas das dificuldades prendiam-se com o desenrolar da 2ª Guerra Mundial e á 
situação financeira de algumas autarquias, a dificuldade de obtenção de terrenos 
convenientes, conforme podemos detectar mais á frente neste trabalho e por último a 
adjudicação das obras, em alguns casos, a inexistência de empreiteiros com capacidade 
para proceder a obras volumosas mas dispersas.39 
                                                 
38 Incluindo os edifícios escolares a construir nos agrupamentos de casas económicas. 
39 In Texto de apresentação da proposta de lei submetida à Assembleia Nacional e que dará origem à Lei nº 2107 de 5 de Abril de 
1961. 
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No ano de 1959, a situação do “Plano dos Centenários” era a que se apresenta no 
quadro número 5. É de referir que a 4 de Novembro o período de amortização foi 
ampliado para 20 anos.  
 
Quadro 5: Situação do Plano dos Centenários em Dezembro de 1959. 
 
Unidades 
construídas 
Objectivos do Plano para 
serem atingidos em 1951 
Situação em 1959 Concretização 
do Plano 
Edifícios 
Escolares40 
7.180 3.962 55% 
Salas de aula 12.500 8.274 66% 
Fonte: Texto de apresentação da Proposta de Lei submetida à Assembleia Nacional e que dará origem à 
Lei nº 2107 de 5 de Abril de 1961. 
 
Em todos os distritos a previsão de salas a construir e as que realmente foram 
construídas ficou aquém do que inicialmente se previa e que chegou a ser publicado. O 
distrito de Vila Real não foi excepção conforme podemos verificar no gráfico número 1. 
 
 
Gráfico 1: Situação do Plano dos Centenários no distrito de Vila Real em Dezembro de 1959 
 
Fonte: Texto de apresentação da proposta de lei submetida à Assembleia Nacional e que dará origem à 
Lei nº 2107 de 5 de Abril de 1961. 
                                                 
40 O valor relativo ao número de edifícios escolares sofreu alterações relativamente ao previsto inicialmente no Plano dos 
Centenários, assim como a distribuição dos edifícios e salas pelos distritos do país. Estas alterações correspondem a acertos 
efectuados após a publicação do Plano. 
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A nível do país a situação é semelhante à do distrito de Vila Real conforme 
podemos verificar no quadro número 6. Apesar dos distritos do Continente e das Ilhas 
adjacentes serem muito heterogéneos o facto é que a relação do que estava previsto e o 
que foi executado não difere muito em todos os distritos. 
 
Quadro 6: Situação do Plano dos Centenários, por distritos, em Dezembro de 1959. 
 
 Plano dos Centenários    
 Previsto  Executado   
Distritos Edifícios Salas Edifícios Salas 
Edifícios 
% Salas % 
Aveiro 304 539 247 467 81,25% 86,64% 
Beja 254 467 214 406 84,25% 86,94% 
Braga 497 815 257 547 51,71% 67,12% 
Bragança 218 277 120 176 55,05% 63,54% 
Castelo 
Branco 252 436 192 368 76,19% 84,40% 
Coimbra 310 504 273 430 88,06% 85,32% 
Évora 179 350 133 275 74,30% 78,57% 
Faro 351 583 157 346 44,73% 59,35% 
Guarda 198 307 171 280 86,36% 91,21% 
Leiria 373 613 307 540 82,31% 88,09% 
Lisboa 468 1288 219 794 46,79% 61,65% 
Portalegre 159 298 104 227 65,41% 76,17% 
Porto 587 1375 283 913 48,21% 66,40% 
Santarém 340 548 254 451 74,71% 82,30% 
Setúbal 245 540 169 401 68,98% 74,26% 
V. Castelo 283 432 123 229 43,46% 53,01% 
Vila Real 423 571 177 301 41,84% 52,71% 
Viseu 567 844 402 656 70,90% 77,73% 
A. Heroísmo 73 141 31 82 42,47% 58,16% 
Funchal 261 620 30 66 11,49% 10,65% 
Horta 75 117 11 22 14,67% 18,80% 
P. Delgada 129 367 83 297 64,34% 80,93% 
Ajustamentos 634 468 0 0 0,00% 0,00% 
Totais 7.180 12.500 3.962 8.274 55,18% 66,19% 
Fonte: Texto de apresentação da proposta de lei submetida à Assembleia Nacional e que dará origem à 
Lei nº 2107 de 5 de Abril de 1961. 
 
Para além da não concretização total do designado “Plano dos Centenários”, no 
final dos anos 50, uma desadequação das propostas desse plano relativamente à nova 
realidade demográfica portuguesa, acréscimo acentuado da população entre 1940 e 1960, 
o que levou a um aumento da população em idade escolar. 
Podemos então concluir que o número de escolas existentes era insuficiente. E 
estas encontravam-se sobrelotadas, funcionando com turmas muito numerosas. 
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9. Delegação para as Obras de Construção de Edifícios Escolares 
 
A Comissão de Revisão da Rede Escolar, conclui-se no princípio do ano de 1943 
o trabalho para o qual tinha sido nomeada com a publicação em Diário do Governo do 
número de salas a construir por distritos, concelhos e freguesias41. (ver anexo VI) 
O desenvolvimento final do Plano dos Centenários é anunciado e notificado, 
como um serviço notável que o Estado levará a cabo apesar dos sacrifícios que este irá 
exigir 42. O referido Plano passa a ser referência obrigatória para todas as decisões 
relativas as construções de escolas primárias. 
A DGEMN mandou imprimir 5000 exemplares da separata Mapa Definitivo das 
Obras de Escolas Primárias: Plano dos Centenários, e fê-los distribuir pelos Governos 
Civis, Juntas de Província e Câmaras Municipais43. 
Paralelamente as Repartições Técnicas da DGEMN procederam ao estudo de um 
Questionário que, depois de respondido pelas Câmaras Municipais, permitia avaliar as 
condições locais para o lançamento dos futuros programas anuais de construções 
escolares (ver anexo VII). 
Porém, nem todas as Câmaras Municipais responderam ao questionário. Estes 
Municípios que não responderam ao referido questionário viram a sua Autarquia ficar 
excluída da lista dos edifícios contemplados na primeira fase.  
 
10. Plano de Educação Popular 
 
Após a publicação do Plano de Educação Popular em Outubro de 195244, toda a 
criança em idade própria tinha que frequentar obrigatoriamente a Instrução Primária, o 
que antes não acontecia. 
O Censo Geral da População no ano de 1950 informa-nos que a taxa de 
absentismo de crianças à escola era da ordem dos 20%. Dois anos depois, em 1952, essa 
taxa desceu significativamente devido ao Plano de Educação Popular. 
                                                 
41 Diário do Governo, II Série, de 5 de Abril. 
42 Ofício n.º 204, da junta de Província do Douro Litoral, de 10 de Maio de 1943. Arquivo ex-DGCE (Núcleo DGEMN) . 
43 A edição dos 5000 exemplares, feita pela Imprensa Nacional, foi autorizada por despacho do Ministro Duarte Pacheco, de 26 de 
Abril de 1943, tendo custado 22 885$00. 
44 Decreto-Lei nº. 38 968 e o Decreto nº. 38 969, de 27 de Outubro. 
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De acordo com o Recenseamento de 1950 havia, em Portugal, 2 916 600 
analfabetos com mais de sete anos de idade. Este é um número difícil de aceitar, 
sobretudo num país que, desde 1918 não se envolvera em conflitos armados. 
Além destes números relativos à Educação todos os outros indicadores 
estatísticos denunciavam claramente que Portugal continuava um país atrasado, 
enquanto que a Europa recuperava da catástrofe recente que fora a II Guerra Mundial45. 
As medidas tomadas com o PEP, consistiam, essencialmente em tornar efectiva 
a obrigatoriedade escolar, que existia mas não se cumpria. Com o predito plano 
determinou-se também a reorganização da rede escolar, actualizaram-se as disposições 
do recenseamento escolar anual, estabeleceu-se um sistema de sanções para os 
transgressores da lei do ensino obrigatório e estabeleceram-se várias inibições ao 
exercício das actividades profissionais para os adultos sem o exame da instrução 
primária. 
Os resultados destas medidas foram de imediato visíveis, já que no mesmo ano 
as matrículas escolares passam a ser superiores em mais de cem mil crianças às do ano 
anterior. No caso concreto do distrito de Vila Real a taxa de analfabetos encontrava-se 
nos 64,5%46 e com estas medidas desce no primeiro ano para os 53,9%47. 
 
Quadro 7 – Progressão do número de escolas primárias e de matrículas, de 1911 a 1953, 
segundo a publicação Portugal Hoje, de Noel de Arriaga, Lisboa, 1956. 
 
 
Ano 1911 1926 1931 1936 1941 1946 1951 1953 
Escolas 6.110 8.484 9.340 11.813 13.037 13.426 14.803 15.724 
Matriculas 291.781 316.888 422.624 470.523 536.489 523.961 609.909 726.498
Fonte: Estatísticas do Ministério da Educação 
 
 
                                                 
45 Apesar de não ter sido atingido pela II Guerra Mundial, Portugal beneficiou, de 1947 a 1951, do Plano Marshall: ajuda americana 
para a reconstrução da Europa. Ao abrigo deste Plano foi possível, por exemplo, a construção de 18 Escolas Técnicas Elementares e 
de algumas Escolas Industriais e Comerciais. 
46 Ministério da Educação Nacional; Direcção Geral do Ensino Primário. 
47 Idem 
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Com o avançar dos anos advém a urgência de se construir novos edifícios 
escolares, sendo fundamental estudar também novas soluções de arquitectura e de 
engenharia, construir edifícios mais económicos em áreas e materiais. Esta foi a 
indicação transmitida à DOCEP48. 
                                                 
48 Despacho de 30 de Março de 1955, do Subsecretário de Estado das Obras Públicas, Eng. Saraiva e Sousa. 
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11. Necessidade de construção de Escolas 
 
No século XX assistiu-se a um crescimento da população Portuguesa, mais 
acentuado durante a primeira metade do século, a população aumentou 
significativamente, entre 1900 e 1991 passou de 5,4 milhões para quase 9,9 milhões de 
pessoas.  
Um decréscimo na população verificou-se de 1960 para 1970, este facto deveu-
se sobretudo à emigração em massa que ocorreu nessa década. Segundo José Manuel 
Nazareth (1979) é entre 1930 e 1970 “que Portugal conhece o fluxo migratório mais 
importante da sua história”. 
Com o aumento da população naturalmente também a taxa de natalidade 
aumentou o que levou a uma subida das matrículas escolares. 
 
Quadro 8: Evolução da população portuguesa entre 1900 e 1991. 
 
Censos 
População 
Residente 
População 
Masculina 
População 
Feminina 
1900 5423132 2591600 2831532 
1911 5960056 2828691 3131365 
1920 6032991 2855818 3177173 
1930 6825883 3255876 3570007 
1940 7755423 3734348 4021075 
1950 8510240 4120184 4390056 
1960 8889392 4254416 4634976 
1970 8663252 4109360 4553892 
1981 9833014 4737715 5095299 
1991 9867147 4756775 5110372 
Fonte: Recenseamentos Gerais da População no continente e ilhas adjacentes – 1900 a 199149. 
 
Para dar resposta à subida das matrículas, houve a necessidade de aumentar o 
número de escolas e postos escolares. 
No ano de 1952 o número de lugares docentes eram de 15.724. Dez anos depois esse 
número eleva-se para 24.500, o que corresponde a um aumento de 55%, ou seja à 
criação anual de 870 escolas50. 
                                                 
49 Entre 1900 e 1930 considerou-se a população presente (de facto); a partir de 1940 considerou-se a população residente. 
50 Ministério da Educação Nacional; Direcção Geral do Ensino Primário. 
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Nesta altura estão ao serviço cerca de 20.000 salas de aula, e já estão projectadas 
a construção de mais 15.00051. 
 
11.1 Critérios a seguir sobre criação de escolas 
 
No decorrer do Plano dos Centenários, no ano de 1954, declarou o Subsecretário 
de estado da Educação a renovação dos critérios já estabelecidos para a criação de 
escolas. 
As propostas para a criação de novas escolas, contemplavam as seguintes directrizes: 
a) A escola deverá ser criada sempre que os interesses do ensino o exijam, não 
sendo de atender a quaisquer outras circunstâncias de ordem pessoal ou local. 
b) A escola deve funcionar no local e nas condições determinadas pelas 
comodidades das crianças. 
c) À criação de escolas e postos deve presidir um critério uniforme: a escola será 
criada em localidades em que o número de crianças recenseadas o justifique. O 
posto deverá funcionar para absorver a população excedente das escolas, quando 
esta não dê para a criação de outro lugar professor, ou em localidades de baixo 
recenseamento escolar. 
d) Sempre que se verifique incerteza sobre o número de crianças deverá criar-se 
inicialmente, e a título de experiência, um posto que será transformado em 
escola logo que a matrícula o justifique. 
No discurso da IV reunião anual dos funcionários superiores do ensino primário, o 
Subsecretário de Estado, informou ter conhecimento da existência no País de alguma 
localidades pequenas, que tinham sido ignoradas pelas direcções escolares dos distritos, 
por não estando na respectiva Rede Escolar.  
Nesta sequência, o Subsecretários de Estado determinou que se procedessem aos 
estudos necessários e que se tomassem as medidas convenientes para não faltarem a 
esses núcleos populacionais as escolas exigidas pelo número de crianças existentes. 
 
 
 
 
 
 
                                                 
51 Idem 
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12. Função dos edifícios “Do Plano dos Centenários” 
 
Os edifícios incluídos no Plano dos Centenários, foram concebidos para o 
desenvolvimento de actividades curriculares que respeitavam conceitos que se 
circunscreviam ás salas de aula. No entanto o espaço exterior, que rodeava o edifício foi 
quase esquecido, motivo pelo qual todo o princípio de inovação pedagógica se alargasse 
às fronteiras do entendimento inter-professores, ou seja as actividades que tivessem que 
se realizar fora da sala de aula dependiam única e simplesmente da vontade e do bom 
senso dos professores da escola. 
No pensamento de alguns governantes “A Escola devia restringir-se a transmitir 
conhecimentos úteis; a dar o mínimo de cultura a qual devia unicamente estender-se ao 
ler, escrever e contar 52 ”, colocando de parte qualquer actividade cultural que 
ultrapassa-se estas barreiras. 
Com o decorrer dos anos, a iniciativa e o espírito de criatividade dos professores 
superam o próprio espaço físico das salas de aula e das escolas, assistindo-se e já com o 
apoio dos Municípios, isto nos anos 70 depois da revolução de Abril, a uma reconversão 
possível dos edifícios “do Plano dos Centenários”, adaptando-os a áreas polivalentes 
destinadas à prática de actividades sociais e comunitárias, designadamente refeitórios, 
espaços de expressão plástica, biblioteca, e até ultimamente e aonde condições 
climatéricas o aconselham à instalação de Jardins de Infância.  
De salientar, no que se refere ao espaço escolar, que em ordem de Serviço do 
Ministro da Educação de 27 de Março de 1947, “era expressamente proibida a 
realização de convívios, conferências, palestras ou sessões de estudo dentro dos 
edifícios”, a não ser com autorização prévia. 
Quando o Plano de Educação Popular entra em execução no ano de 1952 
(combate ao analfabetismo), reforçava-se a necessidade urgente de continuar a dotar o 
país de escolas em número suficiente para as necessidades totais da população escolar. 
 
 
 
 
                                                 
52 Subsecretário de Estado da Educação. 
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13. Escolha dos terrenos para a implementação de edifícios escolares   
 
Só passados dez anos após o inicio do “Plano dos Centenários ”, é que surgem 
os primeiros requisitos que contemplavam a escolha dos terrenos, nomeadamente no 
que respeita a: orientação, área e topografia, natureza do solo e subsolo, situação e 
acessibilidade, facilidade para abastecimento de água, facilidades para evacuação dos 
esgotos. 
Por norma, as áreas compreendiam entre os 1200 e os 3000 metros quadrados, 
para os edifícios entre uma e oito salas, só em casos excepcionais podiam ser inferiores 
a uma sala. 
A escolha dos terrenos devia obedecer a determinados parâmetros: localizar-se 
em zonas centrais da localidade, ou se na periferia, em lugares onde a distância ás casas 
mais próximas não fosse superior a 100 metros. 
Outros dos requisitos a considerar eram os movimentos ecológicos e a 
preservação da natureza e saúde pública. Construía-se em terrenos cuja localização 
permitisse uma fácil ligação á rede de esgotos urbanos ou a ribeiros e regos não 
utilizados como origens de água potável.   
De acordo com Decreto-Lei Nº. 37:575 (ver anexo VIII), os terrenos para a 
construção de edifícios escolares não se deviam localizar a menos de 200 metros de 
cemitérios ou estabelecimentos qualificados na respectiva legislação como insalubres, 
incómodos, tóxicos ou perigosos. 
Contudo, havia situações em que estas condições mencionadas no Decreto-Lei 
não eram consideradas. Factores como as condições topográficas, regime de ventos do 
local ou ainda pelas características das instalações, quando devidamente justificáveis e 
mediante parecer favorável da Direcção-Geral de Saúde, e da Direcção-Geral dos 
Serviços de Urbanização, permitiam a construção de edifícios fora dessas directrizes. 
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13.1 Posição do Ministério da Educação Nacional quanto à 
escolha de terrenos destinados aos novos edifícios. 
 
Quanto à escolha dos terrenos para a construção de novas escolas, o Ministério da 
Educação Nacional ordenou o seguinte: 
1. Insistir junto do Ministério das Obras Públicas para que, em nenhum caso, se 
construa qualquer edifício sem que o Ministério da Educação Nacional seja 
ouvido, através das direcções dos distritos escolares, sobre a sua localização e 
exposição. 
2. Que os directores dos distritos escolares passem a dar, desde já, por escrito, 
àquele Ministério, a indicação sobre o terreno a escolher, a fim de se evitarem 
prejuízos irremediáveis para as crianças e para o ensino derivados da má 
situação ou orientação dos edifícios escolares.  
 
13.2 Terreno – Localização – Inserção Urbana 
 
Segundo a portaria nº 11 750 de 9/3/956, os principais requisitos a atender na 
escolha de terrenos para edificação de escolas primárias serão respeitantes a: 
1. Orientação, área e topografia; 
2. Natureza do solo e subsolo; 
3. Situação e acessibilidade; 
4. Facilidade de abastecimento de água; 
5. Facilidade para evacuação de esgotos; 
 
A localização do edifício deve obedecer aos seguintes requisitos: 
1. Localizar-se o mais próximo possível dos locais de habitação e dos restantes 
equipamentos sociais do aglomerado; 
2. Condições para fixação de professores e alunos, nomeadamente alojamento; 
3. Rede de transportes; 
4. Acessos fácies e seguros a peões e a veículos; 
5. Água, energia e telefone; 
6. Terreno plano ou declive suave e com boa salubridade; 
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7. Livre de linhas aéreas de energia; 
8. Livre de vizinhanças insalubres, incómodas ou tóxicas; 
9. O terreno deve ser soalheiro e arejado e permitir fundações directas; 
10. Orientar-se a sul/nascente. 
Segundo as normas da Direcção Geral de Equipamento Escolar, o dimensionamento 
das salas de aula dos edifícios escolares tinha que obedecer os seguintes critérios: 
 
Quadro 9 – Dimensionamento  
Salas Alunos Área de terreno (m2) 
1 30 1200 
2 60 1700 
3 90 2250 
4 120 2800 
5 150 3400 
6 180 3900 
 
 
13.3 Financiamento da Construção de Edifícios Escolares 
 
A partir de 1940, as construções escolares, sobretudo as do Ensino Primário 
começam a pesar de forma significativa no orçamento do Ministério das Obras Públicas. 
Como iremos referenciar mais a frente neste trabalho, o Decreto-Lei nº 21.697 de 19 de 
Setembro de 1932, refere que as construções de escolas primárias passou a ser 
financiada em 505 pelo Estado e os outros restantes 50% pelas autarquias, mediante 
aditamento feito pelo Estado53. 
Para a construção das escolas do “Plano dos Centenários”, as verbas para a 
construção saem das verbas extraordinárias do Orçamento do Ministério das Obras 
Públicas. É atribuída uma rubrica autónoma à construção de escolas primárias. 
É de salientar que as verbas para a manutenção dos edifícios escolares saem do 
orçamento da DGEMN. 
                                                 
53 Reembolso pelas autarquias num período que irá até 20 anos. 
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Segundo o Decreto-Lei 1.914 de Maio de 1935, as verbas para a construção de 
edifícios escolares do ensino primário fazem parte do projecto da Lei de Reconstituição 
Económica. 
Assim de acordo com a fonte: Orçamento Gerais do Estado as verbas 
orçamentadas para a construção de escolas primárias eram as seguintes: 
 
Quadro 10: Verbas Orçamentadas para a construção de escolas primárias. 
 
OGE 
Verbas 
orçamentadas para 
a construção de 
escolas primárias 
1940 1.06.806,72 Esc. 
1941 4.514.925,37 Esc. 
1942 14.846.625,77 Esc. 
1943 13.081.081,08 Esc. 
1944 12.736.842,11 Esc. 
1945 23.495.145,63Esc. 
1946 30.762.711,86Esc. 
1947 29.876.543,21Esc. 
1948 21.043.478,26 Esc. 
1949 26.077.586,21 Esc. 
1950 17.668.141,59 Esc. 
1951 13.209.606,99 Esc. 
1952 23.248.908,30 Esc. 
1953 23.047.619,05 Esc. 
1954 25.965.665,24 Esc. 
1955 35.145.228,22 Esc. 
1956 34.153.225,81 Esc. 
1957 33.611.111,11 Esc. 
1958 47.265.625,00 Esc. 
1959 46.718.146,72 Esc. 
1960 45.488.721,80 Esc. 
1961 46.881.918,82 Esc. 
1962 43.525.179,86 Esc. 
1963 42.756.183,75 Esc. 
1964 33.037.542,66 Esc. 
1965 31.947.194,72 Esc. 
1966 30.344.827,59 Esc. 
1967 28.809.523,81 Esc. 
1968 30.589.887,64 Esc. 
1969 32.121.134,02 Esc. 
Fonte: Orçamentos Gerais do Estado 
 
Analisando detalhadamente as verbas destinadas para a construção de escolas 
primárias a partir de 1940 até 1969 é possível identificar momentos em que as referidas 
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verbas são claramente aumentadas. O arranque da execução do “Plano dos 
Centenários ” contribuiu para esse aumento. 
No início dos anos 50 verificam-se alguns momentos de quebra, nota-se aqui 
uma diminuição efectiva das verbas destinadas à construção escolar. Em 1952 é 
retomado o aumento de verbas que até 1969 não sofre oscilações de carácter 
significativo.  
Com a implementação em 1941 do “Plano dos Centenários”, iniciou-se uma 
viragem na distribuição de verbas para as construções escolares. A partir de então e até 
1950 o ensino primário passa a prevalecer claramente sobre os outros níveis de ensino 
com percentagens quase sempre acima dos 70% conforme podemos verificar no quadro 
que se apresenta, em 1946 chega a atingir cerca de 89% da verba destinada às 
construções escolares. 
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Quadro 11: Percentagem de cada tipo de ensino relativamente ao total da verba 
orçamentada. 
 
Anos 
% Ensino 
Primário sobre 
o orçamento 
para a 
construção de 
edifícios dos 
ensinos 
primário, liceal e 
técnico 
% Ensino Liceal 
sobre o 
orçamento para 
construção de 
edifícios dos 
ensinos 
primário, liceal e 
técnico 
% Ensino 
Técnico sobre o 
orçamento para 
construção de 
edifícios dos 
ensinos 
primário, liceal e 
técnico 
1940 15,38% 76,92% 7,69% 
1941 47,62% 76,92% 4,76% 
1942 72,73% 25,45% 1,82% 
1943 72,73% 25,45% 1,82% 
1944 72,73% 25,45% 1,82% 
1945 84,21% 14,74% 1,05% 
1946 88,89% 10,37% 0,74% 
1947 77,92% 9,09% 12,99% 
1948 76,92% 19,23% 3,85% 
1949 73,53% 8,82% 17,65% 
1950 54,37% 15,32% 30,31% 
1951 24,27% 9,71% 66,02% 
1952 46,32% 9,47% 44,21% 
1953 100,00% 0,00% 0,00% 
1954 52,08% 0,00% 47,92% 
1955 50,72% 0,00% 49,28% 
1956 44,87% 0,00% 55,13% 
1957 56,45% 0,00% 43,55% 
1958 51,28% 12,82% 35,90% 
1959 55,25% 9,39% 35,36% 
1960 46,95% 4,69% 48,36% 
1961 45,20% 6,46% 48,34% 
1962 51,41% 7,71% 40,87% 
1963 58,58% 8,79% 32,63% 
1964 68,67% 30,04% 1,29% 
1965 48,99% 20,39% 30,62% 
1966 49,08% 20,25% 30,67% 
1967 51,61% 22,58% 25,81% 
1968 33,96% 66,04% 66,04% 
1969 27,11% 72,89% 72,89% 
Fonte: Orçamentos Gerais do Estado 
Os valores relativos aos anos 1969 e 1969 para o Ensino liceal e Ensino técnico, 
constavam nos Orçamentos Gerais do Estado de uma alínea em comum.  
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Gráfico 4: Percentagem de cada tipo de ensino relativamente ao total da verba 
orçamentada. 
 
Analisando o gráfico quatro verificamos que até ao ano de 1964 a maior 
percentagem era atribuída ao Ensino Primário, depois deste ano passa a ser atribuída 
uma maior verba ao Ensino Liceal. Por sua vez as verbas para o Ensino Primário 
começam a diminuir, ou seja a partir de 1968 o Ensino Primário vai perdendo terreno.  
Quanto à percentagem total que as verbas destinadas à construção de edifícios 
escolares tinham no Orçamento Geral do Estado, estas eram as seguintes: 
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Quadro 12: Percentagens de cada tipo de ensino no Orçamento do Ministério das Obras 
Públicas. 
 
Anos 
% Ensino 
primário 
no 
Orçamento 
do MOP 
% Ensino 
Liceal no 
Orçamento 
do MOP 
% Ensino 
Técnico no 
Orçamento 
do MOP 
1940 0,19% 0,96% 0,10% 
1941 0,99% 0,99% 0,10% 
1942 3,76% 1,32% 0,09% 
1943 3,61% 1,26% 0,09% 
1944 2,94% 1,03% 0,07% 
1945 4,55% 0,80% 0,06% 
1946 5,43% 0,63% 0,05% 
1947 5,85% 0,68% 0,98% 
1948 3,92% 0,98% 0,20% 
1949 5,37% 0,64% 1,29% 
1950 4,22% 1,19% 2,36% 
1951 3,29% 1,32% 8,95% 
1952 5,25% 1,07% 5,01% 
1953 6,65% 0,00% 0,00% 
1954 6,24% 0,00% 5,74% 
1955 6,93% 0,00% 6,74% 
1956 6,33% 0,00% 7,78% 
1957 5,78% 0,00% 4,46% 
1958 7,15% 1,79% 5,01% 
1959 6,82% 1,16% 4,37% 
1960 6,10% 0,61% 6,28% 
1961 6,11% 0,87% 6,53% 
1962 6,41% 0,96% 5,10% 
1963 4,73% 0,71% 2,63% 
1964 3,56% 1,56% 0,07% 
1965 4,01% 1,67% 2,51% 
1966 4,23% 1,75% 2,65% 
1967 4,77% 2,09% 2,39% 
1968 3,99% 7,76% 7,76% 
1969 3,82% 10,28% 10,28% 
Fonte: Orçamentos Gerais do Estado 
 
Os valores relativos aos anos 1969 e 1969 para o Ensino liceal e Ensino técnico, constavam nos 
Orçamentos Gerais do Estado de uma alínea em comum.  
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Gráfico 5: Percentagens de cada tipo de ensino no Orçamento do Ministério das Obras 
Públicas. 
 
Analisando o gráfico cinco, verificamos efectivamente que o Ensino Primário é 
o que pesa com mais significância no Orçamento Geral do MOP. O principal 
impulsionador para este facto é a execução do designado “Plano dos Centenários”. 
No quadro número 9, analisamos as verbas para a construção de escolas 
primárias inscritas no Orçamento Geral do Estado, a seguir para concluir este ponto 
examinaremos as verbas orçamentadas para a construção de escolas primárias inscritas 
no Orçamento do MOP. 
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Quadro 13: Verbas orçamentadas para a construção de escolas primárias, orçamento do 
Ministério das Obras Públicas. 
 
Anos Escolas Primárias Total MOP 
1940 1.000.000,00 Esc.  520.693.237,90 Esc. 
1941 5.000.000,00 Esc. 503.858.734,79 Esc. 
1942 20.000.000,00 Esc. 531.621.011,80 Esc. 
1943 20.000.000,00 Esc. 553.694.768,00 Esc. 
1944 20.000.000,00 Esc. 680.909.537,00 Esc. 
1945 40.000.000,00 Esc. 879.909.529,00 Esc. 
1946 60.000.000,00 Esc. 1.105.123.927,00 Esc.
1947 60.000.000,00 Esc. 1.025.345.061,00 Esc.
1948 40.000.000,00 Esc. 1.020.363.296,00 Esc.
1949 50.000.000,00 Esc. 931.062.344,00 Esc. 
1950 33.000.000,00 Esc. 781.069.380,00 Esc. 
1951 25.000.000,00 Esc. 759.721.906,00 Esc. 
1952 44.000.000,00 Esc. 838.476.263,00 Esc. 
1953 44.000.000,00 Esc. 661.867.894,00 Esc. 
1954 50.000.000,00 Esc. 800.771.075,00 Esc. 
1955 70.000.000,00 Esc. 1.009.628.830,00 Esc.
1956 70.000.000,00 Esc. 1.105.387.688,00 Esc.
1957 70.000.000,00 Esc. 1.212.022.795,00 Esc.
1958 100.000.000,00 Esc. 1.398.309.813,00 Esc.
1959 100.000.000,00 Esc. 1.465.232.975,00 Esc.
1960 100.000.000,00 Esc. 1.640.266.614,00 Esc.
1961 105.000.000,00 Esc. 1.718.647.433,00 Esc.
1962 100.000.000,00 Esc. 1.560.332.421,00 Esc.
1963 100.000.000,00 Esc. 2.113.951.768,00 Esc.
1964 80.000.000,00 Esc. 2.246.604.309,00 Esc.
1965 80.000.000,00 Esc. 1.995.524.292,50 Esc.
1966 80.000.000,00 Esc. 1.890.005.584,00 Esc.
1967 80.000.000,00 Esc. 1.675.401.702,00 Esc.
1968 90.000.000,00 Esc. 2.256.216.989,00 Esc.
1969 103.000.000,00 Esc. 2.693.252.902,20 Esc.
Fonte: Orçamentos Gerais do Estado 
 
Após a leitura do quadro número 13 verificamos que do ano 1940 até 1962 as 
verbas destinadas á construção de escolas iam aumento sucessivamente, embora 
houvesse períodos de quebra. A partir de 1963 as verbas reduziram-se drasticamente, o 
que é o reflexo das verbas totais do Ministério das Obras Públicas. 
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14. Legislação Relativa ao Plano dos Centenários 
 
 
A construção dos edifícios escolares do “Plano dos Centenários” obedeceu a um 
conjunto de normas que foram publicados pelo Governo. 
Neste ponto apresentamos todos os instrumentos legislativos, que se nos afiguram como 
elementos essenciais no processo de construção de escolas primárias durante o período 
em que o nosso trabalho se insere. 
O grande impulso dado pelo Governo à construção de escolas primárias 
previstas no “Plano dos Centenários” revelou inconvenientes graves na aplicação das 
disposições patentes na Lei, pela dificuldade, da localização de estabelecimentos de 
Ensino, de se poder respeitar a distância mínima de 500 metros ao cemitério local já 
existente. Todavia usando da faculdade conferida pela 1.ª parte do n.° 2.° do artigo 
109.° da Constituição, o Governo decreta como lei, o seguinte: 
Artigo 1.° 
Os terrenos para a construção de edifícios escolares não deverão ficar, em regra, 
a menos de 200 metros de cemitérios ou estabelecimentos qualificados na respectiva 
legislação como insalubres, incómodos, tóxicos ou perigosos. 
Dos arquivos que foi possível consultar no Ministério da Educação, recolhemos 
todo o tipo de legislação aplicável as construções escolares do “Plano dos Centenários”. 
 
Portaria Nº 9509 de 19/Abril/1940 
(Bandeira da Fundação) 
 
Determina que fosse hasteada em 4 de Junho de 1940 em todos os 
estabelecimentos públicos do continente, ilhas adjacentes e colónias e em todas as 
embaixadas delegações e consolados de Portugal nos países estrangeiros, ao lado da 
Bandeira Nacional, a Bandeira da Fundação, conforme modelo que acompanha a 
presente portaria. 
Que esta cerimónia se realizasse nas escolas e guarnições militares, perante os 
alunos e as tropas formadas. 
Despacho Ministerial de 27/Junho/1940 
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(Instalação de Postos Escolares) 
 
A autorização de funcionamento de Postos Escolares só podia verificar-se desde 
que existisse: 
a) – Sala de aula com o mínimo de 30 metros quadrados e a superfície luminosa 
suficiente; 
b) – Carteiras ou mesas para o mínimo de 20 alunos; 
c) – Mesa e cadeira para o regente; 
d) – Estante para o material de ensino; 
e) – Suporte para mapas; 
f) – Cabides para vestuário dos alunos; 
g) – Quadro preto de superfície não inferior a 1,20 m x 0,90 m; 
h) – Balança ordinária e colecção de pesos e medidas; 
i) – Cartas de Portugal e do Império Colonial Português; 
j) – Mapa Mundial; 
k) – Crucifixo de modelo oficial; 
l) – Bandeira Nacional; 
 
Circular Nº 281 de 22/Janeiro/1941 
(Exames da 4ª. Classe em Postos Escolares) 
 
A Direcção-Geral do Ensino Primário determinou que por despacho do Ministro 
da Educação, foi autorizado o ensino da 4ª. Classe nos Postos Escolares, nos casos em 
que a Escola esteja distante do posto e o respectivo regente tenha reconhecida 
competência. 
 
Despacho Ministerial de 10/Fevereiro/1941 
(Utilização de Edifícios Escolares) 
 
Determina-se que os edifícios onde se achem instalados os serviços dependentes 
do Ministério da Educação não podiam, sem autorização especial, ser utilizados para os 
fins diferentes daqueles a que se destinavam, nomeadamente para bailes, reuniões 
mundanas ou festas carnavalescas. 
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Circular Nº 431 de 5/Maio/1941 
(Cadastro dos Bens do Estado) 
 
Regulamenta a obrigação de organizar os inventários dos bens que estavam 
afectos aos serviços públicos, incluindo os estabelecimentos de ensino. 
 
Despacho do Presidente do Conselho 15/Julho/1941 
(Plano dos Centenários) 
 
O plano de construções de escolas primárias foi aprovado pelo Governo nas suas 
linhas gerais em Dezembro de 1940 e essa aprovação ratificada em face dos mapas e 
especificações organizados de acordo com as determinações do Conselho de Ministros 
reunidos em 27 de Dezembro. Por aquele motivo se lhe deu na lei nº. 1.985 o nome de 
“Plano dos Centenários”, ligado às comemorações dos nossos oito séculos de história a 
realização de medida de tão largo alcance para a Nação. Afirma-se, mais uma vez, que o 
chamado grande jubileu nacional não foi apenas motivo de solenidades festivas, mas 
impulso decisivo em numerosíssimas realizações do maior interesse nacional. 
 
Despacho do Ministro da Educação de 11/Novembro/1941 
(Nomenclatura das Escolas) 
 
Não parecendo prático adoptar a concessão de autorização para se darem nomes 
de individualidades ilustres ou beneméritos das Escolas Primárias, tal como se prevê 
para os Liceus; o Ministério da Educação determina ser preferível reservar tal concessão 
apenas para os casos de testadores ou doadores, fixando-se assim a memória dos que 
deram ao Estado, efectivamente, os edifícios escolares ou praticarem benefícios 
comparáveis. 
 
Circular da D.G.E.P. de 14/Agosto/1942 
(Extinção de Lugares Docentes) 
 
Tendo com a execução do novo plano da rede escolar sido extintas muitas 
escolas e tornando-se necessário prover todos os professores nelas colocados; 
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Se não houver um número suficiente de vagas para a colocação de todos, os 
mesmos deverão ser colocados noutros distritos. 
 
Decreto-Lei Nº 35.769 de 27/Julho/1946 
(Arquitectura dos Edifícios e Cantinas Escolares) 
 
Atribui competências à Direcção Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais para 
promover: 
a) - a construção por empreitada das Escolas Primárias compreendidas no Plano 
dos Centenários, de acordo com os projectos-tipo aprovados; 
b) – a construção de edifícios escolares com características arquitectónicas 
especiais, desde que os Municípios o solicitem; 
c) – a construção de cantinas desde que haja doação de benfeitores não inferior a 
200.000$00, para a respectiva manutenção, ou entidade de carácter oficial que 
assuma a responsabilidade de mantê-las. 
 
Decreto-Lei Nº 36.575 de 4/Novembro/1941 
(As Construções Escolares e a Amortização das Despesas) 
  
No capítulo das construções escolares, muitas Câmaras Municipais procuram 
impedir a execução do Plano dos Centenários nos respectivos concelhos receosos dos 
encargos que assim irão contraindo para o futuro pelo que se alarga para 20 anos o 
prazo de amortização da quota parte da despesa de que o Estado deve ser reembolsado, 
prazo que fica uniforme para o Continente e para as ilhas adjacentes. 
 
 
Decreto-Lei Nº 38.318 de 26/Junho/1951 
(Conservação dos Edifícios Escolares) 
 
São consideradas duas modalidades de conservação: a pequena, será mandada 
executar pelo próprio professor da escola, sob a fiscalização do director do distrito 
escolar ou do seu delegado; a periódica, ficará a cargo das Câmaras Municipais e 
competirá ao Ministério das Obras Públicas 
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Lei Nº. 1985 
(“Diário do Governo” de 17/Dezembro/1940) 
 
Em nome da Nação, a Assembleia Nacional decreta e eu promulgo a lei seguinte: 
Artº. 7º. O Governo iniciará em 1941 a execução do plano geral da rede escolar, que 
será denominado “dos Centenários” e em que serão fixados o número, localização e 
tipos de escolas a construir para completo apetrechamento do ensino primário, 
inscrevendo-se no orçamento as verbas necessárias para as obras a realizar em 
participação com os corpos administrativos ou outras entidades. 
Paços do Governo da República, 17 de Dezembro de 1940 – António Óscar de 
Fragoso Carmona – António de Oliveira Salazar – João Pinto da Costa Leite. 
 
 
15 Como é que em 40 anos se construíram e foram construídas tantas 
escolas? 
 
O País não possuí-a os edifícios necessários para o ensino de toda a população 
escolar. Dos que são utilizados, quer sejam propriedade do Estado ou das Câmaras quer 
de particulares, nem todos possuem o mínimo de condições higiénicas e pedagógicas 
que se suporia indispensável para uma Educação de qualidade, o distrito de Vila Real 
não ficava alheio a esta realidade. Por outro lado, a solução do problema, quando 
abandonado a si próprio e ao sabor de predilecções locais ou de favores da 
administração, revelou-se insuficiente, desconexa e inarmónica com as necessidades do 
Ensino e as possibilidades do País. Surgiu então a necessidade de um plano de 
construções para as escolas primárias. Um plano que teria a superior vantagem de 
atender aos dados objectivos do problema, de distribuir equitativamente os benefícios e 
as despesas de satisfazer pela forma mais económica o conjunto das necessidades e até 
de aproveitar, nas melhores condições, o interesse do público pela construção de escolas 
primárias e a generosidade de dadivosos benfeitores. 
Começou-se então a elaborar um plano de construções de escolas primárias para 
todo o território nacional, distrito a distrito incluindo as regiões autónomas. Segundo o 
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despacho do Conselho de Ministros de 15 de Julho de 194154, no ano de 1928 deram-se 
os primeiros passos no sentido de definir os locais mais necessitados de escolas 
primárias para assim se proceder à sua construção. 
A necessidade de construção de escolas justificava-se porque a população 
aumentava de dia para dia. Este era, sem margem para dúvida, o principal factor 
impulsionador para a construção de novas escolas. 
Contudo não bastou só pensar, organizar e projectar escolas, era preciso 
construí-las, mas, como já foi referido no desenrolar deste trabalho as limitações 
financeiras eram bastantes. No despacho supracitado mencionava que os custos com a 
construção de escolas eram suportados 50% pelo Estado e os restantes 50% pelas 
populações locais55. 
Construir tantas escolas quando Portugal enfrentava o fim da guerra, numa altura 
em que Salazar proibiu a exportação de volfrâmio para a Alemanha, que era uma das 
maiores fontes de riqueza do país, e que permitia ao Estado custear as obras públicas 
nomeadamente a construção de escolas. 
De facto a execução das diversas fases de construções do Plano dos Centenários 
foi oscilando e teve os seus atrasos e contratempos. Como já referimos o P.C. era um 
plano muito ambicioso, e com o decorrer do tempo viria a confirmar-se muitas das 
incertezas iniciais quanto à sua realização. 
O certo é que foi com este plano de construções que se conseguiu cobrir quase 
todo o país com escolas primárias que pudessem responder às necessidades da 
população estudantil que com o avançar dos anos ia aumentando gradualmente. Graças 
a esse aumento foi possível em 40 anos construir tantas escolas. 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
54 “…Basta registar que já em 1928 se deram os primeiros passos, pelo Ministério da Instrução Pública, no sentido de se erguer a 
carta das escolas existentes em todo o País e definir a localização das que deviam construir-se para satisfazer as necessidades de 
instrução elementar de toda a população…” 
55 “…A lei nº. 1.969 estabeleceu o princípio da comparticipação do Estado com as autarquias locais admitindo-se como é natural, a 
colaboração de entidades privadas mediante dinheiro ou o fornecimento de trabalho ou de materiais que muito simplificam as 
comparticipações. Fixou-se em 50 por cento a parte que competiria ao Estado e nos outros 50 por cento pela forma acima definida, a 
participação local…” 
 
A Escola Portuguesa  
 
80 
 
A Escola Portuguesa  
 
81 
Projectos-Tipo  
 
1. Os projectos-tipo de Arquitectura das escolas primárias 
 
São vários os autores que têm evidenciado a importância atribuída à arquitectura 
pelo Estado Novo e a sua manipulação pelo regime. Nuno Teotónio Pereira (1987), tem 
reflectido e exprimido essa importância.  
Segundo o autor supracitado, o Estado Novo, a partir do ano de 1933, passa a 
utilizar a arquitectura como veículo de propaganda ideológica. A arquitectura do regime 
espelharia os valores que lhe eram caros, como, a autoridade, a disciplina e a ordem por 
um lado, e culto da nacionalidade, da família e do mundo rural, por outro. Será através 
dessa arquitectura nacional que o regime irá expressar a sua capacidade realizadora. 
Entre o período 1926 - 1933, o regime não se preocupou com a expressão 
arquitectónica, no sentido de a orientar ou controlar. Nuno Teotónio Pereira aponta as 
razões para o desinteresse do regime relativamente à arquitectura e estas poderão ser as 
seguintes: 
1. Era necessário construir depressa para estabelecer o contraste com o 
arrastamento das obras públicas durante a República, pelo que não se deveria 
colocar entraves ao trabalho dos projectistas; 
2. O regime não tinha ainda definido com precisão o seu perfil ideológico, pelo que 
lhe faltava base doutrinal para uma intervenção directa, 
3. Embora claramente definida à partida a natureza autoritária do novo regime, 
estava-se ainda longe de uma perspectiva totalitária. (1987:324) 
Desta forma, o MOP dirigido por Duarte Pacheco, irá passar a impor os seus 
modelos oficiais aos arquitectos projectistas, ou então recorrer a arquitectos livres, de 
inteira confiança do Governo, que segundo Pereira (1987:324) asseguram “com 
abundante produção arquitectónica dentro da linha estabelecida que rapidamente ia 
palvilhando o país.” 
Teotónio Pereira (1987:328), distingue para as escolas primárias um modelo de 
edifícios integrado na arquitectura nacional: 
• “um modelo também nacionalista, de feição regional, para os bairros sociais, 
escolas primárias, pousadas, CTT, além das moradias urbanas e suburbanas (a 
casa portuguesa, o estilo tradicional português)” 
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Durante o processo de construção de escolas primárias no advento do Estado Novo, 
foi evidente um controle por parte do Governo muitíssimo apertado durante a sua 
execução. A partir dos anos 30 a construção de escolas passa a estar condicionada a 
projectos-tipo definidos e aprovados pelo MOP. A base destes projectos é o tradicional 
português, sendo a principal característica o carácter regionalizado, tanto no que 
respeita à arquitectura como aos materiais utilizados na sua construção. 
Neste capítulo investigaremos os vários momentos por que passou o processo de 
construção das escolas do “Plano dos Centenários”, nomeadamente no distrito de Vila 
Real. Identificamos os arquitectos responsáveis nas diversas regiões do país. Por fim 
apresentamos os projectos-tipo de todas as escolas do referido plano. 
 
1.1 Projectos das Escolas do Plano dos Centenários 
 
Quando foi decidido avançar com a construção de novas escolas, as primeiras 
escolas do Plano dos Centenários, depreendeu-se com o problema que nem todas as 
soluções dos “Projectos Regionalizados”, de 1935, se poderiam adaptar às novas 
exigências funcionais, para além do agravamento dos preços que tornaria 
incomportáveis os orçamentos, o que iria obrigar a algumas formas de economia na 
construção. Desta forma, o Ministro Duarte Pacheco determinou que os projectos 
fossem revistos. 
A Direcção dos Edifícios Nacionais do Norte, em obras da sua responsabilidade já 
tinha alterado os traçados iniciais dos projectos, e como já tinha experiência na 
construção de edifícios gémeos de 2 e 4 salas enviou, a 17 de Setembro de 1943, ao 
Director Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais, para os devidos efeitos o estudo 
dos novos projectos de Escolas-Tipo56. 
As repartições técnicas da DGEMN em 28 de Setembro do mesmo ano emitem um 
parecer “julgamos em condições de servirem de base aos projectos definitivos das 
Escolas Primárias a construir no País, os estudos apresentados pela Direcção do 
Norte57”.  
Atendendo a este parecer, os autores do mesmo propunham que as plantas fossem 
devolvidas à Direcção do Norte, para serem enviadas cópias às outras Direcções 
                                                 
56 Ofício nº 2050. Processo Novos Projectos de Escolas Primárias. Arquivo ex-DGCE (Núcleo DGEMN). 
57 Parecer nº 1483. Proc. Cit. Anexo  
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Externas, para que a partir delas se desenhassem os alçados com características das 
várias regiões do País. Confrontar capítulo VI – fotografia nº 2.  
Todos os edifícios escolares possuem uma placa no alçado principal em que consta 
o ano de construção da escola e as siglas das entidades que procederam a sua construção 
e execução. 
Os arquitectos responsáveis pela remodelação dos projectos e remodelação para 
apresentação para aprovação superior foram: 
• Manuel Fernandes de Sá – Direcção  de  Educação do Norte 
• Joaquim Areal – Direcção de Educação do Centro 
• Eduardo Moreira dos Santos – Direcção de Educação de Lisboa 
• Alberto Braga Sousa – Direcção de Educação do Sul  
Para o nosso estudo interessa-nos estudar e referenciar os projectos de MFS, 
responsável pelos projectos da região Norte. A imagem apresenta mostra-nos uma placa 
de uma escola onde está referenciado o ano de construção da mesma. A fotografia nº 3 
do capítulo V mostra-nos uma dessas placas colocadas nas escolas. 
 
1.2 Custos Previstos com a execução do “Plano dos Centenários” 
 
As verbas destinadas para a execução do “Plano dos Centenários” era de 500.000 
contos, estes seriam divididos entre o Estado (50%) e as autarquias locais (50%), de 
acordo com o estabelecido na Lei nº 1.969, tal como já se rferiu. 
A metodologia a seguir relativamente à questão das despesas, seria a seguinte: o 
Estado, através do Tesouro, faria um adiantamento às autarquias das verbas necessárias 
à construção das escolas nos seus concelhos, verbas essas que deveriam ser 
reembolsadas ao Estado pelas autarquias no prazo de 5 anos.58 
Com estes valores e atendendo à previsão temporal da execução do “Plano dos 
Centenários” o Estado iria inscrever no Orçamento Geral, anualmente e durante dez 
anos, 25.000 contos destinados a construções escolares para o ensino primário. 
Os custos previstos para a execução do “Plano dos Centenários” foram os seguintes: 
 
 
 
 
                                                 
58 O financiamento dos 50% a cargo das autarquias ficaria ao critério destas, podendo ser constituído também por verbas oferecidas 
por beneméritos. 
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Quadro 14: Custos previstos com a execução do “Plano dos Centenários”. 
 
Escolas Primárias 
• Construção – 12.500 salas, a 28.000$00 cada 
• Mobiliário – 12.500 salas, a 4.500$00 cada 
• Arranjo de terrenos e outras despesas – 12.500 salas, a 
1.400$00 
 
350.000.000$00 
50.000.000$00 
17.500.000$00 
Cantinas Escolares 17.500.000$00 
Estudo, Projectos e fiscalização (5%) 22.000.000$00 
Imprevistos (10%) 43.000.000$00 
Total 500.000.000$00 
Fonte: Despacho do Conselho de Ministros de 15 de Julho de 1941 – “Plano dos Centenários” 
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2. Projectos Aprovados em 1944 -  Arquitecto Manuel Fernandes de Sá 
Figura: 1 
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As fotografias nº 4 e nº 5 do capítulo VI demonstram duas escolas de uma sala 
simples. 
Escola da Aldeia de Vilar no Concelho de Boticas ainda em funcionamento. 
 Escola da Aldeia de Montenegrelo Concelho de Vila Pouca de Aguiar, degradada. 
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Figura: 2 
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Figura: 3 
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Figura: 4 
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Figura: 5 
A Escola Portuguesa  
 
91 
 
Escolas de duas salas gémeas 
 
No distrito de Vila Real são muitas as escolas de duas salas gémeas, no capítulo 
VI, fotografia nº 1 apresentamos uma escola dessa tipologia que apesar do seu elevado 
estado de degradação ainda se encontra em funcionamento. Esta escola encontra-se 
numa aldeia da Vila de Vidago (Oura) pertencente ao Concelho de Chaves. 
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Figura: 6 
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Escolas Centenárias de um piso 
 
Os edifícios escolares do Plano dos Centenários de 1, 2 ou 3 salas de aula, 
sempre com apenas um piso, já têm recreio coberto um alpendre coberto que serve de 
recreio. Neste alpendre inclui sanitários para o sexo feminino e masculino e um 
sanitário para os professores. 
Estes edifícios incluem elementos arquitectónicos característicos da Região 
Norte, põe exemplo: Chaminés, pilares em alvenaria de pedra, janelas e portas em arco, 
entre outros. 
Os edifícios escolares deveriam ter colocada na fachada principal uma placa com 
a data da sua construção. Mas, pelo que podemos verificar nas diversas visitas que 
fizemos a escolas do distrito de Vila Real, nenhuma escola tinha afixado a referida placa 
com a data da construção. 
A entrada para a sala de aula é sempre fechada existindo um hall que serve como 
zona de trabalho. A fotografia nº 6 do capítulo VI aponta-nos uma porta de entrada para 
o hall de entrada do edifício escolar. 
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Figura: 7 
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Figura: 8 
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Figura: 9 
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Figura: 11 
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Figura: 12 
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Figura: 13 
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As escolas do Plano dos Centenários com três ou mais salas de aula e com dois 
pisos, têm recreio coberto onde se situam os sanitários, quer dos alunos, quer dos 
professores. As suas características e os materiais de construção são os mesmos 
utilizados nas construções de edifícios de um piso. Apresentamos no capítulo VI – 
fotografia nº 7 uma escola de 4 salas gémeas. 
Como é possível verificar pelas plantas acima apresentadas, as escolas 
construídas de acordo com estes projectos-tipo são, simples e minimalistas. Na época 
em que foram construídas mantinham-se em vigor ainda as normas técnicas, higiénicas 
e pedagógicas de 1917, que estiveram na base das construções escolares da I República. 
Mas estas normas não foram tidas em consideração nestas construções, qualquer que 
seja a dimensão/tipologia do edifício escolar: uma, duas, três ou quatro salas. 
Estes edifícios escolares não contemplam a habitação do professor. De referir 
que todas as escolas construídas durante a I República59 possuíam habitação para o 
professor. 
Analisando ainda os projectos-tipo, constatamos que desapareceram das escolas 
um conjunto de espaços, que segundo as normas, estas deveriam incluir: gabinete do 
professor, sala para trabalhos manuais ou para lavores femininos, sala para biblioteca, 
ginásio, balneários, cozinha e refeitório.  
Nestes projectos regionalizados o espaço central da escola, que foi aquele 
verdadeiramente pensado e valorizado pelos arquitectos é a sala de aula. A escola é 
pouco mais que a sala de aula e os sanitários e um alpendre para abrigo dos alunos. 
Quanto ao aspecto exterior dos edifícios escolares do Plano dos Centenários, os 
arquitectos estudaram a inclusão de materiais característicos da região, na linha de 
pensamento de enquadrar o edifício escolar com a região em que se enquadra. 
Com a implementação destes edifícios escolares o parque escolar fica dotado de 
uma uniformidade total evidente que se sobrepõe ás especificidades regionais dos 
edifícios.  
Nestes projectos ficaram bem patente os pormenores arquitectónicos que levam 
à redução de custos, conseguindo assim uma maior economia por parte do Estado. 
Em todas as versões dos projectos-tipo se mantinha o princípio de partir dos 
modelos mais simples (uma sala ou duas salas sobrepostas) para a criação das escolas 
maiores. Ou seja o processo de ampliação era feita de acordo com o princípio da 
                                                 
59 Em 1932, na Direcção Geral de Edifícios e Monumentos Nacionais, é elaborado um projecto-tipo de habitação para professor, 
independentemente dos edifícios escolares, que não chegaria a se posto em prática.  
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simetria, todas as janelas e entradas principais teriam sempre a mesma direcção, 
conforme de pode verificar com mais especificidade nas fotografias de escolas 
apresentadas mais á frente neste trabalho. 
Embora aqui só apresentássemos as plantas de escolas construídas na Região 
Norte de Portugal, que são as que foram construídas no distrito de Vila Real, 
constatamos que elas são todas iguais nas diferentes regiões do país, alterando-se só os 
materiais a implementar na sua construção. 
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Arquitectura Escolar 
Aqueles que advogam um retorno a estilos do passado ou são a favor de uma 
arquitectura e urbanismos modernos para Portugal ou estão no mau caminho (…) o 
“estilo” não é importante; o que conta é a relação entre o trabalho e a vida, o estilo é 
apenas uma consequência60. 
Fernando Távora, 1962 
 
1. Construções Escolares 
 
Em 1926, o problema das construções escolares para o Ensino Primário reveste-
se de muita gravidade. Por um lado faltam edifícios, por outro os existentes encontram-
se na sua maioria em condições muito deficientes. 
Com o Decreto n.º 12 094, de 6 de Agosto de 1926, a Repartição de Construções 
Escolares é transferida para a dependência da Direcção Geral de Saúde61. Encontram-se 
nessa altura muitos edifícios escolares em ruína, o mobiliário e o material escolar, 
quando existentes, completamente danificados, e as casas de escolas despejadas por 
falta de pagamento de rendas. O Decreto Lei n.º 10 532, de 11 de Fevereiro de 1925, diz 
que, confere às Câmaras Municipais o encargo de satisfazerem directamente as despesas 
da instrução primária. O Estado comparticipa nestas despesas, subsidiando as Câmaras 
quando for caso disso, reservando para conclusão dos edifícios escolares 20% das 
importâncias disponíveis do Fundo Nacional de Instrução Primária. Concede também, 
das verbas anualmente inscritas no Ministério da Instrução Pública, 20% ao Fundo de 
Construções Escolares. 
 
1.1 Notas sobre Arquitectura Escolar 
 
Durante muito tempo o espaço escolar foi ignorado como tal. As suas 
determinações arquitecturais eram consideradas neutras ou simplesmente não 
                                                 
60 Paulo Varela Gomes, “Quatre Batailles em faveur d`une Architecture Portugaise”, Europalia 91 ; Portugal Paints de Repére : 
Architecture, 1991, pp 41-42. 
61 O Decreto n.º 14 227, de 3 de Setembro de 1927, determina as funções da Repartição de Construções Escolares e as da Educação 
Física, que, à data da publicação do Decreto n.º 12 094, pertenciam à Repartição de Construções Escolares e à Inspecção Geral de 
Sanidade Escolar e Educação Física. 
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consideradas. O progresso da arquitectura escolar vai estar sobretudo articulado com o 
desenvolvimento e com as transformações da ideia de escola. 
O espaço escolar tem de ser pensado de modo a favorecer o desenvolvimento físico 
e intelectual das crianças. A escola é o ponto de partida para o primeiro contacto da 
criança com o meio social, é natural que as determinações típicas desse espaço (cores, 
formas, dimensões, materiais utilizados, etc.) exerçam sobre a criança uma forte 
influência. Nesse sentido, podem distinguir-se duas grandes concepções de escola na 
sua relação com a arquitectura: 
1. A escola deve ser uma instituição separada do mundo exterior, um local de 
protecção face a influências nefastas e contraditórias com os princípios 
educativos do mestre. A escola deve por isso rodear-se de muros mais ou menos 
elevados, de grades se for necessário. Um espaço onde os pais entregam os 
filhos aos cuidados de estranhos, onde eles mesmos não são autorizados a entrar, 
ou onde só entram em determinados dias. Ao arquitecto cabe criar condições que 
facilitem a vigilância, que impeçam a fuga, que favoreçam a disciplina. No 
limite, esta escola tende a assemelhar-se a uma caserna, a uma fábrica, a um 
quartel, a um hospital, ou seja, um lugar de encarceramento. 
2. A escola deve ser o prolongamento da casa familiar, os espaços de ensino devem 
ser agradáveis. A vigilância deve ceder o lugar à autodisciplina. Novos 
princípios que vão estar na base de novas formas arquitecturais. 
Reflectindo sobre estas notas sobre a arquitectura escolar e analisando as escolas 
projectadas para o Plano dos Centenários deparamo-nos com semelhanças o que nos 
leva a concluir que as escolas do referido plano eram já pensadas e projectadas a pensar 
no bem estar e na ergonomia do aluno.  
O aluno deve ser respeitado na sua individualidade e não reduzido á categoria de um 
número. 
 
2. Novos Edifícios Escolares do Ensino Primário 
 
O Decreto nº. 29 011, de 19 de Setembro de 1939, faz referência ao facto de se 
ter começado no ano de 1936 a execução do plano geral dos novos edifícios escolares 
do ensino primário. 
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O Presidente do Conselho, Professor Oliveira Salazar, refere em despacho de 15 
de Julho de 1941, o trabalho de uma comissão especial que, após a Lei n.º 1 969, de 20 
de Maio de 1938, trabalhou na organização da rede escolar em harmonia com os 
princípios estabelecidos nesta Lei. 
A reorganização da rede escolar abrange problemas de ordem pedagógica, 
financeira e técnica, cuja definição tem que ser precisa. 
Entendeu-se então que a criança não deveria percorrer mais de três quilómetros 
para frequentar a escola, a lotação normal de cada aula não devia exceder 40 alunos, e 
que, excepto nos grandes centros urbanos, nenhum edifício deveria ter mais de quatro 
salas de aula. 
O principio legal de não coeducação dos sexos é devidamente seguido quanto às 
salas e sempre que possível quanto aos edifícios, mesmo nos meios rurais. Nas 
fotografias nº8 e nº 9 do capítulo V, estão bem visíveis na parte exterior da escola a 
parte destinada ao sexo masculino e aparte destinada ao sexo feminino. 
Postas e analisadas estas questões, chegou-se à conclusão que seriam necessárias 
12 500 salas de aula, que custariam 440.000 contos, a que haveria a juntar 17 500 
contos para as cantinas e 40 000 contos para as despesas imprevistas, o que perfaz 
101.500contos. O período de construções ficou estipulado que tinha que ser inferior a 
dez anos.  
A construção dos edifícios do Plano dos Centenários obedece a projectos-tipo e 
caderno de encargos elaborados pela Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos 
Nacionais, que fiscaliza a execução dos trabalhos por intermédio da Delegação para as 
obras de construção das Escolas Primárias. 
Na “Estatística da Educação” não deparamos com dados estatísticos respeitantes 
aos edifícios escolares e às salas de aula existentes no ensino oficial, a não ser nos anos 
de 1940 – 1941 e 1954 – 1955. 
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Quadro 15 – Ensino Primário oficial. Edifícios escolares. Salas de aula. Inscrições, em 
milhares.  
 1940 – 1941 1954 - 1955 
1 – Inscritos 554,9 775,5 
      Índice  100 140 
2 – Edifícios  9 520 11 114 
     Índice  100 117 
3 – Salas de aula 12 736 15 692 
      Índice  100 123 
1/3 43,6 49,4 
Fontes: Estatística da Educação. Ano Lectivo de 1940 – 1941, Lisboa, Instituto Nacional de Estatística, 
1944; idem. Ano Lectivo de 1954 – 1955, idem, idem, 1956. 
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3. Manutenção dos Edifícios Escolares 
 
Com o fundamento no Decreto-Lei n.º 38 318, a portaria n.º 13 656, de 21 de 
Agosto de 1951, definiu os termos em que foram feitas as pequenas obras urgentes de 
reparação e conservação dos edifícios escolares, competindo aos directores ou 
encarregados dos estabelecimentos de ensino a execução imediata das que se destinem a 
evitar o agravamento dos danos e perigos para a saúde dos agentes de ensino; as 
restantes obras exigiam a autorização do director do distrito escolar. As reparações e 
conservações dos edifícios construídos ao abrigo do Plano dos Centenários foram pagos 
pelo Estado e as dos demais edifícios escolares continuam a cargo das Câmaras 
Municipais. 
 
4. Arquitectura Escolar 
 
Numa questão colocada por François Loyer (1993)62, Pode a arquitectura escolar 
ser entendida como um domínio especifico da produção arquitectural, no mesmo 
sentido que se aplica à arquitectura militar ou religiosa? Este pretendeu salientar e 
evidenciar a contradição entre o desenvolvimento da construção escolar na época 
contemporânea e a sua quase ausência em períodos anteriores. Destacando que falar de 
espaços educativos que eram intencionalmente desenvolvidos para a acção educativa é 
irmos de encontro a uma realidade muito recente em termos históricos, não obstante o 
facto de a implementação da escola num determinado espaço destinado para esse fim, 
ser um dos elementos característicos da própria instituição escolar, particular e 
eloquentemente expresso por Afonso X, no século XIII. 
Remontando ao princípio do século XIX em Portugal a escola foi durante muito 
tempo o próprio mestre, a casa onde vivia era o único espaço físico que dispunha para a 
prática da educação. 
Só nos anos oitenta é que se começa a falar de arquitectura escolar. Isto devido ás 
grandes modificações económicas, políticas e sociais surgidas no final do século XIX. 
Este século ficou marcado por uma fractura no tempo, que contribuiu para uma nova 
dimensão da arquitectura pública. Conhecendo-se então, em resposta a novas exigências 
                                                 
62 “Prélude: de l`aschitecture scolaire”, in Ane-Marie Châtelet (dir), Paris à l`École, “qui a eu cette Idée Folle…” Paris, Éditions du 
Pavillon de L`Arsenal, pp. 14 – 18. 
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e tendências, uma propensão para a definição de tipos arquitecturais, implicando a 
concepção dos programas com a sua tradução arquitectural, conforme refere Thomas A. 
Markus: 
“Por volta de 1850 houve uma explosão tipológica: uma multidão de edifícios 
industriais, estações de caminhos de ferro, câmaras municipais, casas de banho e de 
lavagens, mercados urbanos altamente especializados; bibliotecas, galerias de arte e 
museus; universidades públicas, escolas e colégios seculares; vastas prisões e hospitais 
a partir dos quais se desenvolveram asilos e casas de trabalho, hotéis e escritórios” 
(1993: XIX)   
No final do século XIX a arquitectura pública, na qual se insere a arquitectura 
escolar, as técnicas industriais de construção e as potencialidades proporcionadas pela 
máquina vão sem dúvida constituir um grande marco no desenvolvimento, sendo 
mesmo o grande agente de mudança contribuindo muito para a modernização. 
A construção de um espaço para a educação, a escola, dá-se pela duplicação e 
separação do seu lugar natural (família / casa do mestre) devendo ser entendida da 
omnipresença da educação no discurso pedagógico setecentista. 
Toulier (1982) refere que a emergência de um tipo arquitectual especifico para a 
escola resultará, numa primeira instância, da divulgação de um conjunto de instruções 
sobre os procedimentos construtivos. 
A arquitectura escolar em Portugal teve o seu grande marco com as conhecidas 
escolas Conde Ferreira (4/10/1782), ainda existentes e espalhadas um pouco por todo o 
país. Estes edifícios escolares já obedeceram a normas estipuladas de construção63, bem 
como uma planta e alçados previamente definidos. Confrontar capítulo VI – fotografias 
nº 12, nº 13 e nº 14. Estas fotografias mostram-nos uma escola Conde Ferreira em três 
perspectivas – alçado principal, alçado lateral e alçado posterior. 
Nota: Esta escola ainda está activa, servindo a população da Vila de São Martinho 
de Anta no Concelho de Sabrosa. 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
63 Portaria 20 de Julho de 1866 
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4.1 As Escolas dos Centenários 
 
Será que a arquitectura nacional atingirá o seu momento de expansão com o “Plano 
dos Centenários” ao nível  dos edifícios escolares? 
A aplicação obrigatória dos projectos definidos pela DGEMN para os edifícios 
escolares de todas as dimensões nas várias regiões do país levou à criação de um parque 
escolar dotado de uniformidade formal evidente, uniformidade essa que se acumula às 
especificidades regionais dos edifícios. Cada região do país tem características próprias, 
essas características estão bem patentes na construção dos edifícios escolares.   
Na primeira fase do referido plano predominavam as escolas projectadas por Raúl 
Lino e Rogério Azevedo 64  recorrendo-se ainda à construção de mais escolas dos 
referidos projectos. A única alteração introduzida visava a prossecução do princípio da 
separação total dos sexos, que se tornara obrigatória65. Ver Fotografia nº15, e 16 do 
capítulo VI.  
Dados os pormenores arquitectónicos que os projectos regionalizados de Raúl Lino 
e Rogério Azevedo apresentavam, que encareciam a sua construção, o então Ministro da 
Educação66 determinou a revisão desses projectos. 
Procedeu-se então à revisão dos projectos, foram os estudos apresentados pela 
Direcção de edifícios Nacionais do Norte, que depois analisados e feitos alguns ajustes, 
estariam na base dos novos projectos aprovados em 1944. 
As escolas Raul Lino e Rogério Azevedo têm sempre um alpendre na entrada, com 
beirado. Têm recreio coberto, no lado oposto ao da entrada. O telhado é normalmente 
coberto com telha de canudo. 
A grande vantagem destes projectos em relação aos de Raúl Lino e Rogério 
Azevedo é, sem dúvida, potencializar uma maior economia na construção dos edifícios. 
Os projectos eram simples e construídos de acordo com o princípio da simetria: todas as 
janelas e entradas teriam sempre a mesma orientação. 
Analisando todas as escolas do “Plano dos Centenários”, não atendendo aos 
materiais utilizados e aos acabamentos, todas as escolas das diferentes regiões do país 
                                                 
64 Nem Raúl Lino nem Rogério Azevedo trabalhariam nos projectos das escolas dos centenários. No entanto os novos edifícios tipo 
basear-se-iam nos seus projectos regionalizados de 1935. 
65 Lei nº 1.969 de 20 de Maio de 1938 
66 Duarte Pacheco 
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são exactamente iguais. A fotografia nº 17 do capítulo VI mostra-nos a aplicação do 
granito numa escola do PC. 
Podemos então concluir, embora sem dados concretos e oficiais que a utilização de 
materiais característicos de cada região reduzia os encargos financeiros na construção 
dos edifícios escolares. 
 
5. Caracterização do Espaço Escolar 
 
O espaço escolar é organizado com base nas salas de aula, que são a estrutura 
organizacional de cada classe ou turma. Esta é sem dúvida o único espaço atribuído aos 
alunos, e, em paralelo, esse é também o único lugar que o professor habita. 
Na composição do edifício escolar também existem espaços comuns, são os 
chamados espaços de lazer e entretimento, os recreios, no interior do edifício, os lugares 
de passagem – átrios ou corredores são geralmente diferenciados para professores e 
alunos.  
Segundo Bernstein, (1977, p.134) as escolas apresentam portanto uma estrutura 
material do espaço fortemente “classificada”, em que os lugares não são inter-mutáveis 
e, pelo contrário, se diferenciam segundo rígidas fronteiras simbólicas, salvaguardadas 
por severas praticas de controle. 
Nas escolas do Plano dos Centenários estava bem visível e emoldurada na 
parede uma expressão que caracteriza bem a concepção do espaço escolar “Um lugar 
para cada coisa, cada coisa no seu lugar”. 
 
6. Escolas, Espaços de Educação 
 
Em tempos foram inventados lugares destinados ao Ensino, estes edifícios 
escolares foram construídos com o intuito de instruir e educar os meninos e 
adolescentes. 
Estes espaços para a Educação, (o velho Casarão do Convento, a casa alugada ao 
Sr. Procurador, etc), ambientes que foram descritos por vários escritores como, 
Trindade Coelho, Aquilino Ribeiro, entre outros, constituíam os cenários das escolas 
públicas e privadas desde que foi criado o Sistema Escolar. 
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Os edifícios escolares são construídos intencionalmente como lugares para a 
instrução, estes exprimem um ideal de escola e sociedade. 
No final da Monarquia o regime liberal não conseguira ainda criar as escolas que 
garantissem a todos os cidadãos o Ensino Primário gratuito. Alguns particulares 
ofereciam casas ou financiavam a construção de edifícios. 
Os ideais republicanos, como os expressos nas afirmações de António José de 
Almeida: “educar a sociedade á faze-la progredir”; “o professor do ensino primário é o 
grande obreiro da civilização”, estiveram na base de múltiplas iniciativas de 
Associações Operárias, Republicanas e Socialistas destinadas a promover a educação 
popular. A Voz do Operário constrói na sua sede uma escola e um jardim-de-infância. 
Numa articulação entre o arquitecto Raul Lino e João de Deus Ramos, surgiram em 
1911 os Jardins-escola João de Deus. 
Na 1ª República destaca-se a importante obra de Adães Bermudes. As suas 
escolas de ensino primário são arejadas e iluminadas, estas escolas incluem casa do 
professor com qualidade, reflectindo os ideais de valorização da função docente. 
No que respeita à arquitectura das escolas primárias a época da ditadura (1926-1974) 
pode subdividir-se em vários períodos.  
No intervalo dos anos 1926 e 1933, o regime ainda não tinha definido com 
precisão o seu papel ideológico e pretendia construir depressa, em contraste com a 1ª 
República, surgissem nesta fase múltiplos projectos de vários arquitectos. 
Estes projectos de Jorge Sampaio e Eugénio Correia, entre outros, são os 
chamados projectos-Tipo da Repartição das Construções Escolares. 
Na fase de consolidação o Estado Novo sente necessidade de espelhar na 
Arquitectura Escolar os princípios que o sustentavam a autoridade, disciplina, ordem, 
culto da nacionalidade, família e mundo rural. Para que as construções se tornassem um 
veículo de propaganda ideológica, foram encomendados Projectos-Regionalizados aos 
arquitectos Raul Lino e Rogério de Azevedo. 
A partir do ano de 1936 um conjunto de diplomas reforça a ideologia do Estado 
Novo, por exemplo, a imposição de crucifixo atrás da cadeira do professor, a 
obrigatoriedade de livros únicos e a proibição de ensino em co-educação. 
Em 1941 é aprovado o Plano dos centenários com projectos regionalizados. São 
edifícios de planta simétrica para assegurar a total separação de sexos, nos quais se 
pretendia evidenciar o portuguesismo da arquitectura por exemplo com arcos, telhados 
de quatro águas, beirados, cata-ventos e azulejos com cenas ou personagens históricas.   
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7. Construção Moderna: Grandes Mudanças do Sec. XX 
 
Em 1940 a Exposição dos Centenários, na sua condição de representação feito 
cenário de "estafe" pode ser vista no que respeita às conquistas estruturais como um 
sinal duplo de retrocesso. Primeiro porque representa a assunção do ornamento feito 
monumentalidade significante, isto é, a expressão é feita gramática sem qualquer 
relação com a estrutura. Em segundo lugar, a efemeridade dos materiais que respondia à 
transitoriedade da construção, serviram para experimentar a arquitectura como cenário 
independentemente da estrutura que a suporta. Esta arquitectura efémera funcionou por 
vezes como laboratório para construções definitivas. E, como refere justamente Nuno 
Teotónio Pereira, a transposição de uma para a outra não era difícil, já que se tratava 
sempre de cenografia. 
Nessa medida, os edifícios da Praça do Areeiro revelam o paradoxo de uma 
construção que utiliza todas as possibilidades da estrutura em betão armado não as 
assumindo plasticamente. Pelo contrário o ornamento e o recurso a uma composição 
clássica e hierarquicamente definida funcionam como a pele do edifício sem 
corresponder a qualquer reflexo da construção. De facto, continua a utilizar-se em 
muitos casos o betão armado como material de construção, mas a verdade é que a 
composição e o desenho com recurso á utilização de ornamento tende a mascarar a 
pureza e as possibilidades expressivas do material. Isto é, negando frontalmente os 
pressupostos éticos, morais e construtivos do movimento moderno, a utilização dos 
novos materiais e da moderna tecnologia não tem qualquer reflexo na expressão 
arquitectónica. 
Tratando-se na maioria dos casos de construção de grande qualidade, e para isso 
basta referir algumas das grandes obras públicas desencadeadas a partir dos anos 40 
como é o caso dos Hospitais-Escolares de Lisboa ou do Porto, a verdade é que a 
utilização de espessos revestimentos de pedra, quando não a própria construção feita 
com a tradicional alvenaria de pedra, os vãos de dimensão contida, o abundante 
emprego de cantaria em socos, cunhais e molduras de vãos, ou os telhados nas 
coberturas, contribuíram para a qualidade desta construção que se reflecte nas condições 
de conservação e adaptação ao clima bastante superiores a muitos dos edifícios 
projectados de acordo com os códigos do movimento moderno. Não pode deixar de ser 
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referido o facto de se recorrer a um sistema de construção que apresentava contornos 
bastante primitivos, já que assentava no primado de uma mão-de-obra barata e pobre 
renunciando a qualquer perspectiva industrializante. 
 
8. A Escola – Pensada e Projectada 
 
Ao longo de muito tempo a escola era um edifício pensado e construído de 
maneiras diferentes, dando respostas ás necessidades pedagógicas e sociológicas, como 
em função de diferentes conceitos de arquitectura, ou também de novos métodos de 
construção. 
As grandes mudanças surgem com o século XIX, as escolas chegaram aos 
ateliers dos arquitectos e passaram a ser edifícios muito estudados, atingindo por vezes, 
um grau de qualidade internacionalmente reconhecido como nos refere F. Beja, 
(1987:13). 
Grandes arquitectos como Adães Bermudes, Raul Lino e Rogério de Azevedo 
foram pioneiros no estudo da relação espaço – criança. 
Nas suas concepções e metodologias de projecto desenvolveram-se muitos dos 
requisitos pedagógicos e funcionais que ainda hoje caracterizam os edifícios escolares. 
Eram bem notáveis os conceitos de conforto, higiene e de actividade lúdica. 
 
9. A Velha Escola Primária 
 
O edifício escolar é uma presença pública na comunidade de cada região, C. 
Borbonès, (1991:3), chamou-lhe “monumento cívico”, por ser o rosto visível da 
instituição escolar. 
Ao olharmos para o edifício escolar logo o associamos à imagem da escola no 
seu todo como local de aprendizagem. 
Um belo edifício escolar por si só não assegura a continuidade das funções para 
o qual foi projectado e construído. 
No distrito de Vila Real é já visível em alguns edifícios a acumulação de 
equipamentos, a reconstrução dos mesmos com o intuito de lhes dar outro fim. 
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A desertificação e o abandono escolar são hoje as principais causas para o 
encerramento de muitas escolas. Emergem então soluções para a adaptação de salas de 
aula ou de átrios, para outros fins, nomeadamente centros de dia ou Juntas de Freguesia. 
De um modo geral, podemos afirmar que o sistema escolar actual, colhe, gera e 
distribui recursos que integram a população de cada local. 
Salientamos, então, que o edifício escolar tem um carácter, é um lugar de 
Educação e um abrigo de serventia a toda a comunidade. 
Podemos verificar na fotografia que a seguir se apresenta uma escola primária, 
que está a sofrer alterações com vista ao seu reaproveitamento para outro fim que não a 
prática do ensino. 
No Concelho de Vila Pouca de Aguiar, na aldeia de Pensalvos a escola primária 
de duas salas simples foi reestruturada e hoje alberga numa sala o edifício da sede de 
Junta de Freguesia enquanto que outra sala continua a ser usada para fins educativos. O 
edifício sofreu alterações no interior, mantendo-se a fachada principal e os alçados 
inalteráveis.  
No mesmo Concelho, na aldeia de Monteiros o edifício escolar de uma sala 
simples é hoje o Centro de Dia para idosos. A fotografia nº 18 do capítulo VI mostra-
nos uma escola que foi reaproveitada para uma junta de freguesia. 
E assim se vão aproveitando os edifícios escolares…  
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Distrito de Vila Real 
 
1 Caracterização do Distrito de Vila Real 
 
O distrito de Vila Real tem uma área de 
4.238,20 Km2, (ver figura 14) distribuídos por catorze 
concelhos: Alijó, Boticas, Chaves, Mesão Frio, 
Montalegre, Mondim de Basto, Murça, Peso da Régua, 
Ribeira de Pena, Sabrosa, Santa Marta de Penaguião, 
Valpaços, Vila Pouca de Aguiar e Vila Real, (ver figura 
15) com um total de 259 freguesias. 
Forma a parte ocidental da província de Trás-os-
Montes e Alto Douro, confrontando a Este com o 
distrito de Bragança, a Norte com a província espanhola 
da Galiza, a Oeste os distritos de Braga e do Porto e a 
Sul serve-lhe de limite o Rio Douro, que o separa do 
distrito de Viseu. 
 
Figura 15: Concelhos do Distrito 
de Vila Real 
Figura 14: Distrito de Vila Real 
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Bragança e Vila Real são os dois distritos que constituem Trás-os-Montes, mas diferem 
entre si. Vila Real encosta mais ao lado do Minho, do Douro Litoral e da Galiza, e 
Bragança aos vastos planaltos da Zamora.  
É um distrito de pouca indústria, sendo a existente estreitamente ligada à 
agricultura e à geologia local. 
Caracterizado como sendo um distrito rural, o que vem de encontro ao que refere 
R. Serafim (1999:46) “constata-se que cerca de oitenta por cento do território, é 
ocupado por espaços rurais, onde vivem cerca de trinta e cinco por cento da população 
do país”. 
Como escreveu Miguel Torga em 1950 67  Trás-os-Montes esta “no cimo de 
Portugal, como os ninhos ficam no cimo das árvores para que a distância os torne mais 
impossíveis e apetecidos ”. O distrito é um tesouro de ruralidade, de limpeza de ares, de 
beleza natural… 
 
1.1Características Específicas do Meio Rural – Vila Real 
 
Nada haverá que se localize por acaso. Todavia, somos confrontados por 
localizações que se afiguram incorrectas ou porque o factor ajuda/colaboração assim as 
tornou ou porque não houve correcção na decisão, houve teimosia politica. Como refere 
Simão Lopes (1987:153) “a satisfação das necessidades básicas e da disponibilidade 
de serviços apontam para a existência de centros convenientemente localizados, 
necessidade de pólos ou centros de crescimento a localizar tendo em conta a 
distribuição das populações, mais adequada á localização e disponibilidade de 
recursos”. 
O mundo rural tem direito à Educação, mas para que isso aconteça, há necessidade 
de implementar uma política educativa própria para esse meio. Como diz Manuel 
Patrício (1995:40), há outras políticas que devem ser coordenadas com a educativa. 
“uma política económica, uma política social, uma política cultural, uma política da 
família, uma política de ordenamento e território, deve reconhecer-se a sua ausência e 
a sua indispensabilidade ”. 
Portugal, possui duas faixas verticais, que se transformam em dois rectângulos, 
correspondendo ao Litoral e ao Interior. É esse interior rural, que é considerado uma 
                                                 
67 “Trás-os-Montes”, Portugal 
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área isolada, conforme afirma Artur Cristóvão (1995:27) “quando falamos do mundo 
rural, referimos todo um conjunto de características marcantes da estagnação sócio-
económica: a localização periférica, os transportes e comunicações deficientes, as 
raras possibilidades de emprego, a baixa qualificação de recursos humanos, os baixos 
rendimentos médios, a partida de jovens, e naturalmente o envelhecimento da 
população”. 
As zonas rurais são caracterizadas por uma paralisia no investimento, uma 
agricultura cada vez menos atractiva e compensadora, originando o envelhecimento da 
população e a migração. 
O distrito de Vila Real vê-se confrontado com o aumento das migrações internas, 
ou seja, sendo um distrito rural as pessoas “fugiam” dos campos para as grandes cidades 
à procura de melhores condições de vida. Segundo João Ferrão (1996:78) “estas 
migrações atingiram a sua intensidade máxima durante o período de 1960-1973”. 
 
2. Alunos Inscritos 
 
Em consequência do violentíssimo incêndio que ocorreu no ano de 1974 no Arquivo 
Distrital de Vila Real, não nos foi possível obter documentação no que concerne à 
estatística escolar no distrito em causa. 
Após uma pesquisa profunda e alargada ao Arquivo do CAE de Vila Real, DREN, 
Arquivo do Ministério da Educação e Arquivo da Torre do Tombo só conseguimos 
obter informação relativa ao ano escolar de 1946/47. 
Em conversa com funcionários do CAE de Vila Real, estes informaram-nos que 
todos os dados relativos ao recenseamento e á frequência escolar eram remetidos pelos 
directores escolares ás direcções escolares. Depois de analisados eram enviados para o 
Arquivo Distrital.  
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Quadro 16: Alunos inscritos e crianças recenseadas (1946 - 1947). 
 
 
 
Distritos e 
Concelhos 
Total de alunos 
inscritos 
   
Crianças 
recenseadas 
  
  
 HM H M HM H M HM H M 
Vila Real 21.985 12.210 9.775 6.466 3.249 3.217 5.892 3.095 2.797 
Alijó 
 
1.870 987 883 531 261 270 454 219 235 
Boticas 
 
779 450 329 240 119 121 257 131 126 
Chaves 
 
3.956 2.129 1.827 1.058 532 526 975 484 491 
Mesão Frio 
 
578 323 255 184 91 93 134 69 65 
Mondim 
Basto 
673 430 243 231 122 109 210 135 75 
Montalegre 
 
1.684 1.005 679 550 275 275 578 316 262 
Murça 
 
731 396 335 219 105 114 166 89 77 
Peso da 
Régua 
1.740 971 769 540 263 277 481 240 241 
Ribeira de 
Pena 
825 447 378 302 136 166 227 115 112 
Sabrosa 
 
924 511 413 295 138 157 249 129 120 
Santa Marta 
Penaguião 
982 562 420 304 162 142 276 150 126 
Valpaços 
 
2.230 1.232 998 730 386 344 594 337 257 
Vila Pouca 
Aguiar 
1.564 858 706 433 231 202 379 203 176 
Vila Real 3.449 1.909 1.540 849 428 421 912 478 434 
Fonte: Tabelas de alunos inscritos e crianças recenseadas 1946-1947. Instituto Nacional de Estatística. 
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3. Evolução demográfica da população – distrito de Vila Real 
 
Caracterizando o distrito de Vila Real do ponto de vista demográfico, entre 1930 e 
1970, José Manuel Nazareth (1979) escreve que o envelhecimento da população 
portuguesa no referido período tem profundas assimetrias regionais que se acentuaram a 
partir de 1940. O autor considera que, na distribuição etária da população por distritos e 
regiões autónomas, há variações muito significativas que permitem a identificação de 
seis grandes tipos de estruturas demográficas. (1987: 50-53): 
Grupo I – Duplamente muito envelhecido: Beja, Évora, Faro, Portalegre, Santarém e 
Horta. 
Grupo II – Duplamente envelhecido: Castelo Branco e Coimbra. 
Grupo III – Envelhecimento no topo: Bragança, Guarda, Viana do Castelo e Viseu. 
Grupo IV – Envelhecimento na base: Lisboa e Setúbal. 
Grupo V – Médio: Leiria e Angra do Heroísmo. 
Grupo VI – Duplamente muito jovem: Aveiro, Braga, Porto, Vila Real, Ponta 
Delgada e Funchal. 
Olhando ao estudo realizado pelo referido autor, o distrito de Vila Real coloca-se no 
grupo VI denominado muito jovem, o que vai de encontro a construção de mais escolas, 
que por sua vez leva a criação de mais salas de aula. 
Analisando o quadro que a seguir se apresenta, e a luz das reflexões do autor citado, 
podemos identificar, para o período 1930-1970, os distritos que mais cresceram em 
população residente: Setúbal, Lisboa, Porto e Braga, e aqueles que menos cresceram, 
tendo até diminuído de população, os de, Guarda, Horta, Beja e Portalegre, distritos 
muito envelhecidos. 
Atendendo à sua dimensão 4.238,20 Km2, o distrito de Vila Real apresenta uma 
evolução gradual que justifica a construção de escolas, como acima já referimos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A Escola Portuguesa  
 
122 
 
Quadro 17: População por distritos e regiões autónomas. 
  
Censos Portugal Aveiro Beja Braga Bragança Castelo 
Branco 
Coimbra Évora Faro Guarda 
1900 5423132 303169 163612 357159 185162 216608 332168 128062 255191 261630 
1911 5960056 336243 192499 382276 192024 241184 359387 148295 272861 271616 
1920 6032991 344178 200615 376141 170302 239167 353121 153239 268294 256243 
1930 6825883 381694 240465 414784 185164 265573 387808 180852 300762 267614 
1940 7755423 433395 278215 487674 213679 304592 415827 209956 319625 295663 
1950 8510240 483396 291024 546302 228358 324577 438688 221881 328231 307667 
1960 8889392 524592 276895 596768 233441 316536 433656 219916 314841 282606 
1970 8663252 546874 205179 612748 181239 255753 402991 179744 268957 212287 
1981 9833014 622988 188420 708924 184252 234230 436324 180277 323534 205631 
 
Censos Leiria Lisboa Portalegre Porto Santarém Setúbal Viana 
Castelo 
Vila Real Viseu 
1900 238755 709509 124431 597935 283154 …… 215267 242196 402259 
1911 262632 852354 141481 679540 325775 …… 227250 245547 416744 
1920 279124 933568 147398 702166 322012 ….. 226046 235499 404864 
1930 314540 906582 166343 810253 378517 233668 240261 253994 431473 
1940 358021 1054731 189044 940870 426136 270000 261133 291297 469024 
1950 395990 1222471 200430 1053522 460193 325616 279486 319423 494628 
1960 404500 1382959 188482 1193368 461707 377186 277748 325358 482416 
1970 378968 1581062 146668 1318774 430386 471491 251640 266382 412067 
1981 420229 2069467 142905 1562287 454123 658326 256814 264381 423648 
 
Censos Açores Madeira 
1900 256291 150574 
1911 242565 169783 
1920 232012 179002 
1930 253935 211601 
1940 287091 249450 
1950 318558 269769 
1960 327480 268937 
1970 286989 252953 
1981 243410 252844 
Fonte: Recenseamentos Gerais da População no continente e ilhas adjacentes – 1900 a 1981 
 
A Escola Portuguesa  
 
123 
 
4. Parque Escolar do distrito de Vila Real 
 
No ponto anterior, ficou patente, em traços gerais, o quadro demográfico dos 
distritos do país. Em seguida analisaremos como é que foi implementada a rede escolar 
do ensino primário entre 1930 e 1970 no distrito de Vila Real. 
O Plano dos Centenários previa a construção de um maior número de escolas/salas 
de aula sobretudo no Norte do País e no distrito de Lisboa. 
O “PC” privilegiou claramente os distritos onde a população estava em crescimento. 
Como se pode verificar no quadro 18 o distrito de Vila Real desde 1930 a 1970 esteve 
sempre em pleno crescimento, daí se justificar a ampliação do seu parque escolar. 
 
Quadro 18: Evolução do número de Estabelecimentos de ensino primário (em Portugal 
e Regiões Autónomas dos Açores e Madeira). 
 
Anos lectivos Portugal Aveiro Beja Braga Bragança Castelo 
Branco 
Coimbra Évora Faro Guarda 
1930/31 7477 463 165 499 403 304 472 140 203 581 
1940/41 10294 694 242 814 489 466 588 203 479 646 
1950/51 11127 701 259 877 536 522 653 230 410 631 
1960/61 17250 1116 490 1503 729 701 905 359 621 840 
1968/69 16401 1072 460 1448 712 624 900 324 560 757 
 
Anos 
lectivos 
Leiria Lisboa Portalegre Porto Santarém  Setúbal V. do 
Castelo 
Vila 
Real 
Viseu Açores Madeira 
1930/31 308 374 160 839 415 123 308 515 756 339 110 
1940/41 479 577 260 1024 616 202 460 574 848 442 191 
1950/51 570 712 229 1137 625 253 456 645 921 466 294 
1960/61 1048 1173 339 1765 992 496 653 1042 1452 589 437 
1968/69 992 1073 292 1707 935 468 669 1002 1369 551 486 
Fonte: Estatísticas da Educação 
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Gráfico 6: Evolução do número de Estabelecimentos de ensino primário (em Portugal e 
no distrito de Vila Real). 
 
Conforme verificamos no gráfico número seis a construção do número de 
escolas no distrito de Vila Real aumentou sempre no período designado por “Plano dos 
Centenários”. Relativamente ao período designado por “Novo Plano” que teve início a 
partir dos anos 60, notou-se já um abrandamento nas construções escolares a nível do 
país, o que se reflectiu também no distrito de Vila Real, o mesmo aconteceu até ao ao 
período 1968/69 em que à uma descida significativa. 
De acordo com os dados apresentados neste ponto podemos então concluir que 
na distribuição dos estabelecimentos de Ensino Primário pelas várias regiões do país 
durante o período compreendido entre os anos 30 e 70 houve a preocupação de fazer 
compreender às zonas mais povoadas do país um maior número de escolas, no sentido 
de satisfazer as necessidades educativas. 
Segundo Rui Ramos (1988), o número de estabelecimentos de Ensino Público 
aumentou, sobretudo nos distritos do Norte do país durante o período de execução do 
P.C. Este facto poderá ter sido resultado da forma assumida pelo crescimento do parque 
escolar na 2ª metade do século XIX, em que, “se privilegiou os sítios onde havia mais 
procura e essa procura não se podia satisfazer sem o recurso á escola pública: 
sobretudo o Norte Montanhoso”. 
O distrito de Vila Real apresentava uma média de 20 estabelecimentos de ensino 
por 10.000 habitantes, o que vinha em contraponto a uma média nacional de 11 
estabelecimentos de Ensino por 10.000 habitantes. 
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Assim e de acordo com os dados atrás apresentados podemos verificar que no 
início dos anos 30, havia uma clara divergência na densidade da rede escolar entre o 
Norte e o Sul do país. Concluímos então que as regiões do Norte do País, 
nomeadamente o distrito de Vila Real tinham um número de estabelecimentos oficiais 
de Ensino Primário mais adequado a satisfazer a procura das suas gentes do que os 
habitantes do Sul do país onde se inclui a capital de Portugal, Lisboa. 
Em análise ao quadro seguindo verificamos que as escolas do Sul do país, são as 
que tinham maior número médio de alunos matriculados. O maior número encontrava-
se em Lisboa quase 90 alunos por escola. Já o distrito de Vila Real a média de alunos 
inscritos se situou quase nos 40 alunos por escola. 
 
Quadro 19: Número médio de alunos por estabelecimento oficial do ensino primário 
entre 1930 e 1970. 
 
Portugal Aveiro Beja Braga Bragança Castelo 
Branco 
Coimbra Évora Faro Guarda 
53.37 52.38 60 51 38.23 50.51 47.26 63.21 55.06 39.83 
 
Leiria Lisboa Portalegre Porto Santarém  Setúbal V. do 
Castelo 
Vila 
Real 
Viseu Açores Madeira 
49.62 86.39 54.07 70.72 50.09 79.20 48.44 38.96 41.48 60.98 56.72 
Fonte: Estatísticas da Educação 
 
Conforme verificamos, e recorrendo às escolas construídas no âmbito dos 
diferentes Planos de construções centralizados e de postos escolares, a rede escolar foi 
crescendo, atingindo cada vez mais crianças em idade escolar. 
Confrontando o quadro número 19, verificamos claramente que no final dos 
anos 60, o distrito de Vila Real mantém-se acima da média normal no que concerne a 
estabelecimentos de ensino (38 estabelecimentos por 10.000 habitantes). Segundo 
Manuel Nazareth (1979) este facto deve-se ao crescimento do distrito entre 1930 e1970 
na ordem dos 5%. 
A nível do distrito de Vila Real e à semelhança dos restantes distritos do país os 
edifícios escolares produziam forte impacto social e político. Eram uma força que tinha 
que ser transmitida a todas as freguesias. 
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4.1 Distribuição por distritos dos postos de ensino 
 
Os postos escolares são criados em 1931 antes do designado “Plano dos 
Centenários” através do Decreto-Lei 27.279 de 24 de Novembro. O referido decreto 
afirma que “o problema da educação popular só pode ser resolvido – e há-de sê-lo 
dentro do vasto programa de reconstrução nacional já aprovado – por meio da maior 
difusão de postos escolares, forma embrionária da escola elementar”. 
No distrito de Vila Real e à semelhança do que se passava no resto do país, estes 
postos funcionavam em instalações adaptadas, sem qualquer tipo de requisitos mínimos 
e, em vez de professores, os responsáveis pelo Ensino eram os regentes escolares, 
habilitados somente com a Instrução Primária mas com “idoneidade moral” comprovada. 
 As instalações eram sobretudo casas que eram disponibilizadas por particulares e 
algumas pelas autarquias locais, nestas eram feitos pequenos arranjos no sentido de 
criarem as condições para a prática pedagógica. 
 
Quadro 20: Evolução por distrito do número de postos de ensino/escolares entre 
1930/31 e 1960/61. 
 
Anos lectivos Portugal Aveiro Beja Braga Bragança C. 
Branco 
Coimbra Évora Faro Guarda 
1930/31 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
1940/41 2526 191 56 248 120 148 99 60 257 78 
1950/51 2465 117 69 234 176 160 131 60 161 145 
1960/61 5291 268 195 425 329 234 242 126 308 306 
 
Anos 
lectivos 
Leiria Lisboa Portalegre Porto Santarém  Setúbal V. do 
Castelo 
Vila Real Viseu 
1930/31 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
1940/41 96 153 67 197 158 77 141 118 133 
1950/51 93 177 56 144 160 73 76 175 125 
1960/61 312 412 138 303 361 167 153 397 428 
Fonte: Estatísticas da Educação 
Analisando o quadro número 21 verificamos que no distrito de Vila Real o 
número de postos escolares veio sempre a aumentar, e no ano de 1960/61 era um dos 
distritos com maior número de postos. 
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A nível do país a distribuição de postos escolares não apresenta grandes disparidades 
regionais. 
De salientar o ano de 1940/41 em que surge o “Plano dos Centenários” o 
elevado número de postos escolares. Poderemos então concluir que a necessidade de um 
plano de construções ordenado e com regras próprias era de todo importante e 
necessário, visto os postos escolares não apresentarem as melhores condições para os 
alunos. 
O quadro que a seguir se apresenta dá-nos indicações claras do peso dos postos 
escolares em cada distrito. 
 
Quadro 21: Evolução distrital da percentagem de Postos Escolares no total de 
estabelecimentos de ensino primário entre 1930/31 e 1960/61. 
 
 
Fonte: Estatísticas da Educação 
 
No quadro 21 estão representados as percentagens dos postos escolares no 
parque escolar de cada distrito, em três momentos ao longo de 20 anos.  
Na fase inicial de execução dos postos escolares, eles têm um peso relevante nos 
distritos de Faro, Setúbal, Viana do Castelo e Braga.  
Passados dez anos da implementação dos postos escolares o distrito de Faro 
continua a ser o que tem maior percentagem de postos seguido pelo distrito de Bragança.  
Anos lectivos Portugal Aveiro Beja Braga Bragança Castelo 
Branco 
Coimbra Évora Faro Guarda 
1930/31           
1940/41 24,54% 27,52% 23,14% 30,47% 24,54% 31,76% 16,84% 29.56% 53,65% 12,07% 
1950/51 22,15% 16,69% 26,64% 26,68% 32,84% 30,65% 20,06% 26,09% 39,27% 22,98% 
1960/61 30,67% 24,01% 39,80% 28,28% 45,13% 33,38% 26,74% 35,10% 49,60% 36,43% 
Anos lectivos Leiria Lisboa Portalegre Porto Santarém  Setúbal V. do 
Castelo 
Vila Real Viseu 
1930/31          
1940/41 20,04% 26,52% 25,77% 19,24% 25,65% 38,12% 30,65% 20,56% 15,68% 
1950/51 16,32% 24,86% 24,45% 12,66% 25,60% 28,85% 16,67% 27,13% 13,57% 
1960/61 29,77% 35,12% 40,71% 17,17% 36,39% 33,67% 23,43% 38,10% 29,48% 
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Na análise ao quadro acima supracitado parece-nos relevante salientar que os 
distritos a sul do Rio Tejo apresentam valores acima da média nacional. 
Por outro lado parece ter havido um desinvestimento na construção de edifícios 
escolares no Norte e Interior do país onde está incluído o distrito de Vila Real. Estas 
regiões no início dos anos 30 estavam numa posição privilegiada relativamente ao resto 
do país, que segundo Ramos, (1988) decorria um investimento nesta zona durante o 
século XIX. 
 
 4.2 Alunos matriculados no ensino primário oficial 
 
Com o crescimento das redes de escolas e postos escolares, assiste-se, a partir de 
1930, a um aumento significativo do número de alunos que frequentam o ensino 
primário. No período de 1930/31 a 1968/69 o número de alunos matriculados no país 
aumenta de 422624 para 912298. 
Conforme referimos atrás, relativamente ao número de estabelecimentos de ensino, 
os distritos partiram de bases muito diferentes quanto ao número de alunos no início do 
período em que começou o estudo. 
No distrito de Vila Real o número de alunos matriculados ao longo dos anos evoluiu 
substancialmente, notou-se uma quebra no número de matrículas no ano de 1966/67, 
conforme podemos verificar no quadro 22. 
Analisando o mesmo quadro os distritos que sofrem um acréscimo menos 
significativo de matriculas, são os distritos da Guarda, Faro e Évora. Estes três distritos 
tinham uma população pouco jovem que segundo a tipologia de J. Manuel Nazareth 
(1979), o distrito da Guarda integrava o grupo dos “envelhecidos no topo” e os dois 
outros eram “duplamente muito envelhecidos”. Ambos os distritos perderam população 
entre 1930 e 1970. 
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Quadro 22: Evolução anual, por distrito do número de alunos matriculados no Ensino 
Primário oficial entre 1930/31 e 1968/69. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Anos lectivos Portugal Aveiro Beja Braga Bragança Castelo 
Branco 
Coimbra Évora Faro Guarda 
1930/31 422624 28562 11444 29214 15815 15961 25409 10932 18405 21476 
1932/33 420499 28567 9633 26104 15563 17362 27118 9553 15937 22394 
1934/35 428698 28975 10646 27791 16049 18235 25523 10491 14952 23275 
1936/37 448587 29523 10130 30364 16751 19417 26310 11459 15039 24407 
1938/39 462854 29239 11808 30825 16973 19821 26965 11589 15706 23956 
1940/41 554892 36311 14754 38975 20411 23743 29334 14179 22774 26541 
1942/43 542925 35333 15860 37292 19060 23266 29644 13948 22175 26172 
1944/45 528109 33644 14718 37487 18690 22864 28711 13924 19189 25398 
1946/47 533344 33352 16261 37216 18911 22656 22656 14904 19851 25580 
1948/49 561298 35746 17379 39287 19332 23781 29583 14872 20111 25685 
1950/51 609909 39468 17808 44040 20903 26017 31119 15118 22214 27480 
1952/53 726498 46647 22540 59520 22790 31061 36227 17088 26327 31095 
1954/55 775526 48823 25141 64913 23924 31770 37657 18012 27316 32230 
1956/57 799935 50864 25419 67650 24470 31289 38311 18308 27164 31608 
1958/59 815932          
1960/61 846024 57261 17250 74361 26496 31189 38865 17449 26113 30802 
1962/63           
1964/65 850105 59001 22781 77019 25307 29642 36826 16391 23697 28484 
1966/67 843926 60654 20883 77105 23299 27901 36029 15235 23157 26584 
1968/69 912298 67325 20951 86411 24029 27945 38660 16084 24658 26969 
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(continuação) 
 
Fonte: Ministério da Educação    
 
 
 
 
 
 
Anos lectivos Leiria Lisboa Portalegre Porto Santarém Setúbal V. do 
Castelo 
Vila 
Real 
Viseu 
1930/31 18820 37520 9740 49764 26495 10856 17293 19676 30087 
1932/33 18022 38571 10071 50289 25962 10328 18678 18554 30643 
1934/35 18050 37458 10475 55598 24891 9669 17286 20242 32884 
1936/37 18894 41037 10978 53798 28652  17682 22346 35145 
1938/39 21289 42628 11210 57718 27925 10655 19193 23111 34691 
1940/41 26072 53494 13667 71443 32070 15632 22596 24486 37044 
1942/43 25283 51611 13162 70092 30849 16115 21885 22491 36238 
1944/45 23422 50485 12864 67902 30272 16805 21340 22345 34633 
1946/47 23543 49999 12681 69737 29321 17605 20495 21682 35929 
1948/49 26523 52846 13135 72408 19816 19379 20165 23453 36498 
1950/51 29503 56930 13642 78162 31990 21576 22645 25260 40325 
1952/53 36279 61989 15979 92116 38889 27278 27102 32783 47517 
1954/55 38326 67150 16610 100624 39509 31111 29342 35154 51355 
1956/57 41121 70554 16097 108378 40843 32370 30116 35155 51919 
1958/59          
1960/61 42211 76919 15038 125408 40840 33652 31052 38109 53838 
1962/63          
1964/65 41062 86022 13253 132012 40739 35972 30257 36807 50934 
1966/67 40843 88879 12568 137533 39262 35289 30026 35114 49746 
1968/69 43578 97189 13247 155213 40643 38260 31934 36996 53659 
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5. Principais Fases de Construção Escolar no Distrito de Vila Real 
 
No decorrer os séculos XIX e XX no distrito de Vila Real foram construídos vários 
tipos de escolas, os quais passamos a descrever: 
 
• Escola “Conde Ferreira”68 
 
Testado do Conde de Ferreira – Março de 1866. Publicação na folha oficial, das 
“condições que devem ser observadas na construção das casas na escola”- Julho de 
1866.  
Primeiro projecto-tipo de uma escola primária em Portugal – 1866. 
Construíram-se em Portugal 120 edifícios “C F” até final de 1880. 
No distrito de Vila Real construíram-se 2 edifícios “C F”, um na Vila de Murça, 
Freguesia do Candedo e o outro na Vila de Sabrosa, Freguesia de São Martinho de 
Antas. Confrontar fotografias nº 12,13,14 do capítulo VI. 
As principais características dos edifícios legados pelo Conde Ferreira são: 
⇒ Fachada imponente e mal aproveitada; 
⇒ Salas de aula com grande área – 115m2 ; 
⇒ Dispõe de saleta, vestíbulo e campanário, sanitários quase sempre no exterior. 
 
• Escolas de “Adães Bermudes”69 
 
Aprovação de um “programa para elaboração de projectos de edifícios destinados a 
escolas de instrução primária” – Janeiro de 1898 
O Arquitecto Adães Bermudes, projecta 3 tipos de edifícios de escolas primárias, 
entre Março e Setembro de 1898. 
A construção dos edifícios projectados por “A B” ocorreu durante o período 
compreendido entre 1902 a 1912. 
                                                 
68 Conde Ferreira foi um comerciante que fez fortuna no Brasil e em África. Apoiou a causa do liberalismo, financiando o exército 
de D. Pedro. Como não tinha descendência deixou em testamento um importante legado para a construção de 120 escolas, de um 
hospital no Porto e ainda para apoiar as Misericórdias do Porto e do Rio de Janeiro e para as pensões de desamparados. 
69 Arnaldo de Adães Bermudes nasceu no Porto, em 1863. Diplomou-se pela Academia Portuense de Belas-Artes e pela Escola 
Nacional de Belas-Artes de Paris. Em 1898, apresentou-se com o pseudónimo de “Fiat-Lux”, ao concurso para projectos de escolas 
de instrução primária. O seu trabalho foi aprovado e no ano seguinte assume o cargo de Director de Construções Escolares. 
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No Distrito de Vila Real foram construídas 17 escolas “A B”.Distribuídas pelos 
seguintes Concelhos: 
Concelhos Nº Edifícios Freguesia 
Alijó 4 Carlão, Cotas, Sanfins do Douro V. Maçada 
Chaves 2 Redondelo, Loivos 
Mondim Basto 2 Mondim Basto, Atei 
Ribeira de Pena 1 Salvador 
Sabrosa 2 Celeiros, Torre do Pinhão 
Sta Marta Penaguião 1 Sever 
Vila Pouca Aguiar 1 Vila Pouca Aguiar 
Vila Real 4 Guiães, Borbela*, Mateus 
• A Freguesia de Borbela tem duas escolas “A B” 
 
Os edifícios Adães Bermudes possuem características próprias, as salas de aula são 
de grande área e elevado pé direito, os sanitários são exteriores, dispõe de residência 
anexa, possui uma torre central ou duas anexas, janelas e portas contornadas de tijolo à 
vista. 
De salientar que estão quase sempre mal localizadas e orientadas. No distrito de Vila 
Real estas escolas encontram-se todas junto das Estradas Nacionais. (com um grande 
fluxo de transito); 
Na fotografia 1º do capítulo VI verificamos uma escola Adães Bermudes com uma 
torre ao centro. Por sua vez a fotografia 11 do mesmo capítulo, apresenta-nos uma 
escola do mesmo arquitecto mas com duas torres anexas, uma em cada entrada. 
No ano de 1898 a Associação dos Engenheiros Portugueses, elabora um programa 
de concurso para apresentação de projectos de edifícios escolares, que entrega ao 
Ministério das Obras Públicas. No mês de Março do mesmo ano é aberto concurso 
oficial, determinando-se um prazo de seis meses para apresentação de projectos, 
estabelecendo o programa preliminar que estes deveriam contemplar várias áreas: 
 Vestiário, 
 Uma ou mais salas de aula, 
 Pátio com recreio coberto, 
 Habitação do professor, 
 Retretes e urinóis. 
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Era ainda exigido que as dimensões contemplassem espaço para um máximo de 50 
alunos por sala, na razão de 1,25 m2 por aluno, pé-direito de 4 metros a 4,5 metros, 
pavimentos de madeira elevados a 1,5 m acima do terreno exterior. A iluminação 
natural deveria ser feita através de janelas rectangulares e jamais pelo tecto. Era ainda 
recomendado que os materiais envolvidos, bem como as técnicas da construção dos 
edifícios, tivessem em conta a realidade natural da região onde a escola iria ser 
implementada. 
Eram “escolas simples, mas que traduziam as necessidades da época quanto à 
pedagogia e higiene e que reflectiam alguns ideais republicanos. Nos vários tipos de 
edifícios, as salas de aula são térreas, abrindo três grandes janelas para a fachada 
principal, assegurando boa entrada de luz natural e arejamento suficiente; os 
sanitários articulam bem com a aula, sendo possível o acesso circulando pelo recreio 
coberto. 
O vestíbulo (que em alguns casos veio a ser adaptado e a ter utilização diferente) 
permitia que se organizasse uma zona para cuidados de higiene dos alunos. A casa do 
professor desenvolvia-se em dois pisos e sótão e localizava-se sempre com entrada e 
janelas sobre a fachada principal. No caso das escolas com duas salas, a habitação 
ocupava a parte central do conjunto”. Ministério da Educação, 1990, pp 77 
Adães Bermudes, um arquitecto diplomado pela Academia Portuense de Belas-
Artes e pela Escola de Belas-Artes de Paris, trabalhou desde 1897 na Direcção Especial 
de Edifícios Públicos e Faróis, no MOP, concebeu, desenhou e construiu alguns dos 
melhores exemplares de edifícios escolares do início do século. Por todo o País, as 
chamadas escolas Adães Bermudes testemunham aquilo que de mais consistente, belo e 
lógico existe, em termos de equipamentos escolares, no início do século XX. 
 
• Escolas do “Plano dos Centenários” 
 
As comemorações decorreram de 1938 a 1940. A definição da nova rede escolar 
ocorreu entre 1939 - 1941. 
O distrito de Vila Real acusava no ano de 1940/41 327 edifícios escolares, e 
dispunha de 575 salas de aula, sendo o concelho de Chaves o que mais edifícios possuía, 
conforme podemos analisar no seguinte quadro.  
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Concelhos Edifícios Salas de aula
Alijó 18 33 
Boticas 24 18 
Chaves 59 115 
Mesão Frio 6 10 
Mondim Basto 11 17 
Montalegre 8 17 
Murça 20 30 
Peso da Régua 18 43 
Ribeira Pena 9 15 
Sabrosa 12 23 
S. M. Penaguião 12 30 
Valpaços 53 82 
Vila P. Aguiar 32 49 
Vila Real 51 87 
T O T A L  327 575 
 
As escolas da tipologia “Plano dos Centenários”, são as que mais aparecem no 
distrito de Vila Real (ver anexo XI). 
Quando ficou definida a nova rede escolar e com a execução dos novos projectos 
os Municípios do distrito começam então com a construção dos edifícios escolares, 
obedecendo a todos os requisitos e critérios como já foi referido anteriormente. 
 
6. Plano de Construções Escolares 
Poderão as escolas construídas nesta época confundir-se com 
cadeias?  
«Uma escola modesta era quanto bastava aos filhos dos pobres» 
MÓNICA, M.F. (1978)  
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6.1 Elaboração do plano de construções de Vila Real 
 
Após o estudo das necessidades e carências de edifícios escolares, organizado 
pelas Direcções escolares, foi elaborado pela Direcção Geral de Equipamento Escolar o 
plano de construções do Ensino Primário para os distritos do país, incluindo o de Vila 
Real. 
Este plano é conhecido por “Plano de Construções de 1975”, data em que foi 
apresentado às Câmaras Municipais pela primeira vez. Este respeita os seguintes 
princípios: 
a) Considera inexistente toda a programação anterior à sua elaboração; 
b) Prevê a substituição de todas as salas arrendadas ao serviço de núcleos com 
população escolar não inferior a vinte alunos e dos edifícios públicos utilizados 
e classificados de irrecuperáveis; 
c) Considera a distância e acesso das localidades adstritas a determinado núcleo á 
sede desse mesmo núcleo – construção fora da sede; 
d) Programa as salas considerando sempre o funcionamento dos lugares em regime 
normal; 
e) As construções destinam-se unicamente ao ensino primário; 
Fonte: Of. Circular nº 35/76 de Outubro da D.G.E 
 
6.2 Alterações ao plano 
 
Para alterações ao plano de construções, estas devem ser analisadas e objecto de 
decisões entre as Autarquias e as Direcções Escolares, sendo por parte destas, objecto 
de consulta ao G.E.P., os seguintes casos: 
a) Quando da alteração proposta resultar aumento do número de escolas primárias 
no conjunto da Autarquia em relação ao previsto no plano; 
b) Quando da alteração proposta incidir sobre uma antecipação das últimas 
prioridades definidas no plano e daí resultar sacrifícios de casos de prioridade 
anterior na área da mesma Autarquia; 
Fonte: Despacho nº 9/79 de 17 de Setembro de 1979 
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6.3 Casos em que devem ser propostas alterações ao Plano dos 
Centenários 
  
O Ministério da Educação renovou as instruções já existentes e transmitiu aos 
directores dos distritos escolares, que só em casos muito excepcionais devem ser feitas 
propostas de alteração ao Plano dos Centenários para aumento do número de salas de 
aula. 
Transmitiu também que, não devem ser construídos, mesmo por beneméritos 
particulares, edifícios que não estejam previstos no Plano, sem que previamente se 
proceda à alteração deste. Mas no caso dos edifícios estarem previstos, não devem ser 
construídos sem autorização do Ministério da Educação que se pronunciará sobre o 
local da construção e promoverá que pelo Ministério das Obras Públicas seja fornecida 
a planta do edifício a levantar. 
Se todas as salas de aula previstas no Plano não forem necessárias, deverá 
elaborar-se proposta de alteração, a fim de ser submetida à apreciação do Conselho de 
Ministros para a conveniente redução do número das salas a construir. 
Por último é proposta alteração, tendo o director de um distrito escolar 
informado que algum mobiliário dos edifícios ultimamente construídos deixa bastante a 
desejar. 
Nas fotografias nº 19, 20 e 21 do capítulo VI verificamos alterações no edifício 
escolar. Estas alterações surgiram com a necessidade de aumentar o número de salas de 
aula. 
As alterações aos edifícios escolares têm reflexos visíveis nos alçados principais dos 
mesmos. 
 
 
7. Estabelecimentos de Ensino Primário – Distrito de Vila Real 
 
Chegando à parte final do nosso trabalho abordaremos agora a forma como evoluiu 
o parque escolar no distrito de Vila Real. 
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Nos capítulos anteriores abordamos todos os conteúdos interligados com a criação de 
escolas primárias. Passamos agora á quantificação da expansão dar rede escolar no 
distrito de Vila Real no período de 1930 a 1970. 
No panorama nacional constatamos que o número de estabelecimentos de 
Ensino Primário aumentou para o dobro ao longo do período de estudo (de 7768 em 
1940 para 16284 em 1970). 
No ano de 140 havia cerca de 11 estabelecimento de Ensino Primário para 
10.000 habitantes, passando para cerca de 19 estabelecimentos de Ensino por cada 
10.000 habitantes no ano de 1970. À semelhança do que acontecera com o número de 
alunos também o número de escolas aumentou. 
 
Quadro 23: Evolução da população residente. 
 
Censos 
População 
Residente 
1930 6825883 
1940 7755423 
1950 8510240 
1960 8889392 
1970 8663252 
Fonte: Estatísticas da Educação 
 
Quadro 24: Evolução do número de estabelecimentos de ensino
Anos 
Lectivos 
Nº de 
Escolas 
Nº de 
Postos 
Escolas 
e Postos
1930/31 7477  7477 
1940/41 7768 2526 10294 
1950/51 8662 2465 11127 
1960/61 11959 5291 17250 
1970/71 16284  16284 
Fonte: Estatísticas da Educação 
 
Após análise dos quadros acima supracitados verificamos que na década de 70 a 
população diminuiu, o que implicou também um decréscimo das construções escolares. 
Relativamente ao aumento do número de edifícios escolares oficiais no distrito de Vila 
Real, não temos dados concretos que nos permitam fazer uma avaliação real da situação. 
Com os dados que apresentamos no desenvolvimento do nosso estudo 
relativamente ao número de alunos matriculados durante o período em investigação, 
arriscamo-nos a concluir que se verificou um aumento progressivo de construções de 
edifícios escolares primários no distrito de Vila Real.  
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8. Situação do “Plano dos Centenários” em Dezembro de 1959 
 
No final da execução do “Plano dos Centenários” existia ainda um número 
considerável de crianças em idade escolar que não frequentavam o Ensino Primário por 
não existir ainda nenhuma escola próxima dos seus locais de residência.  
Ainda antes do final da execução do “PC”, já se realizavam trabalhos de preparação de 
um novo Plano dos Centenários em 1956. 
Analisando o quadro seguinte, cujos valores foram recolhidos de dados 
apresentados no parecer da Câmara Corporativa aquando da apresentação do novo plano 
de construções escolares, em 1959 confirma-se no distrito de Vila Real, a falta de 
escolas e a exclusão do sistema de ensino de muitas crianças. 
 
Quadro 25: Crianças entre os 7 e 12 anos, sem a 3ª classe, ausentes da Escola. 
 
Distritos  1956/57   1957/58   1958/59  
 
Nº 
total 
Por 
falta de 
escola % Nº total 
Por 
falta de 
escola % Nº total 
Por 
falta de 
escola % 
Portugal 8882 3596 40,49% 8052 3389 42,09% 8012 3419 42,67%
Aveiro 309 33 10,68% 301 35 11,63% 339 65 19,17%
Beja 1576 1303 82,68% 1402 1129 80,53% 1419 1081 76,18%
Braga 558 211 37,81% 410 41 10,00% 394 23 5,84% 
Bragança 159 38 23,90% 151 31 20,53% 130 9 6,92% 
Castelo B 432 168 38,89% 412 159 38,59% 349 142 40,69%
Coimbra 333 50 15,02% 330 40 12,12% 338 78 23,08%
Évora 502 293 58,37% 430 260 60,47% 402 269 66,92%
Faro 228 116 50,88% 233 126 54,08% 261 153 58,62%
Guarda 238 100 42,02% 240 90 37,50% 238 69 28,99%
Leiria 315 26 8,25% 313 31 9,90% 378 103 27,25%
Lisboa 301 33 10,96% 195 5 2,56% 164 1 0,61% 
Portalegre 426 245 57,51% 400 231 57,75% 309 180 58,25%
Porto 476 13 2,73% 470 17 3,62% 401 4 1,00% 
Santarém 266 54 20,30% 333 103 30,93% 352 97 27,56%
Setúbal 692 411 59,39% 576 374 64,93% 548 306 55,84%
V. Castelo 226 5 2,21% 199 0 0,00% 201 2 1,00% 
Vila Real 304 45 14,80% 306 61 19,93% 320 95 29,69%
Viseu 481 150 31,19% 399 124 31,08% 474 146 30,80%
Fonte: Parecer da Câmara Corporativa à proposta de lei que dará origem à Lei nº 2.107 de 5 de Abril de 1961. 
Após leitura do quadro 25 verifica-se que o distrito de Vila Real no período de 
1956 a 1959 apresenta valores pouco significativos comparados com outros distritos do 
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país. O distrito de Beja é o que apresenta valores mais elevados, praticamente o dobro e 
por vezes o triplo dos restantes distritos. 
Podemos então dizer que em Vila Real a escola está próxima da população. 
Ainda reflectindo sobre o quadro acima supracitado, a distribuição regional dos 
estabelecimentos de ensino apresenta claras disparidades regionais, sendo o Sul do país 
preterido relativamente ao Norte e aos centros urbanos. 
Com a construção de escolas do Plano dos Centenários no ano de 1950, segundo 
o Censo Geral da População a taxa de absentismo de crianças à escola era da ordem de 
20% e a taxa geral de analfabetismo era de 40%. 
Foi notório o aumento do número de matrículas, o que corresponde ao aumento 
substancial do número de escolas. 
O distrito de Vila Real ficou totalmente coberto pela rede de escolas do Plano 
dos Centenários, todos os Concelhos estavam em condições para a prática educativa. 
Como já referimos anteriormente neste trabalho esta ampliação do parque 
escolar ficou-se a dever essencialmente ao esforço financeiro das Autarquias locais. 
O Plano dos Centenários era ambicioso, e à partida, difícil de concretizar, mas só 
com um plano desta envergadura é que foi possível cobrir grande parte do país com 
espaços próprios para a prática do ensino. 
Com a entrada em vigor do Plano dos Centenários as Câmaras Municipais a 
partir do ano de 1941 passam a ter o papel custeador da construção de escolas. Tinham 
uma função pouco significativa na decisão de construir escolas nos seus Concelhos e 
não tinham um papel activo na escolha dos projectos de arquitectura que serviram de 
base ás construções. No entanto tinham, que pagar as facturas, já que as verbas inscritas 
no Orçamento de Estado não eram suficientes para a sua execução. 
Atendendo ás dificuldades encontradas pelos Municípios estabeleceram planos 
de amortização ao Estado das dividas da construção das escolas, que seriam 
flexibilizadas ao longo do tempo. 
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Fotografias e Imagens 
 
1. Mobiliário Escolar 
 
As fotografias apresentadas neste ponto foram obtidas através de digitalizações 
de documentos existentes na Direcção Geral dos Recursos Humanos da Educação que 
gentilmente me foram facultados pela Professora Filomena Beja. Estas imagens são de 
pouca definição, apresentando mesmo algum desfoque, isto deve-se ao facto de elas 
serem obtidas de documentos bastantes antigos, alguns deles apresentando já sinais de 
degradação. 
 
Nesta imagem são visíveis as carteiras dos os alunos, que eram de madeira sendo 
o suporte do encosto, sendo as pernas de ferro. As carteiras eram iguais em todas as 
escolas. Na fotografia apresentada estão bem visíveis os cartazes afixados nas paredes 
da “Lição de Salazar”. Também se observa nesta imagem ao fundo da sala o relógio de 
parede, o qual iremos abordar mais à frente. 
 
 
 
Imagem nº 1 Carteiras dos alunos, 
digitalizada de documentos da DGRHE 
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A secretária do professor era construída em madeira e também ela tinha características 
próprias. A parte da frente, virada para os alunos, era totalmente tapada, para que os 
alunos não pudessem ver as pernas do professor. Esta tinha sempre uma gaveta grande 
ao centro. Era o local onde o professor guardava o registo de presenças. Quer no lado 
esquerdo quer no lado direito a secretária tinha uma gaveta e uma estante que servia de 
arrumos para o professor. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Imagem nº 2 Carteira do 
Professor, digitalizada de 
documentos da DGRHE 
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O armário de parede normalmente encostado a uma parede lateral da sala de aula 
servia essencialmente para o professor guardar os trabalhos realizados pelos alunos e 
também algum material didáctico. 
Este armário também tem as suas características próprias, destacando-se a 
cortina no seu interior, para que ninguém pudesse ver para dentro dele. Normalmente a 
cor da cortina era a que mais se parecia com a cor da madeira. Só o professor tinha a 
chave do armário. 
 
 
Imagem nº 3 Armário para arrumos, digitalizada de documentos da DGRHE 
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O relógio de parede era um dos objectos imprescindíveis na escola, normalmente 
estava colocado sobre a parede inferior da escola, ou seja atrás dos alunos mas de frente 
para o professor. 
 
2. O livro único 
 
 
 
 
 
 
Imagem nº 4 Relógio de 
Parede. Imagem digitalizada 
de documentos da DGRHE 
Imagem nº 5 Livro 
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O livro único para a 1ª classe só foi publicado pela primeira vez em 1941; o da 
2ª classe em 1944, e o da 3ª classe em 1951. Estes livros tinham uma parte sentenciosa 
das novas ideias, que era preciso meter nas mentalidades de todos os nacionais, e 
começou-se pela escola primária. Além do compêndio de leitura, os livros falavam de 
agricultura, da vida sadia do campo, das cenas heróicas ou das personagens mais 
importantes da vida nacional, dos símbolos de Portugal e de outros valores considerados 
de relevo para a solidez do Estado Novo. 
Estes livros adoptados como únicos duraram mais de 20 anos, até que em 1961, 
por razões de adaptação aos novos programas, foram remodelados, mas continuou no 
sistema de livro único. Em 1967 foi remodelado o da primeira classe, o da segunda 
classe foi-o em 1972 e o da terceira em 1973. 
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3. Escolas70  
As escolas do "Plano dos Centenários" foram construídas em pedra e cimento, 
geralmente com uma ou duas ou quatro salas de aula, com uma área que ronda os 50 a 
100 metros quadrados. Tem normalmente três casas de banho, uma para os professores, 
uma para rapazes e outra para raparigas. Tem um hall de entrada não muito grande, um 
espaço coberto, mas aberto para o exterior e um grande recreio ao ar livre. Não tem 
cantina, nem sala de professores. Dado o tamanho destas escolas, os professores não 
tinham qualquer possibilidade de planificar as suas actividades em conjunto ou 
envolver-se em trabalho de grupo. Todo o trabalho era realizado dentro da sala de aula. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
70  Todas as fotografias apresentadas foram registadas por nós no período compreendido entre 25/10/2004 e 
23/11/2005. 
 
Fotografia nº 1  Escola de duas salas gémeas 
Aldeia de Oura – Concelho de Chaves 
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Esta fotografia mostra-nos uma escola de duas salas gémeas. Esta escola é 
caracterizada por ter duas salas exactamente iguais, cada uma das salas tem uma entrada 
independente. De salientar também que cada sala de aula possuía sanitários próprios. 
Esta escola apesar de ainda estar em funcionamento apresenta alguns sinais de 
degradação. 
 
 
Fotografia nº 2: Escola de 2 salas gémeas  
Aldeia de Campo de Jales – Concelho de Vila P. Aguiar 
 
Está é uma escola de duas salas gémeas com um modelo arquitectónico diferente 
do que o da escola anteriormente apresentada. Esta escola surge de acordo com 
alterações sugeridas pelo Ministro Duarte Pacheco, quando ele sugeriu que os projectos 
fossem revistos. 
Em termos arquitectónicos a alteração mais visível é o hall de entrada para as 
salas ser colado ao edifício mas da parte exterior do mesmo. 
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Em todas as escolas que foram construídas no âmbito do Plano dos Centenários 
era colocada normalmente na parte da frente da escola uma placa onde se podia ver o 
ano em que a escola foi construída o Ministério que a mandou construir e a direcção á 
qual a escola pertence.  
Fotografia nº 3 Placa com o ano de construção da escola 
Escola da Cidade do Peso da Régua 
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As duas escolas de uma sala simples aqui apresentadas são ambas iguais, a única 
diferença que existe actualmente entre elas é que uma delas já não está em 
funcionamento conforme podemos verificar na imagem. 
                     Fotografia nº 4 Escola de uma sala simples  
Aldeia de Vilar – Concelho de Boticas 
Fotografia nº 5Escola de 1 sala simples “em estado de degradação” 
Aldeia de Montenegrelo – Concelho de Vila P. Aguiar 
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Normalmente estas escolas de uma sala simples eram construídas em aldeias em 
que a densidade populacional era muito reduzida. Quer a aldeia de Vilar no concelho de 
Boticas, quer a aldeia de Montenegrelo no concelho de Vila Pouca de Aguiar, as quais 
visitamos, são aldeias que não possuem mais de duzentos habitantes na sua maioria 
idosos. São aldeias onde estão bem visíveis os efeitos da emigração. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fotografia nº6 Porta em Arco 
Aldeia Telões – Concelho Vila P. Aguiar 
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Um dos materiais característicos da Região Norte está bem visível nesta 
fotografia “o granito”.Aqui era utilizado para realçar pormenores de embelezamento 
arquitectónico das escolas como é o caso dos arcos da entrada das escolas e das soleiras 
de apoio ás escadas de entrada. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fotografia nº 7 salas gémeas  
Aldeia Telões – Concelho Vila P. Aguiar 
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Esta é uma escola de quatro salas gémeas. Em regra este tipo de escolas era 
construído em aldeias sede de freguesia em que o aglomerado populacional é bastante 
elevado. A imagem retrata a escola de uma das maiores aldeias do concelho de Vila 
Pouca de Aguiar, Telões. Segundo testemunhos de alguns residentes da aldeia o número 
de habitantes desta andou sempre para cima dos mil e quinhentos, daí a necessidade de 
construção de uma sala de quatro salas. 
Nesta escola também são bem visíveis a aplicação dos materiais característicos 
desta região, nomeadamente o granito. 
 
4. Fotografias Adães Bermudes 
 
 
As fotografias reproduzem o projecto de edifícios escolares concebidos por 
Adães Bermudes. Estas escolas foram projectadas de forma simples mas correspondiam 
ás exigências e necessidades da época quanto à pedagogia e higiene. A principal 
característica destes edifícios é que as salas são térreas, abrindo três grandes janelas para 
a fachada principal. 
 
Nas escolas Adães Bermudes estava identificada na parte exterior debaixo de 
cada torre a sala destinada aos alunos do sexo masculino e do sexo feminino. 
Fotografia nº 8: Identificação do lado da 
escola para o sexo masculino. Aldeia de 
Vilarinho da Samardã – Concelho Vila Real 
Fotografia nº 9: Identificação do lado da escola 
para o sexo feminino. Aldeia de Vilarinho da 
Samardã – Concelho Vila Real 
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Esta escola Adães Bermudes só tem uma torre central, a identificação das salas 
destinadas ao sexo masculino e feminino encontra-se no interior da escola. A entrada 
para o hall de entrada fazia-se pela mesma porta de entrada. 
 
Escola Adães Bermudes de duas torres. 
 
 
Fotografia nº 11 Escola “AB” com duas torres anexas 
Aldeia de Vilarinho da Samardã – Concelho Vila Real 
Fotografia nº  10 Escola Adães Bermudes  
Vila Pouca de Aguiar 
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5. Fotografias Conde Ferreira 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fotografia nº 12 Escola Conde Ferreira “Alçado Principal” 
Vila de São Martinho Anta – Concelho de Sabrosa 
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 Recorde-se que a instrução primária era leccionada em casas particulares, em 
Julho de 1871 o Governo da nação mostra-se preocupado com as péssimas instalações 
escolares que dispunha o país. Ressalvando-se as escolas Conde Ferreira como 
oferecendo às crianças as melhores condições, mas o seu número era pequeno sendo 
enormes as carências pelo país. Reflexo dessa carência é o distrito de Vila Real que  
dispunha só de duas escolas C:F.  
As fotografias apresentadas são da escola C.F. da vila de Sabrosa. A escola 
mantém-se em bom estado, embora já beneficiasse de obras de requalificação. Esta 
escola é uma escola mista. 
 
 
 
 
 
 
 Fotografia nº 13 Escola Conde Ferreira “Alçado Lateral” 
Vila de São Martinho Anta – Concelho de Sabrosa 
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Fotografia nº 14 Escola Conde Ferreira “Alçado Posterior” 
Vila de São Martinho Anta – Concelho de Sabrosa 
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6. Escolas Rogério Azevedo 
 
 
As escolas Rogério Azevedo apresentam pormenores arquitectónicos de elevado 
calibre, também são bem visíveis a utilização dos materiais característicos da região 
Norte, nomeadamente o granito. À semelhança das escolas A.B. também estas têm três 
grandes janelas, não estão viradas para a entrada principal mas sim para a parte lateral 
da escola, o que permitia a entrada de bastante luz natural para a sala de aula. 
As plantas projectadas por R.A. eram repetitivas para cada solução agrupando-se em 
seis tipos regionais: 
⇒ Minho (tijolo) solução para uma sala, 2 salas sobrepostas, 2 salas térreas, 3 e 4 
salas. 
⇒ Alto Minho (cantaria de granito) solução para uma sala, 2 salas sobrepostas, 2 
salas térreas, 3 e 4 salas. 
⇒ Douro (cantaria de granito) solução para uma sala, 2 salas sobrepostas, 2 salas 
térreas, 3 e 4 salas. 
⇒ Beira Alta (cantaria de granito) solução para uma sala, 2 salas sobrepostas, 2 
salas térreas, 3 e 4 salas. 
⇒ Beira Litoral (cantarias) solução para uma sala, 2 salas sobrepostas, 2 salas 
térreas, 3 e 4 salas. 
Fotografia nº 15 Escola Rogério Azevedo 
Aldeia de Alfarela de Jales – Concelho Vila P. Aguiar 
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⇒ Trás-os-Montes (Xisto) solução para uma sala, 2 salas sobrepostas, 2 salas 
térreas, 3 e 4 salas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Esta fotografia mostra-nos a entrada principal da escola. São bem visíveis os 
traços arquitectónicos próprios de R.A. Ao contrário do que acontece nas outras escolas 
em que as janelas estão colocadas na parte principal da escola, aqui não, só está a porta 
de entrada. 
A escola apresentada nas fotografias supracitadas é de uma sala de aula. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fotografia nº 16 Escola Rogério Azevedo “Entrada Principal” 
Aldeia de Alfarela de Jales – Concelho Vila P. Aguiar 
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7. Materiais utilizados 
 
 
 
Como já foi referido no desenrolar do trabalho o granito é material característico 
da região Norte, daí a sua utilização frequente nas construções de escolas. A sua 
utilização tinha duas grandes vantagens; por um lado reduzia os custos da obra porque 
era um material extraído na região; por outro lado a sua utilização na construção 
permitia um bom isolamento térmico e acústico das paredes do edifício.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fotografia nº 17 Utilização do Granito “características da região Norte” 
Aldeia Santo André – Concelho Montalegre 
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8. Utilização do edifício escolar para outros fins 
 
Nesta fotografia são bem visíveis os vestígios de trabalhos elaborados no 
edifício escolar. Sendo esta uma escola de uma aldeia caracterizada pela ruralidade em 
que os efeitos da emigração se reflectem, urge aproveitar o edifício escolar para outros 
fins.  
 
Fotografia nº 18 Recuperação da Escola para outros fins 
Aldeia de Pensalvos – Concelho Vila P. Aguiar 
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Geralmente estes edifícios são transformados em centros de dia ou em sede de 
Junta de Freguesia. Esta escola foi aproveitada para o edifício da Junta de Freguesia. 
 
9. Alteração de Escolas 
 
Esta escola é um dos casos especiais em que foi autorizado o aumento ao 
edifício escolar para introduzir mais uma sala de aula. Neste caso o aumento foi retirar o 
telhado e sobrepor um novo piso, colocando escadas interiores de acesso. 
Houve o cuidado de manter as linhas gerais de arquitectura definidas no edifício, 
como é o caso das janelas que mantêm a mesma forma. Também mantiveram a torre por 
cima da porta onde está colocado um sino que servia de campainha para avisar os 
alunos da hora de entrada e saída da escola. 
 
 
 
 
Fotografia nº19 Escola do Plano dos Centenários Alterada “Campo de Jales” 
Aldeia Campo de Jales – Concelho Vila P. Aguiar 
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As fotografias nº 20 e nº 21 mostran-nos uma escola no concelho que só sofreu 
alterações a nível dos seus alçados. Normalmente quando existia uma grande área 
envolvente ao edificio, aproveitavam o alpendre traseiro para outros fins, como por 
exemplo, cantina, refeitório e por vezes salas de apoio. 
Fotografia nº 20 Alteração dos alçados do edifício escolar  
Vila de Vidago – Concelho de Chaves 
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Fotografia nº 21 Alteração dos alçados 
 Vila de Vidago – Concelho de Chaves 
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Conclusões 
 
Finalidade da Investigação 
 
Chegado o fim, é então a altura de analisar a finalidade exacta desta investigação. 
Esta consiste no seu âmbito geral na evolução da rede escolar no distrito de Vila Real 
com o Plano dos Centenários, e, qual o impacto arquitectónico que estes edifícios 
exerciam sobre as localidades onde eram implementados. 
Para chegarmos a esta meta foram muitos os recursos utilizados, sendo o mais 
forte o recurso a fotografias, a consulta de bibliografia, a investigação levada a cabo em 
diversos arquivos, sendo a mais extensiva a analise de documentos no arquivo do 
Ministério da Educação, onde foram digitalizados tos os projectos das escolas 
construídas no âmbito do PC. 
Até ao advento do Estado Novo o distrito de Vila Real confrontava-se com a 
falta de edifícios escolares, e, os que existiam não reuniam o mínimo de condições para 
a instalação de uma sala de aula. 
Com o surgimento do Plano dos Centenários, procurou-se dar resposta à 
necessidade de frequência escolar. E começou-se então a construir escolas um pouco 
por todas as freguesias. A importância de uma localização adequada do edifício escolar 
advinha da necessidade de este ser de fácil acesso para a população estudantil e da 
possibilidade de abranger o maior número possível de lugares. 
De acordo com o que já foi referido no presente trabalho, o designado Plano dos 
Centenários era muito ambicioso. No entanto, na parte final do referido o plano, dos 423 
edifícios previstos apenas estavam construídos 177, o que demonstra claramente a falta 
de investimento por parte do Estado nesta região que é caracterizada por fortes 
carências habitacionais. 
Porem existiam no distrito edifícios escolares de outras características, edifícios 
do legado Conde Ferreira, Adães Bermudes e Rogério de Azevedo que assumiam um 
papel de relevo no plano educativo de distrito de Vila Real. 
Os edifícios escolares supracitados eram caracterizados por pormenores 
arquitectónicos que não passavam despercebidos, o que de facto levou a que estes 
assumissem um papel importante e determinante na caracterização das localidades onde 
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foram implementados. Num distrito caracterizado pela ruralidade, onde a construção 
ainda não obedecia a nenhum plano coordenador, foram os edifícios escolares que 
marcaram o impacto visual e paisagístico. O facto de obedecerem a pormenores como a 
simetria das janelas e portas em edifícios de dois andares, a esfera armilar nas chaminés, 
os alpendres, mas sobretudo a sua localização em lugares estratégicos nas localidades, 
marcaram a forma clara o seu impacto arquitectónico sobre as localidades. 
 
Expansão da arquitectura com o Plano dos Centenários 
 
As escolas do Plano dos Centenários foram construídas durante o regime de 
Salazar a partir dos anos 40. 
Na sua génese este trabalho pretendeu caracterizar o plano de construções 
designado Plano dos Centenários, e, de como através deste se desenvolve a rede escolar 
do distrito de Vila Real. 
Os edifícios escolares construídos no âmbito do designado plano PC obedeciam 
a projectos uniformes em todo o país, a sua base arquitectónica era a mesma, 
simplesmente variavam os materiais que eram utilizados na sua construção. Estes eram 
os característicos de cada região. Atendendo a esta situação achamos pertinente 
entender e perceber como a arquitectura escolar influencia e está presente na realidade 
escolar. 
Conforme referimos no presente trabalho a arquitectura escolar teve o seu 
grande impulso com as escolas CF, em que estas já obedeciam e critérios rígidos na sua 
construção, em que já não eram permitidas modificações ao que estava projectado. 
Mas a grande questão colocada nesta investigação é perceber e concluir se a 
arquitectura nacional atingirá o seu momento de expansão com o “Plano dos 
Centenários” ao nível dos edifícios escolares? 
Esta  foi uma questão muito pertinente e arrojada, visto estarmos a falar de uma 
viragem muito drástica que o início da guerra acentuou. Uma guerra simultaneamente 
próxima e distante, perante a qual o regime tudo fez para sustentar uma imagem de 
alheamento, quando se sabia que a sua presença era avassaladora e impossível de 
escamotear. Eram os tempos do isolamento político, económico e militar, diríamos 
mesmo que foram os tempos de isolamento cultural. 
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Mas, tal como no que respeita às questões de natureza política e económica, 
também esta questão do modo como o poder se representa através da arquitectura, 
estava sujeita a pressões palacianas, estava à mercê dos diversos lobbies do regime, 
autênticas válvulas de ataque ou de apoio, que Salazar abria ou fechava conforme os 
interesses tácticos do momento. O facto é que certos sectores do poder não suportavam 
a existência de uma arquitectura oficial e internacionalizada, muito menos abstracta ou 
vanguardista. 
Mas com o passar do tempo, Salazar, foi mudando gradual e paulatinamente, foi-
se percebendo que o estatuto de representação não podia ser descurado, ou deixado ao 
acaso. Foi então assumida como necessária uma prorrogativa cultural sobre o valor 
retórico do regionalismo e monumentalidade na obra de arquitectura. 
Salazar viu-se obrigado a criar uma imagem de Estado 0cidental moderno, 
preocupado com o bem estar das populações, era preciso pensar, projectar e executar. 
Poderemos então afirmar que um dos objectivos da construção desta rede densa e 
significativa de escolas primárias, que alterou significativamente o panorama do Ensino 
em Portugal se deveu em parte à valorização da arquitectura. O facto de haver um 
projecto único a nível do país para cada tipo de escola enforteleceu o papel da 
arquitectura.  
Um outro factor importante para a valorização e afirmação da arquitectura é a 
obrigatoriedade de frequência do Ensino Primário71. Assim as escolas existentes já não 
respondiam às necessidades do país, atendendo a que o número de alunos ia 
aumentando gradualmente ano após ano, houve necessidade de construir mais e 
melhores edifícios escolares. 
A arquitectura vê então o seu valor afirmado no panorama político português e 
passa a ser um vector indispensável para o progresso, estando no centro das grandes 
decisões. Arriscamo-nos a afirmar, embora sem um suporte bibliográfico para acentuar 
a nossa tese, que de facto o grande “impulso” da arquitectura escolar em Portugal foram 
os projectos do designado Plano dos Centenários. Ainda hoje bem visíveis por todas as 
regiões do nosso país. 
 
 
 
                                                 
71 Estabelecida em Portugal com a reforma de Passos Manuel em 1936 
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Património escolar 
 
Os edifícios escolares representam uma forma particular de Património. Por um 
lado, constituem uma referência da nossa memória colectiva, por outro representam 
diferentes concepções do ensino. 
Como consequência do aumento populacional que se verificou no distrito de Vila Real 
em meados do século XIX, e não existindo estabelecimentos de ensino oficiais, surgem 
várias escolas de ensino primário particulares, com objectivos beneméritos e religiosos. 
As escolas oficiais surgem em consequência das disposições testamentárias do Conde 
de Ferreira que mandou edificar 120 escolas em todo o país. 
Tornaram-se realidade no distrito em estudo as escolas primárias do legado CF, uma no 
Concelho de Sabrosa, outra no Concelho de Murça. 
Atendendo à necessidade de equipar e investir na educação, o Estado promove 
um programa para a elaboração de projectos de edifícios destinados a escolas de 
instrução pública, da responsabilidade do arquitecto Arnaldo Ferreira Adães Bermudes. 
Através deste programa foram construídas entre 1902 e 1912 cento e oitenta e quatro 
escolas primárias, nas quais se incluem treze neste distrito. 
No âmbito das comemorações dos duplos Centenários da Fundação de Portugal 
e da Restauração, o Estado Novo desenvolve um plano geral de obras públicas, durante 
as décadas de 40 e 50, que abrange a construção de estabelecimentos de ensino que 
ficaram conhecidos como “Escolas dos Centenários”.(Este Plano foi iniciado em 1943 
com a criação da Delegação para as Obras de Construção de Escolas Primárias, que só 
será extinta em 1969.) 
Os edifícios, geralmente de dois pisos e linhas arquitectónicas austeras, compõe-
-se de salas de aula, sanitários, pátio e recreio. Encimando a porta principal ou ao centro 
do edifício, encontram-se as armas de Portugal, em escudete de pedra. 
Um dos princípios tornado obrigatório nos edifícios deste Plano era o da 
separação total dos sexos, criando-se desse modo o chamado “edifício gémeo”, com 
salas para rapazes e salas para raparigas, as quais tinham entradas e acessos aos 
sanitários independentes, assegurando uma completa separação dos sexos. Este 
princípio fora imposto pela Lei de 20 de Maio de 1938. 
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 Dado o seu impacto arquitectónico, os edifícios que se integram nas tipologias 
Conde Ferreira, Adães Bermudes e Centenários, são considerados pelo Estado desde 
1977, de Interesse Histórico. 
Mas para combater o analfabetismo, foi promovido no país uma rede de postos 
escolares, a qual o distrito de Vila Real não ficou alheio. Estes postos eram pouco 
qualificados em recursos humanos e materiais chegaram mesmo a constituir um terço do 
parque escolar nacional. 
Após a análise dos dados recolhidos para a elaboração desta tese e apresentados 
aqui de forma quantitativa, parece-nos que se terá optado pelo mínimo para se conseguir 
uma cobertura no distrito de Vila Real pelo Ensino Primário das crianças em idade 
escolar. E a consequência disso é a actual rede escolar, constituída maioritariamente 
ainda por edifícios do Plano dos Centenários. 
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Conclusão 
 
Com este trabalho que é o culminar de um requisito necessário para a obtenção 
do Mestrado em Educação, pensamos ter contribuído para o aprofundar do estudo da 
História da Educação, neste caso da expansão da rede escolar do Ensino Primário no 
distrito de Vila Real. 
Iniciamos a nossa investigação fazendo uma análise geral da política de 
construções escolares, que, pelo estudo dos elementos apresentados, estamos 
conscientes que o período do Estado Novo 1940 – 1970 se investiu efectivamente na 
expansão da rede escolar do Ensino Primário, o que levou à criação de mais escolas 
primárias e postos de ensino. 
A necessidade de um plano de construções para as escolas primárias foi 
claramente sentida, pelo Governo da Revolução Nacional. Efectivamente o País não 
possuía os edifícios necessários para o ensino de toda a população escolar. Houve então 
a necessidade de “projectar” um plano que teria a superior vantagem de atender aos 
dados objectivos do problema, de distribuir equitativamente os benefícios e as despesas 
de satisfazer pela forma mais económica o conjunto das necessidades e até de aproveitar, 
nas melhores condições, o interesse das populações pelas construções de escolas 
primárias. 
Com este avanço na construção, Portugal deixa de ter um sistema de Ensino 
Primário que cobria uma pequena minoria da população e passa a ter um sistema de 
Ensino que cobre a generalidade da população, um sistema massificado. No distrito de 
Vila Real a rede escolar cresce significativamente, conforme se pôde observar no 
desenrolar do trabalho. 
À semelhança do que aconteceu em todos os distritos do país, incluindo as ilhas 
adjacentes, no distrito de Vila Real, a expansão do Sistema de Ensino no período 
estudado deveu-se a pressões da procura social de educação e também pela intervenção 
do Estado que se antecipou a esta procura, portanto o Sistema foi conduzido pela oferta 
de educação, consubstanciado na criação da rede escolar. 
Durante o período em que se centrou o nosso estudo o Estado teve um papel 
determinante enquanto impulsionador na oferta educativa em Portugal ao nível do 
Ensino Primário. Conforme ficou notado no trabalho por nós apresentado o modelo de 
Expansão da Rede Escolar do Ensino Primário, caracterizou-se pela sua centralização 
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com base nos dois Planos Nacionais de construções escolares, o Plano dos Centenários 
e o Novo Plano. Ficou também demonstrado que houve um recurso maciço aos postos 
escolares, que chegaram mesmo a atingir parte considerável do parque escolar nacional. 
No que concerne aos aspectos arquitectónicos dos edifícios escolares, estes obedeciam a 
projectos-tipo de arquitectura definidos pelo Ministério das Obras Públicas. 
Caracterizavam-se pela simplificação extrema e progressiva dos espaços interiores e 
acabamentos exteriores. Os materiais a usar na construção dos edifícios eram os 
característicos de cada região. Os edifícios escolares passam a ser mais perfeitos. Na 
região onde se situa o distrito de Vila Real, Norte de Portugal o material característico e 
mais utilizado nas construções escolares foi o granito. 
A perfeição dos edifícios escolares surge com os projectos de Raúl Lino e 
Rogério Azevedo, nos anos 30, o que se vai reflectir nos anos 40 com as escolas do 
Plano dos Centenários. 
A execução dos planos de construções de escolas primárias foi da 
responsabilidade da Delegação para a Construção das Escolas Primárias, através da 
Direcção Geral de Edifícios e Monumentos Nacionais. As autarquias receberam todas as 
informações necessárias para a construção de escolas, pagando as comparticipações 
respectivas ao Estado que era 50% do custo total da obra. No Orçamento Geral do 
Estado foram afectadas verbas para a construção de edifícios escolares do ensino 
primário. 
O Ministério das Obras Públicas, criou na despesa extraordinária uma rubrica 
autónoma, cujas verbas aumentaram sempre no período deste estudo. 
À questão colocada neste trabalho - Será que a arquitectura escolar atingirá o seu 
momento de expansão com o Plano dos Centenários ao nível dos edifícios escolares? -
estamos então em condições de concluir que foi com os projectos-tipo das escolas 
primárias que se dá a expansão da arquitectura escolar por todo o país, pois os projectos 
são iguais em todas as regiões, só variam os materiais a utilizar e como, já foi referido 
anteriormente, em cada região foi utiliza a matéria-prima característica.  
O Estado Português promoveu, a partir de 1940, um modelo de expansão da rede 
escolar do Ensino Primário que nos parece caracterizar-se sobretudo pelo seu carácter 
centralizador, centralizando-se as decisões e os recursos no Ministério das Obras 
Públicas, com base nas informações prestadas pelo Ministério da Educação Nacional. 
Foi este, no entanto que, levou a cabo a montagem da rede de escolas através da 
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execução do Plano dos Centenários e já nos finais dos anos 60 com a execução do Novo 
Plano. 
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Anexos 
Anexo I 
 
Reforma do ensino primário de 1911 (João de Barros) 
Características 
• Ensino infantil facultativo  
• Ensino Primário Elementar, obrigatório, dos 7 aos 9 anos (3 anos)  
• No final dos três anos e após um exame, poderia o aluno enveredar pelo ensino 
secundário, ou pelo primário complementar.  
• Ensino Primário Complementar dos 10 aos12 anos (2 anos)  
• Ensino Primário Superior dos 12 aos 14 (3 anos)  
 
Fonte: Carvalho, R. (1996). História do Ensino em Portugal (pp. 669-674). Lisboa: F. 
C. Gulbenkian. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A Escola Portuguesa  
 
180 
 
 
Anexo II 
Reforma do ensino primário de 1927 (Alfredo de Magalhães) 
  
Publicada em 17 de Maio de 1927 (DL.13.619) e que foi sofrendo alterações durante a 
primeira metade dos anos 30 pela mão de Cordeiro Ramos. 
Características 
• Redução de um ano na escolaridade obrigatória em 1927 e depois de mais outro 
ano em 1929. 
(Decreto-lei n.º 18:140, 1930)  
• Ensino infantil facultativo dos 4 aos 7 anos (apenas intenções).  
• Ensino Primário Elementar, dos 7 aos 11 anos, quatro classes.  
• Embora de início as quatro classes constituíssem o ensino obrigatório, em 
22 de Março de 1929, pela mão de Cordeiro Ramos, o ensino primário é 
dividido em dois graus, o primeiro com as três primeiras classes com um 
exame final que conclui o ensino obrigatório nas quais se ministrava "a 
verdadeira base do ensino primário", isto é, "ler, escrever e contar 
correctamente". O segundo é constituído apenas pela quarta classe 
também com um exame final.  
• Programas publicados em 12 de Outubro de 1927 (aparentemente existe 
ainda uma portaria de 18 de Outubro de 1927), reduzidos em 26 de 
Outubro de 1928. Seguindo uma estratégia política de feição nacionalista, 
davam ênfase patriótica a matérias como: Corografia de Portugal e 
Colónias, História de Portugal e Educação Cívica.  
• Ensino Primário Complementar, dos 11 aos 13, formado por duas classes  
• Destinado aos que não desejassem continuar os estudos nos Liceus ou 
nas Escolas Técnicas. É extinto em 19 de Setembro de 1932 (medida da 
responsabilidade de Cordeiro Ramos).  
• Programas publicados em 16 de Janeiro de 1928.  
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• A coexistência de meninos e meninas na mesma sala de aula do Ensino 
Primário Elementar em todos os centros populacionais com mais de 9500 
habitantes foi abolida pelo regime que tomou posse do país em 28 de Maio 
de 1926 logo em 8 de Junho do mesmo ano, onze dias após o levantamento 
militar.  
• Criação dos postos de ensino em 30 de Novembro de 1931 por Cordeiro 
Ramos. Os "mestres" destes postos designavam-se "regentes escolares", 
eram escolhidos pelo ministro da Instrução Pública entre pessoas a quem 
não se exigiria qualquer habilitação mas apenas a comprovação de 
possuírem "a necessária idoneidade moral e intelectual". Perante os abusos, 
por decreto de 28 de Agosto de 1935, passou a exigir-se um exame de 
aptidão muito simples.  
• Em Abril de 1927 são fechadas e depois reabertas as Escolas Normais de Porto, 
Coimbra e Ponta Delgada.  
Fonte:Carvalho, R. (1996). História do Ensino em Portugal (pp. 729-737). Lisboa: F. 
C. Gulbenkian. 
Fernandes, R. (1981). Ensino básico. Em M. Silva e M. I. Tamen (Ed.), Sistema de 
ensino em Portugal (pp. 167-190). Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian. 
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Anexo III 
Reforma do ensino primário de 1952 (Carneiro Pacheco) 
 
• Em 27 de Outubro de 1952 promulga-se o Plano de Educação Popular cuja 
execução se ficou a dever aos Subsecretários de Estado do Ministério da 
Educação Nacional Veiga de Macedo e Batasar Rebelo de Sousa. Numa das suas 
disposições mantem a obrigatoriedade dos três anos do Ensino Primário 
Elemental, mas estende-o a todas as crianças dos 7 aos 12 anos (anteriormente 
era obrigatório dos 7 aos 11 anos).  
Fonte: Carvalho, R. (1996). História do Ensino em Portugal (pp. 785-7). Lisboa: F. C. 
Gulbenkian. 
 
• Num relatório enviado à UNESCO em 1951 pelo Ministério da Educação 
afirma-se que o ensino obrigatório começa na escola primária e dura 5 anos. 
Existem 650.217 crianças em idade escolar, das quais 609.650 estão na escola.  
Fonte: Compulsory education and its prolongation (1951) (pp. 131-2). Paris: UNESCO. 
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Anexo IV 
 
A Lei n.º 1 941, de 11 de Abril de 1936, promulgada pela Assembleia Nacional, 
remodelava o conjunto do sistema educativo e estabelecia os propósitos do regime 
expressando-os num conjunto de catorze “Bases”. Salientaremos: o Ministério da 
Instrução Pública passa a designar-se Ministério da Educação Nacional (Base I); na 
Base II institui-se a Junta Nacional de Educação, organismo destinado ao “estudo de 
todos os problemas que interessam à formação do carácter, ao ensino e à cultura” e que 
era desdobrado em sete secções das quais a primeira se denominava “Educação moral e 
física”; na Base III é feita advertência em relação ao respeito rigoroso da hierarquia em 
todos os serviços do Ministério da Educação; na Base V estabeleceram-se os critérios 
para a selecção do professorado salientando-se que estes deveriam “cooperar na função 
educativa e na formação de pessoal docente e em todos os estabelecimentos de ensino, 
com excepção do primário, cursos obrigatórios de organização corporativa para todos os 
candidatos a alunos”; na Base IX trata-se dos quadros e programas das disciplinas dos 
vários níveis de ensino assinalando-se a sua revisão; na Base X estabelece-se que em 
todos os estabelecimentos de ensino do país, à excepção do ensino superior, haverá um 
único compêndio para cada ano ou classe das disciplinas de História de Portugal, 
História Geral e Filosofia assim como Educação Moral e Cívica; na Base XI cria-se a 
Mocidade Portuguesa; na Base XII estabelece-se a obrigatoriedade do canto coral como 
elemento de educação e coesão nacional; na Base XIII estabelece-se que “em todas as 
escolas públicas do ensino primário infantil e elementar existirá, por detrás e acima da 
cadeira do professor, um crucifixo, como símbolo da educação cristã determinada pela 
constituição”. Como se pode ver, trata-se de um diploma que procura abranger todas as 
vertentes da organização do sistema educativo e patenteia propósitos claros de 
promover a inculcação dos valores tão caros ao regime salazarista: obediência, 
hierarquia, devoção à Pátria, espírito nacional, devoção cristã, organização corporativa. 
A escola assume assim a função de plataforma para a concretização dos princípios 
enunciados pela ideologia salazarista e para a realização de um projecto de sociedade 
em que predominaria uma forte hierarquização ao serviço do Estado totalitário. 
Verifica-se igualmente que a grande finalidade da escola não é o desenvolvimento de 
capacidades e saberes: “Ela visa, no plano individual, criar a motivação que leve ao 
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domínio dessas capacidades e saberes. Essa motivação é, para o regime salazarista, o 
sentimento patriótico nacionalista. 
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Anexo V 
 
Edifícios Construídos no âmbito do “Plano dos Centenários” 
 
Até 1955 – Incluem elementos arquitectónicos característicos das regiões em que foram 
construídos. Por Ex. Chaminés, pilares em alvenaria de pedra, janelas em arco etc. 
A data de construção constava de uma placa que era geralmente colocada nas fachadas. 
 
Rural – Edifícios com 1, 2 ou no máximo, 3 salas de aula, sempre com apenas 1 piso. 
Não têm recreio coberto. O átrio de entrada de cada sala de aula, inclui 2 sanitários e é 
aberto ou fechado com grelhas. 
 
Urbano – Quando com 3 ou mais salas de aula desenvolve-se em 2 pisos. Têm recreio 
coberto, onde se situam os sanitários, tal como nos edifícios “até 1955” ou pilares de 
apoio de cobertura do recreio cobertos são redondos e de betão armado. 
 
Depois de 1972  R3 – Adaptação do tipo “Rural”, em que a zona de entrada para a sala 
de aula é fechada e serve de zona de trabalhos, com uma bancada com um ponto de 
água. 
 
Depois de 1972 U3 – Adaptação do tipo “Urbano”, idêntica á anterior. Dispõe 
eventualmente de sala de professores. 
 
Área aberta – P3 – As salas de aula comunicam entre si, em grupos de 2 ou 3. Têm 1 
sala polivalente. 
 
Conde de Ferreira – Edifícios dos finais do Sec. XIX, são os mais antigos construídos 
segundo projectos-tipo. 
 
Adães Bermudes – Dispõe de residência para professores, geralmente do tipo duplex, 
adjacentes as salas de aula. 
As janelas, com maior altura do que largura, são marginadas a tijolo à vista. 
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Raul Lino – Projecto-tipo anterior ao “Centenários”. Inclui características 
arquitectónicas regionais. 
Têm sempre um alpendre na entrada, com beirado. Têm recreio coberto, situado no lado 
oposto ao da entrada. O telhado é geralmente revestido a telha de canudo. 
 
Projectos Especiais – Edifícios construídos para o ensino, a partir de 1975, segundo 
projectos especialmente elaborados por autarquias ou outras entidades. 
 
Pavilhões Industrializados – Pavilhões pré-fabricados ligeiros, geralmente de madeira. 
 
Não construídos para o ensino – Edifícios que, com ou sem obras de adaptação, são 
utilizados para o ensino, embora não tenham sido construídos para esse fim. 
 
Indefinidos – Edifícios que não correspondem a qualquer dos tipos anteriores. São 
geralmente de construção anterior a 1940.  
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Anexo VI 
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Anexo VII 
 
Questionário Respondido pela Câmara Municipal de Valença 
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Anexo VIII 
MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS 
 
Gabinete do Ministro 
 
Decreto-Lei n.° 37:575 
O Decreto n.° 13:337, de 25 de Março de 1997, estabelece, para protecção dos edifícios 
escolares, uma distância mínima de afastamento em relação a cemitérios, nitreiras ou 
fábricas cujas emanações sejam incómodas ou doentias e também a novos 
estabelecimentos cuja edificação e funcionamento sejam susceptíveis de constituir 
vizinhanças incómodas, perigosas ou insalubres para os referidos edifícios escolares. 
Estas últimas disposições foram, todavia, ulteriormente derrogadas por um diploma 
regulador da matéria com espírito diferente. 
O grande impulso dado pelo Governo à construção de escolas primárias previstas no 
Plano dos Centenários tem revelado ultimamente inconvenientes graves na aplicação 
das disposições daquele decreto, pela dificuldade, que a cada passo surge na escolha da 
localização de estabelecimentos de ensino, de se poder respeitar a distância mínima de 
500 metros ao cemitério local já existente. Na verdade, estando este, nos meios rurais, 
situado com frequência não longe do centro do povoado, ser-se-á forçado a optar por 
terrenos excêntricos, com prejuízo tanto da comodidade do pessoal docente e da 
população escolar — circunstância de que se não pode abstrair—, como da conveniente 
guarda das instalações, daí resultando um acréscimo apreciável das despesas com a sua 
conservação. 
Reconhece-se, por outro lado, que o critério de considerar imprópria para a instalação 
de uma escola toda a zona a menos de 500 metros de um cemitério não tem justificação 
técnica, porquanto a topografia e a urbanização da área em causa, o regime dos ventos 
dominantes e muitos outros factores podem por vezes influir bem mais na escolha a 
fazer do que o efeito de um mero afastamento linear. 
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De resto, nem sequer por motivos de higiene é hoje defensável a distancia fixada no 
Decreto n.° 13:337 para o afastamento de uma escola a um cemitério, porquanto, no 
consenso geral, um local desta natureza, cuja escolha tenha obedecido aos preceitos da 
técnica sanitária e cujo funcionamento se faça de harmonia com ela, deixou de constituir 
um motivo de preocupação sob o ponto de vista higiénico. Abstraindo dos aspectos 
sentimentais, o cemitério poderia até existir, sem qualquer inconveniente, no seio das 
zonas urbanizadas e quase junto de edifícios escolares, como sucede entre nós em vários 
casos, sem que até agora tenham surgido motivos fortes a condenar a solução. 
Parece, assim, impor-se a revisão do problema à luz de doutrina mais razoável e 
justificada, embora sem prejuízo das exigências da salubridade e da necessária 
protecção que se torna mister garantir contra vizinhanças inconvenientes, a princípio ao 
terreno ao proceder-se a sua escolha, mais tarde ao edifício, uma vez iniciada a sua 
construção. 
Assim: 
Usando da faculdade conferida pela 1.ª parte do n.° 2.° do artigo 109.° da Constituição, 
o Governo decreta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte: 
  
Artigo 1.° 
Os terrenos para a construção de edifícios escolares não deverão ficar, em regra, a 
menos de 200 metros de cemitérios ou estabelecimentos qualificados na respectiva 
legislação como insalubres, incómodos, tóxicos ou perigosos. 
§ único. Em casos especiais, justificados, entre outros factores, pelas condições 
topográficas e regime de ventos do local, ou ainda pelas características das instalações 
considerar poderá admitir-se um afastamento inferior ao mencionado no corpo deste 
artigo, mediante parecer favorável da Direcção-Geral de Saúde, e da Direcção-Geral dos 
Serviços de Urbanização quando se trate de centros populacionais para os quais seja 
legalmente obrigatória a elaboração de plano de urbanização. 
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Art. 2.° 
Sem prejuízo do preceituado no regulamento do respectivo plano de urbanização, se o 
houver, e também das disposições da legislação relativa a zonas de protecção de 
edifícios públicos, e proibido erigir qualquer construção cuja distância a um edifício 
escolar previsto, em execução ou já concluído, ou a qualquer das suas dependências 
urbanas ou rurais, seja inferior a uma vez e meia, a altura da referida construção, com 
um mínimo de 12 metros. São igualmente proibidas, com a ressalva dos casos especiais 
a que alude o § único do artigo anterior, instalações da natureza das citadas no corpo do 
referido artigo a menos de 900 metros do perímetro de um terreno destinado ou afecto já 
a uma edificação escolar. 
  
Art. 3.° 
As câmaras municipais, os serviços do Ministério das Obras Públicas que 
superintendem na construção dos edifícios escolares e os serviços respectivos do 
Ministério da Educação Nacional são competentes para promover o embargo e a 
demolição das obras feitas em contravenção do disposto no artigo 9.° 
  
Art. 4.° 
Fica revogado o Decreto n.° 13:337, de 25 de Março de 1997. 
Publique-se e cumpra-se como nele se contém. 
Paços do Governo da República, 8 de Outubro de 1949.—ANTÓNIO OSCAR DE 
FRAGOSO CARMONA—António de Oliveira Salazar— Augusto Cancella de Abreu 
—Manuel Gonçalves Cavaleiro de Ferreira—João Pinto da Costa Leite—Ferrando dos 
Santos Costa—Américo Deus Rodrigues Thomaz—José Caeiro da Matta—José 
Frederico do Casal Ribeiro Ulrich—Teófilo Duarte—Fernando Andrade Pires de 
Lima—António Júlio de Castro Fernando—Manuel Gomes de Araújo. 
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4167Legislação Nacional Decreto-Lei n.º 37575 de 08-10-1949 (Versão 1 - Originária) 
Decreto-Lei3757508-10-1949GovernoEstabelece a distância mínima de afastamento, 
em relação aos cemitérios ou estabelecimentos qualificados como insalubres, 
incómodos, tóxicos ou perigosos, dos terrenos destinados à construção de edifícios 
escolares. Construção de edifícios escolares 08-10-1949 217 indústria da construção 
Direito do Ambiente 1949-10-08 S 
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Anexo IX 
Rede de edifícios Escolares construídos do “Plano dos Centenários” no distrito de 
Vila Real 
 
Concelho de Alijó 
 
FREGUESIA ESCOLA Nº DE 
EDIFÍCIOS 
TIPOLOGIA TOTAL 
SALAS DE 
AULA 
VILAR DE 
MAÇADA 
CABEDA 1 PC 6 
VILA CHÃ CARVALHO 1 PC 1 
CASAL DE 
LOIVOS 
CASAL DE 
LOIVOS 
1 PC 2 
CARLÃO CASAS DA 
SERRA 
1 PC 1 
CASTEDO CASTEDO 1 PC 2 
SANFINS DO 
DOURO 
CHEIRES 1 PC 2 
VILAR DE 
MAÇADA 
FRANCELOS 1 PC 2 
CARLÃO FRANZILHAL 1 PC 1 
ALIJÓ GRANJA 1 PC 2 
VILA VERDE PERAFITA 1 PC 1 
S. M. RIBATUA SAFRES 1 PC 1 
S. M. RIBATUA SANFINS DO 
DOURO 
2 PC AB 5 
VILAR DE 
MAÇADA 
SANRADELA 1 PC 1 
FAVAIOS SOUTELINHO 1 PC 1 
STª EUGÉNIA STª EUGÉNIA 1 PC 2 
VILA VERDE VALE DE 
AGODIM 
1 PC 1 
PÓPULO VALE DE 
CUNHO 
1 PC 1 
VALE DE VALE DE 1 PC 1 
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MENDIZ MENDIZ 
 
Concelho Boticas 
 
FREGUESIA ESCOLA Nº DE 
EDIFÍCIOS 
TIPOLOGIA TOTAL 
SALAS DE 
AULA 
ALTURAS 
BARROSO 
ALTURAS 1 PC 1 
ALTURAS 
BARROSO 
ATILHÓ 1 PC 2 
BOBADELA BOBADELA 1 PC 1 
BOTICAS BOTICAS 1 PC 4 
S. SALV. 
VIVEIRO 
CAMPOS 1 PC 1 
BEÇA CARVALHELHOS 1 PC 1 
CERDEDO CERDEDO 1 PC 1 
COVAS DO 
BARROSO 
COVAS 1 PC 2 
GRANJA GRANJA 1 PC 1 
BEÇA LAVRADAS 1 PC 1 
BOBADELA NOGUEIRA 1 PC 1 
PINHO PINHO 2 PC  2 
BEÇA QUINTAS 1 PC 1 
SAPIÃOS SAPELOS 1 PC 1 
SAPIÃOS SAPIÃOS 1 PC 1 
PINHO VALDEGAS 1 PC 1 
DORNELAS VILA PEQUENA 1 PC 1 
VILAR VILAR DO 
PORRO 
1 PC 1 
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Concelho de Chaves 
 
FREGUESIA ESCOLA Nº DE 
EDIFÍCIOS 
TIPOLOGIA TOTAL 
SALAS DE 
AULA 
ÁGUAS FRIAS  ÁGUAS FRIAS 1 PC 1 
TRAVANCAS ARGEMIL 1 PC 2 
ÁGUAS FRIAS AVELELAS 1 PC 1 
BOBADELA BOBADELA 1 PC 1 
S. PEDRO 
AGOSTÉM 
BÓBEDA 1 PC 1 
NOG. 
MONTANHA 
CARVELA 1 PC 1 
ÁGUAS FRIAS CASAS 
MONFORTE 
1 PC 2 
CELA TRÊSMUNDES 1 PC 1 
STª MARIA 
MAIOR 
CHAVES Nº 1 1 PC 8 
MADALENA CHAVES Nº 3 2 PC 8 
CIMO DE VILA CIMO DE VILA 1 PC 3 
CURALHA CURALHA 1 PC  2 
CIMO DE VILA DADIM 1 PC 2 
MOREIRAS FRANCE 1 PC 1 
LAMA DE 
ARCOS 
LAMA DE 
ARCOS 
1 PC 2 
MOREIRAS MOREIRAS 1 PC 2 
NOG. 
MONTANHA 
NOGUEIRA Nº 1 1 PC 2 
OUCIDRES OUCIDRES 1 PC 1 
PARADELA PARADELA 
MONFORTE 
1 PC 2 
REDONDELO PASTORIA 1 PC 1 
ANELHE REBORDONDO 1 PC 2 
SÃO JULIÃO SÃO JULIÃO 1 PC 1 
S. PEDRO 
AGOSTÉM 
S. PEDRO 
AGOSTÉM 
1 PC 1 
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SANFINS SANTA CRUZ 1 PC 2 
SEARA VELHA SEARA VELHA 1 PC 1 
S. PEDRO 
AGOSTÉM 
SESMIL 1 PC 1 
SOUTELO SOUTELO 1 PC 2 
STO ESTEVÃO STO ESTEVÃO 1 PC 4 
TRAVANCAS TRAVANCAS 1 PC 1 
TRONCO TRONCO 1 PC 2 
V. VERDE RAIA V. VERDE RAIA 1 PC 4 
VALE DE ANTA VALE DE ANTA 
Nº 1 
1 PC 2 
S. PEDRO 
AGOSTÉM 
VILA N. VEIGA 1 PC 2 
VILELA DO 
TÂMEGA 
VILELA DO 
TÂMEGA 
1 PC 2 
STA LEOCÁDIA ADÃES 1 PC 2 
ANELHE ANELHE 1 PC 1 
ARCOSSÓ ARCOSSÓ 1 PC 2 
PÓVOA 
AGRAÇÕES 
DORNA 1 PC 1 
STA LEOCÁDIA MATOSINHOS 1 PC 1 
OURA OURA 1 PC 2 
VILAS BOAS PEREIRA SELÃO 1 PC 1 
PÓVOA 
AGRAÇÕES 
PEREIRO 
AGRAÇÕES 
1 PC 1 
SELHARIZ VALVERDE 1 PC 1 
VIDAGO VIDAGO 1 PC 6 
V. 
PARINHEIRAS 
V. 
PARINHEIRAS 
1 PC 1 
OURA VILA V. OURA 1 PC 2 
VILAS BOAS VILAS BOAS 1 PC 1 
ERVEDEDO AGRELA 1 PC 2 
BUSTELO BUSTELO 1 PC 2 
CALVÃO CALVÃO 1 PC 2 
VILARELHO 
RAIA 
CAMBEDO 1 PC 1 
STA MARIA CHAVES Nº 2 1 PC 6 
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MAIOR 
ERVEDEDO COUTO 1 PC 2 
OUTEIRO SECO OUTEIRO SECO 1 PC 1 
SANJURGE SANJURGE 1 PC 1 
SOUTELINHO 
RAIA 
SOUTELINHO 
RAIA 
1 PC 2 
VILARELHO 
RAIA 
VILARELHO 
RAIA 
1 PC 1 
VILELA SECA VILELA SECA 1 PC 2 
 
 
Concelho Mesão Frio 
 
FREGUESIA ESCOLA Nº DE 
EDIFÍCIOS 
TIPOLOGIA TOTAL 
SALAS DE 
AULA 
MESÃO FRIO BRUNHAIS 2 PC 2 
CIDADELHE CIDADELHE 1 PC 2 
OLIVEIRA OLIVEIRA 1 PC 2 
MESÃO FRIO REDE 1 PC 2 
VILA MARIM VILA COVA 1 PC 2 
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Concelho Mondim de Basto 
 
FREGUESIA ESCOLA Nº DE 
EDIFÍCIOS 
TIPOLOGIA TOTAL 
SALAS DE 
AULA 
CAMPANHÓ CAMPANHÓ 1 PC 1 
ERMELO ERMELO 1 PC 1 
PARDELHAS PARDELHAS 1 PC 1 
VILAR 
FERREIROS 
VILARINHO 1 PC 2 
ATEI BORMELA 1 PC 1 
ATEI CARVALHAIS 1 PC 1 
MONDIM 
BASTO 
M. BASTO Nº 1 1 PC 1 
MONDIM 
BASTO 
PEDRAVEDRA 
Nº 1 
1 PC 2 
ATEI PRAÇA Nº 2 1 PC 3 
VILAR 
FERREIROS 
VILAR 
FERREIROS 
1 PC 2 
MONDIM 
BASTO 
VILAR DE 
VIANDO 
1 PC 2 
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Concelho Montalegre 
 
FREGUESIA ESCOLA Nº DE 
EDIFÍCIOS 
TIPOLOGIA TOTAL 
SALAS DE 
AULA 
CERVOS ARCOS 1 PC 1 
PARADELA PARADELA 1 PC 2 
SANTO ANDRÉ STº ANDRÉ 1 PC 2 
VIADE 
DEBAIXO 
VIADE Nº 1 1 PC 1 
VILAR 
PERDIZES 
VILAR 
PERDIZES 
1 PC 4 
PONDRAS PONDRAS 1 PC 1 
SALTO SALTO Nº 1 1 PC 4 
VILA PONTE VILA PONTE 1 PC 2 
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Concelho Murça 
 
FREGUESIA ESCOLA Nº DE 
EDIFÍCIOS 
TIPOLOGIA TOTAL 
SALAS DE 
AULA 
CANDEDO CANDEDO 1 PC 2 
CARVA CARVA 1 PC 2 
VALONGO 
MILHAIS 
CARVAS 1 PC 1 
JOU CIMO DE VILA 
Nº 1 
2 PC 4 
CANDEDO MARTIM 1 PC 2 
MURÇA MURÇA Nº 1 2 PC 4 
NOURA NOURA 1 PC 2 
PALHEIROS PALHEIROS Nº 
1 
1 PC 1 
PALHEIROS PAREDES 1 PC 1 
CANDEDO PORRAIS 1 PC 2 
VALONGO  
MILHAIS 
RIBEIRINHA 1 PC 1 
VALONGO  
MILHAIS 
SERAPICOS 1 PC  1 
NOURA SOBREDO 1 PC 1 
JOU TOUBRES 1 PC 1 
JOU VALE DE ÉGUA 1 PC 1 
VALONGO  
MILHAIS 
VALONGO  
MILHAIS 
1 PC 1 
PALHEIROS VARGES 1 PC 1 
VILARES VILARES 1 PC 2 
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Concelho Peso da Régua 
 
FREGUESIA ESCOLA Nº DE 
EDIFÍCIOS 
TIPOLOGIA TOTAL 
SALAS DE 
AULA 
SEDIELOS ALDARETE  1 PC 1 
SEDIELOS CARVALHO 1 PC 3 
VINHÓS COVO 1 PC 2 
VINHÓS FERRARIA 1 PC 1 
FONTELAS FONTELAS Nº 1 1 PC 2 
FONTELAS FONTELAS Nº 2 1 PC 3 
LOUREIRO GERVIDE 1 PC 2 
LOUREIRO LOUREIRO 1 PC 4 
MOURA 
MORTA 
MOURA 
MORTA 
1 PC 2 
SEDIELOS PASSOS 1 PC 1 
GODIM SEARA 1 PC 2 
SEDIELOS SOBRE-A-
FONTE 
1 PC  2 
VINHOS VINHÓS 1 PC 2 
PESO DA 
RÉGUA 
PESO  RÉGUA 
Nº1 
1 PC 6 
PESO DA 
RÉGUA 
PESO  RÉGUA 
Nº 2 
1 PC 4 
POIARES SEARA 1 PC 2 
POIARES VILA SECA 1 PC 2 
V. FREIRES VILARINHO 1 PC 2 
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Concelho Ribeira de Pena 
 
FREGUESIA ESCOLA Nº DE 
EDIFÍCIOS 
TIPOLOGIA TOTAL 
SALAS DE 
AULA 
SANTO ALEIXO BRAGADAS 1 PC 2 
CANEDO CANEDO 1 PC 2 
RIBEIRA DE 
PENA 
CARVALHAS 1 PC 2 
CANEDO CEIRÓS 1 PC 2 
SANTO ALEIXO SANTO ALEIXO 1 PC 1 
CERVA ADORIA 1 PC 1 
CERVA AGUNCHOS 1 PC 2 
CERVA CABRIS 1 PC 1 
LIMÕES LIMÕES 1 PC 2 
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Concelho Sabrosa 
 
FREGUESIA ESCOLA Nº DE 
EDIFÍCIOS 
TIPOLOGIA TOTAL 
SALAS DE 
AULA 
COVAS DO 
DOURO 
DONELO 1 PC 2 
S. MARTINHO 
ANTA 
GARGANTA 1 PC 2 
GOUVÃES DO 
DOURO 
GOUVÃES 1 PC 2 
PARADA DO 
PINHÃO 
PARADA DO 
PINHÃO 
1 PC 2 
PASSOS PASSOS 1 PC 1 
PROVESENDE PROVESENDE 1 PC 2 
S. MARTINHO 
ANTA 
ROALDE 1 PC 1 
SÃO 
LOURENÇO 
SÃO 
LOURENÇO 
1 PC 2 
SABROSA SABROSA 2 PC 6 
PASSOS SOBRADOS 1 PC 2 
TORRE DO 
PINHÃO 
TORRE DO 
PINHÃO 
1 PC 1 
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Concelho Santa Marta de Penaguião 
 
FREGUESIA ESCOLA Nº DE 
EDIFÍCIOS 
TIPOLOGIA TOTAL 
SALAS DE 
AULA 
ALV. DO 
CORGO 
ALV. DO 
CORGO 
1 PC 2 
CUMIEIRA ASSENTO 1 PC 6 
SEVER CONCIEIRO 1 PC 2 
FONTES FONTES 1 PC 4 
FORNELOS FORNELOS 1 PC 1 
MEDRÕES MEDRÕES 1 PC 2 
LOBRIGOS S. JOÃO 
LOBRIGOS 
1 PC 4 
SANHOANE SANHOANE 1 PC 2 
FONTES SOUTELO 1 PC 1 
LOBRIGOS STª M. 
PENAGUIÃO 
2 PC 4 
LOBRIGOS VILA MAIOR 1 PC 2 
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Concelho Valpaços 
 
FREGUESIA ESCOLA Nº DE 
EDIFÍCIOS 
TIPOLOGIA TOTAL 
SALAS DE 
AULA 
TINHELA AGORDELA 1 PC 1 
AGUA REVÉS AGUA REVÉS 1 PC 2 
ALVARELHOS ALVARELHOS 1 PC 1 
CARRAZEDO 
MONTE. 
ARGEMIL 1 PC 2 
ARGERIZ ARGERIZ Nº 1 1 PC 2 
BARREIROS BARREIROS 1 PC 1 
CANAVESES CADOUÇO 1 PC 1 
CANAVESES CANAVESES 1 PC 1 
SANTI. DA 
RIBEIRA 
CANCELO 1 PC 2 
CARRAZEDO 
MONTE. 
CARRAZEDO 
MONTE. 
1 PC 3 
FRIÕES CELEIRÓS 1 PC 2 
AGUA REVÉS CRASTO 1 PC  1 
CARRAZEDO 
MONTE. 
CUBO 1 PC 1 
CURROS CURROS 1 PC 1 
S. PEDRO VEIGA DEIMÃOS 1 PC 1 
ERVÕES ERVÕES 1 PC 2 
SANTI. DA 
RIBEIRA 
ESTORÃOS  1 PC 2 
FRIÕES FERRUGENDE 1 PC 1 
AGUA REVÉS FONTE MERCÊ 1 PC 1 
FORNOS DO 
PINHAL 
FORNOS DO 
PINHAL 
1 PC 2 
PADRELATAZEM FRUTUOSO 1 PC 1 
VALPAÇOS LAGOAS 1 PC 1 
RIO TORTO LILELA 1 PC 1 
ARGERIZ MIDÕES 1 PC 1 
PADRELA PADRELA 1 PC 1 
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TAZEM 
POSSACOS POSSACOS 1 PC 4 
RIO TORTO PÓVOA DO 
LILA 
1 PC 1 
FRIÕES QUINTELA 1 PC 2 
SANTA MARIA RENDUFE 1 PC 1 
RIO TORTO RIO TORTO 1 PC 2 
S. JOÃO 
CORVEIRA 
S. JOÃO 
CORVEIRA 
1 PC 2 
S. PEDRO VEIGA S. PEDRO 1 PC 1 
ERVÕES SÁ 1 PC 2 
SANFINS SANFINS 1 PC 2 
CARREZEDO 
MONTE. 
SILVA 1 PC 2 
S. JOÃO 
CORVEIRA 
SOBRADO 1 PC 1 
SONIM SONIM 1 PC 2 
SANTA MARIA SANTA MARIA 1 PC 1 
SANTA VALHA SANTA VALHA 1 PC 2 
PADRELA 
TAZEM 
TAZEM 1 PC 1 
VALES VALES 1 PC 1 
ERVÕES VALONGO 1 PC 1 
VALPAÇOS VALVERDE 1 PC 2 
VASSAL VASSAL 1 PC 2 
VEIGA DE LILA VEIGA DE LILA 1 PC 2 
FRIÕES VILARANDA 1 PC 1 
VILARANDELO VILARANDELO 1 PC 4 
S. JOÃO 
CORVEIRA 
VILARINHO 1 PC 1 
SANTIAGO 
RIBEIRA 
VILELA 1 PC 1 
VALES ZEBRAS 1 PC 2 
BOUÇÃES BOUÇÃES 1 PC 1 
TINHELA TINHELA 1 PC 2 
BOUÇÃES VILARTÃO 1 PC 1 
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Concelho Vila Pouca de Aguiar 
 
FREGUESIA ESCOLA Nº DE 
EDIFÍCIOS 
TIPOLOGIA TOTAL 
SALAS DE 
AULA 
VREIA BORNES BARBADÃES 
BAIXO 
1 PC 2 
BORNES 
AGUIAR 
BORNES 1 PC 2 
BRAGADO BRAGADO 1 PC 2 
CAPELUDOS CAPELUDOS 1 PC 3 
BRAGADO CARRAZEDO 1 PC 1 
GOUVÃES DA 
SERRA 
FREIXEDA 1 PC 2 
VREIA BORNES EIRIZ 1 PC 1 
BORNES 
AGUIAR 
LAGOA 1 PC 1 
BORNES DE 
AGUIAR 
LAGOBOM 1 PC 2 
PARADA 
MONTEIROS 
PARADA 
MONTEIROS 
1 PC 1 
BORNES DE 
AGUIAR 
PEDRAS 
SALGADAS 
2 PC 3 
PENSALVOS PENSALVOS Nº 1 1 PC  2 
VREIA BORNES SOUTELINHO 
MONTE 
1 PC 1 
VALOURA VALOURA 1 PC 1 
BORNES 
AGUIAR 
VALUGAS 1 PC 1 
BORNES 
AGUIAR 
VILA MEÃ 1 PC 1 
CAPELUDOS VILARINHO 1 PC 1 
BRAGADO VILELA 1 PC 2 
AFONSIM AFONSIM 1 PC 1 
PENSALVOS CABANES 1 PC 1 
VREIA DE CAMPO JALES 2 PC 4 
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JALES 
TRESMINAS COVAS Nº 1 1 PC 1 
SOUTELO 
AGUIAR 
FONTES 1 PC 2 
SOUTELO 
AGUIAR 
LIXA 1 PC 1 
SOUTELO 
AGUIAR 
MONTENEGRELO 1 PC 1 
SOUTELO 
AGUIAR 
PAREDES 1 PC 1 
ALFARELA 
JALES 
ROBOREDO 1 PC 1 
SOUTELO 
AGUIAR 
SOUTELO 1 PC 2 
TELÕES TELÕES Nº 1 1 PC 4 
VREIA DE 
JALES 
VREIA DE JALES 1 PC 1 
 
 
Concelho Vila Real 
 
FREGUESIA ESCOLA Nº DE 
EDIFÍCIOS 
TIPOLOGIA TOTAL 
SALAS DE 
AULA 
ABAÇAS ABAÇAS Nº 2 1 PC 2 
ANDRÃES ANDRÃES 1 PC 2 
ARROIOS ARROIOS  1 PC 1 
ABAÇAS BUJÕES 1 PC 2 
VALE 
NOGUEIRAS 
CARVAS Nº 1 1 PC 2 
CONSTANTIM CONSTANTIM 1 PC 2 
ERMIDA ERMIDA 1 PC 1 
FOLHADELA FOLHADELA 1 PC 1 
ANDRÃES FONTEITA 1 PC 2 
VALE 
NOGUEIRAS 
GALEGOS 1 PC 1 
GUIÃES GUIÃES 2 AB/PC 4 
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VALE 
NOGUEIRAS 
LUDARES 1 PC  1 
ANDRÃES MOSTEIRÓ 1 PC 1 
NOGUEIRA NOGUEIRA 1 PC 2 
FOLHADELA PORTELA  1 PC 1 
ERMIDA POVOAÇÃO 1 PC 1 
ANDRÃES S. CIBRÃO 1 PC 2 
FOLHADELA SABROSO  1 PC 2 
VALE 
NOGUEIRAS 
VALE 
NOGUEIRAS 
1 PC 1 
ABAÇAS VILARINHO 
TANHA 
1 PC 1 
VILA REAL VILA REAL Nº 5 1 PC 2 
TORGUEDA MENESES 1 PC 1 
MONDRÕES MONDRÕES 1 PC 3 
PENA PENA 1 PC 1 
CAMPEÃ PEREIRO 1 PC 3 
TORGUEDA POMARELHOS 1 PC 2 
CAMPEÃ POUSADA 1 PC 2 
PARADA 
CUNHOS 
RELVAS 1 PC 1 
CAMPEÃ VENDAS DE 
CIMA 
1 PC 2 
VILA COVA VILA COVA 1 PC 1 
ADOUFE COUTO 1 PC 1 
LORDELO LORDELO 2 PC 4 
VILA MARIM VILA MARIM 1 PC 3 
ADOUFE VILA SECA Nº 1 1 PC 2 
VIL. SAMARDÃ VIL. SAMARDÃ 1 PC 2 
S. T. CASTELO  AGUAS SANTAS 1 PC 1 
MOUÇOS BOUÇA 2 PC 3 
S. T. CASTELO FORTUNHO 1 PC 2 
LAMARES GACHE 1 PC 2 
JUSTES JUSTES 1 PC 2 
LAMARES LAMARES  1 PC 2 
MATEUS MATEUS Nº 1 1 PC 2 
MOUÇOS PONTE Nº 2 2 PC/ST 3 
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MOUÇOS SANGUINHEDO 1 PC 2 
MOUÇOS SENHORA PENA 1 PC 2 
MOUCOS SIGARROSA 1 PC 2 
S. T. CASTELO VILA MEÃ 1 PC 2 
 
